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ERICV 
mArmo ADVOCACIA 

Município de Santa Luzia 

A/C José Alexandre de Araújo (Zezé) 

Sr. Prefeito 

Assunto: Proposta de Serviços Advocatícios - FUNDEB 

Excelentíssimo Sr. Prefeito, 

É com grande satisfação e entusiasmo que temos a oportunidade de apresentar a presente 

proposta de trabalho, visando contribuir proativamente para a regularização dos repasses de 

Fundeb recebidos pelo Município. 

Nossas análises preliminares indicam que existe um valor significativo, estimado em 

R$11.548.423,91 , que pode ser recuperado para benefício do Município. Esta oportunidade 

decorre de discrepâncias relacionadas ao cálculo do valor por aluno em 2006, ainda durante o 

FUNDEF. 

Identificamos que o montante estabelecido para o VMAA naquele ano foi de R$682,60, enquanto 

nossa análise sugere que o valor correto seria R$1.165,32. Esta correção já foi validada e 

reconhecida em diversas ações judiciais favoráveis. 

A revisão deste montante proporcionará uma melhoria nos cálculos subsequentes, resultando em 

benefícios financeiros para o Município. Diante deste cenário promissor, recomendamos o 

ajuizamento de uma ação focada em corrigir este repasse. Esperamos concluir o trâmite da ação 

judicial num prazo de 12 a 18 meses. No entanto, é importante ressaltar que o pagamento será 

realizado por precatório judicial, o que significa que levará um tempo adicional para o Município 

efetivamente receber os valores. 

Recife 1 Rua do Chacon, 274, sis. 501 a 505 k. 81 3204.9671 João Pessoa I Rua Rodrigues de Aquino, 358 83 3222.1136 

O erickmacedo.adv.br 

Impresso por convidado em 01/01/2025 12:42. Validação: DCC8.0D36.21C9.E157.A5D2.E5EA.4730.FC28. 
Proposta e Anexos - Erick Macedo Advocacia S/c. Doc. 134180/24. Data: 06/12/2024 11:47. Responsável: Everaldo M. de Oliveira.

2

2



ERICV 
rPlry f,./Arl ADVOrAriA 

É importante destacar que a contratação de nosso escritório para representação legal nesta causa 

é facilitada, visto que se enquadra na categoria de inexigibilidade de licitação, conforme 

estabelecido no art. 74, III, "e", da Lei n° 14.133/2021. 

Com o objetivo de agilizar o processo e maximizar os benefícios para o Município, propomos 

honorários competitivos e alinhados com as práticas de mercado, sendo R$150,00 para cada 

R$1.000,00 do proveito econômico obtido. 

Nosso compromisso é com a transparência, ética e eficiência, sempre buscando o melhor para 

nossos clientes. Estamos à disposição para discutir detalhes da proposta, ajustar conforme as 

necessidades do Município e esclarecer quaisquer dúvidas. 

Para dar início ao processo, solicitamos a gentileza de providenciar os seguintes documentos: 

- Ata de posse do prefeito; 

- Diploma do prefeito; 

- Documento de identificação pessoal do prefeito; 

- Comprovante de residência do prefeito; 

- Procuração; e 

- Publicação da inexigibilidade de licitação. 

Por favor, não hesite em entrar em contato conosco pelo telefone (81) 99271-1003 (Frederico 

Matos) ou pelo e-mail fred@erickmacedo.adv.br para qualquer esclarecimento adicional. 

Atenciosamente, 
ERICK Assinado de forma 

digitaI por ERICK 

MACEDO:76 MACEDC'7" 1963,41,
Dados: 2323.10.24 

019632415 173°:5"30° 

ERICK MACEDO 

OAB/PB N° 10.033 

OAB/PE N° 659-A 

Recife 1 Rua do Chacon, 274, sis. 501 a 505 81 3204.9671 João Pessoal Rua Rodrigues de Aquino, 358 k. 83 3222.1136 
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13/06/2023, 23:33 about:blank 

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
... . 
. — 

... • ... 8. CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 
03.678.936/0001-64 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 
22/02/2000 

NOME EMPRESARIAL 
ERICK MACEDO ADVOCACIA S/C 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
lnIrdr***Ink 

PORTE 
DEMAIS 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
69.11-7-01 - Serviços advocaticios 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
Não Informada 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
223-2 - Sociedade Simples Pura 

LOGRADOURO 
R RODRIGUES DE AQUINO 

NÚMERO 
358 

COMPLEMENTO 
CASA 

CEP 
58.013-030 

BAIRRO/DISTRITO 
CENTRO 

MUNICÍPIO 
JOAO PESSOA 

UF 
PB 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
FINANCEIRO@ERICKMACEDO.ADV.BR 

TELEFONE 
(83) 3222-1136 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
....-Or 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
28/08/2004 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
11-1.1.1..... 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
OrfrOniNnirdr. 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 13/06/2023 às 23:33:41 (data e hora de Brasília). Página: 1/1 

about:blank 1/1 
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Página 1 d28 
, 

ERICK MACEDO ADVOCACIA 
CNPJ/MF n° 03.678.936/0001-64 OAB/PB n.° 84 

INSTRUMENTO PARTICULAR DE 5 ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL. 

EXMO. SR. PRESIDENTE DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECÇÃO 

DA PARAÍBA 

ERICK MACEDO, brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB/PB sob o n.° 10.033 e 

na OAB/PE sob o n.° 659-A e no CPF/MF sob o n.° 760.196.324-15, residente e 

domiciliado na Av. João Cirilo da Silva, n.° 291, Altiplano, João Pessoa/PB, CEP 58.046-

005, requer à V. Exa. o registro da 5' Alteração e Consolidação do Contrato Social da 

sociedade de advogados denominada ERICK MACEDO ADVOCACIA, com sede à Rua 

Rodrigues de Aquino, n.° 358, Centro, João Pessoa/PB, CEP 58.013-030, inscrita no 

CNPJ sob o n.° 03.678.936/0001-64, registrada na OAB/PB sob o n.° 84. 

Pede deferimento. 

João Pessoa, 18 de abril de 2024. 

ERICK MACEDO 

OAB/PB n.° 10.033 

OAB/PE n.° 659-A 
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ERICK MACEDO ADVOCACIA 
CNPJ/MF n° 03.678.936/0001-64 OAB/PB n.° 84 

INSTRUMENTO PARTICULAR DE 5 ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL. 

5' ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE DENOMINADA 

ERICK MACEDO ADVOCACIA 

Pelo presente instrumento particular de Alteração Contratual, as seguintes partes: 

ERICK MACEDO, brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB/PB sob o n.° 10.033 e 

na OAB/PE sob o n.° 659-A, portador da Cédula de Identidade n.° 1.221.860 SSP/PB, 

inscrito no CPF/MF sob o n.° 760.196.324-15, residente e domiciliado na Av. João Cirilo 

da Silva, n.° 291, Altiplano, João Pessoa/PB, CEP 58.046-005, !ÁRIDA MACEDO, 

brasileira, divorciada, advogada, inscrita na OAB/PB sob o n.° 11.279, portadora da 

Cédula de Identidade n.° 935.489 SSP/PB, inscrita no CPF/MF n.° 569.277.464-04, 

residente e domiciliada à Av. Governador Antônio da Silva Mariz, 600 — QE, Lote 151, 

Bairro Portal do Sol, João Pessoa/PB — CEP 58.048-518; PEDRO HENRIQUE 

HENRIQUES JERÔNIMO, brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB/PB sob o n.° 

16.556, portador da Cédula de Identidade n.° 2797521 SSP/PB, inscrito no CPF/MF 

sob o n.° 061.776.554-59, residente e domiciliado à Av. Umbuzeiro, n.° 755, apto 

1001, Manaira, João Pessoa/PB, CEP: 58038-180; LUCIANA CARVALHO DIAS DE 

MEDEIROS, brasileira, solteira, advogada, inscrita na OAB/PB sob o n.° 18.479, 

portadora da Cédula de Identidade n.° 3202369 SSP/PB, inscrita no CPF/MF sob o n.° 

086.796.084-16, residente e domiciliada à Rua Ver. Gumercindo Barbosa Dunda, 519 

— Ed. Mayan, apto 202 — Aeroclube —João pessoa/PB 1 CEP: 58036-850; GABRIELLA 

ISABEL DA SILVA LEITE, brasileira, solteira, advogada inscrita na OAB/PB sob o

2 
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Página 3 28 

ERICK MACEDO ADVOCACIA 
CNRWMF n° 03.678.936/0001-64 OAB/PB n.° 84 

INSTRUMENTO PARTICULAR DE Sa ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL. 

27.550, portadora da Cédula de Identidade n.° 4058086 SSP/PB, inscrita no CPF/MF 

sob o n.° 014.090.064-09, residente e domiciliada à Avenida Pombal, n° 860, apto 

201, Residencial Bvlgari, Maná-a — João pessoa/PB 1 CEP: 58.038-241; JULIANA 

PEREIRA ATAíDE, brasileira, casada, advogada inscrita na OAB/PB sob o n.° 15.283, 

portadora da Cédula de Identidade n.° 2.047.000 SSP/PB, inscrita no CPF/MF sob o n.° 

047.250.554-84, residente e domiciliada à Rua Clementina Lindoso, n° 456, apto 

1201, Bloco A, Residencial Almanara, Altiplano — João pessoa/PB 1 CEP: 58.046-460; 

LUCAS ALCÂNTARA PONTES DE LEMOS, brasileiro, advogado, inscrito na OAB/PB 

sob o n.° 25.741, portador da Cédula de Identidade n.° 3.633.886 SSP/PB, inscrito no 

CPF/MF sob o n.° 056.633.144-66, residente e domiciliado à Rua Antônio de Souza 

Leão, n°239, Bairro Jardim Oceania —João pessoa/PB10EP: 58.037-418; NATASCHA 

MARIA LISBOA FIGUEIREDO, brasileira, solteira, advogada inscrita na OAB/PB sob o 

n.° 29.478, portadora da Cédula de Identidade n.° 3332411 SSP/PB, inscrita no 

CPF/MF sob o n.° 114.657.244-19, residente e domiciliada à Av, João Cirilo da Silva, 

n° 291, apto 3201, Altiplano — João pessoa/PB 1 CEP: 58.046-005, todos sócios da 

sociedade denominada "ERICK MACEDO ADVOCACIA", sociedade de advogados 

regularmente inscrita nos assentos da ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL, 

SECCIONAL DA PARAÍBA sob o n.° 84, com CNPJ de n.° 03.678.936/0001-64, vêm, 

na melhor forma de direito, alterar o seu Contrato Social objetivando: a) retirada de 

sócio de serviço; b) ingresso de novo sócio patrimonial; c) ingresso de novos sócios de 

serviço, o que vêm a formalizar por este instrumento, de acordo com as cláusulas e 

condições que se seguem e que regerão a vida da Sociedade e as relações entre os 

sócios, os quais reciprocamente ajustam, outorgam, aceitam e se obrigam a cumprir, 

por si seus herdeiros e sucessores a qualquer título. 
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Página 4 28 

ERICK MACEDO ADVOCACIA 
CNPJ/MF n° 03.678.936/0001-64 OAB/PB n.° 84 

INSTRUMENTO PARTICULAR DE 5' ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL. 

DA RETIRADA DO SÓCIO DE SERVIÇO 

CLÁUSULA PRIMEIRA: Do capital social, totalmente subscrito e integralizado em 

moeda corrente nacional, o sócio de serviço PEDRO HENRIQUE HENRIQUES 

JERÔNIMO, o qual titularizava 50 (cinquenta) quotas de serviços, retira-se da 

Sociedade, dando-se as partes, quanto a isso, ampla, recíproca, geral e irretratável 

quitação, para nada reclamarem entre si, a qualquer tempo ou lugar, sob qualquer 

título ou pretexto. 

DO INGRESSO DE NOVO SÓCIO PATRIMONIAL 

CLÁUSULA SEGUNDA: Pelo presente Instrumento, o sócio ERICK MACEDO 

transfere, em caráter não oneroso, 400 (quatrocentas) quotas patrimoniais a 

LEONARDO AVELAR DA FONTE, brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB/PE 

sob o n° 21.758 e na OAB-PB sob o n.° 32.953-A, portador da Cédula de Identidade 

n.° 5.694.696 SSP/PE, inscrito no CPF/MF sob o n° 032.040.004-27, residente e 

domiciliado na Rua Padre Roma, n° 688, apto 1902, Parnamirim, Recife - PE, CEP 

52.060-060, de modo que este, pelo presente ato, passa a integrar a Sociedade na 

qualidade sócio patrimonial. 

DO INGRESSO DE NOVOS SÓCIOS DE SERVIÇO 

4 
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Página 5 de 28 

ERICK MACEDO ADVOCACIA 
CNPJ/MF n° 03.678.936/0001-64 OAB/PB n.° 84 

INSTRUMENTO PARTICULAR DE 5' ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL 

CLÁUSULA TERCEIRA: Os sócios patrimoniais deliberam distribuir 50 (cinquenta) 

quotas de serviço a cada um dos seguintes sócios de serviço ora admitidos na 

Sociedade: 

Nome: Frederico Matos Brito Santos 

CPF/MF: 748.647.342-91 

OAB/PB: 33.204-A 

Estado Civil: Solteiro em união estável 

Endereço: Rua da Aurora, n° 1295, apto 2102, Santo Amaro, Recife/PE, CEP: 50.040-

090. 

Nome: Leonilson Lins de Lucena Filho 

CPF/MF: 101.417.214-48 

OAB/PB: 27.590 

Estado Civil.: Casado 

Endereço: Rua Durval Ribeiro de Lima, n° 100, Miramar, João Pessoa/PB, CEP: 58.032-

085. 

Nome: Álvaro Jáder Lima Dantas 

CPF/MF: 092.732.844-50 

OAB/PB: 25.206 

Estado Civil: Solteiro 

Endereço: Rua Silvino Lopes, 425, apto 101, TambaU, João Pessoa/PB, CEP: 58.039-

190. 

5 
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Página 6 28 

ERICK MACEDO ADVOCACIA 
CNPJ/MF n° 03.678.936/0001-64 OAB/PB n.° 84 

INSTRUMENTO PARTICULAR DE 5' ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL. 

Nome: Igor Holmes Simões 

CPF/MF: 007.523.774-18 

OAB/PB: 16.101 

Estado Civil: Solteiro 

Endereço: Rua Manoel Bezerra Cavalcanti, n° 101, apto 102, Manaira, João Pessoa/PB, 

CEP: 58.038-500. 

Nome: Ruth Arruda Diniz 

CPF/MF: 097.103.034-06 

OAB/PB: 27.604 

Estado Civil: Casada 

Endereço: Rua Professor Wilson Dias Novo, n° 89, Jardim São Paulo, João Pessoa/PB, 

CEP: 58.053-150. 

DA NOVA COMPOSIÇÃO DO CAPITAL SOCIAL 

CLÁUSULA QUARTA - Em razão das alterações havidas, a Sociedade torna-se 

composta por 2.500 (duas mil e quinhentas) quotas, sendo 2.000 (duas mil) quotas 

patrimoniais, cada uma no valor nominal de R$10,00 (dez reais), e 500 (quinhentas) 

quotas de serviço, passando a Cláusula Quinta do Contrato Social a ter a seguinte 

redação: 

"CLÁUSULA QUINTA — DO CAPITAL 

6 
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ERICK MACEDO ADVOCACIA 

CNI31/MF n° 03.678.936/0001-64 OAB/PB n.° 84 

INSTRUMENTO PARTICULAR DE 5' ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL. 

O capital social totalmente integralizado em moeda corrente nacional é de R$ 

20.000,00 (vinte mil reais), dividido em 2.000 (duas mil) quotas, no valor nominal de 

R$ 10,00 (dez reais) cada uma. 

PARÁGRAFO ÚNICO: A Sociedade é composta de um total 2.500 (duas mil e 

quinhentas) quotas, sendo 2.000 (duas mil) quotas patrimoniais e 500 (quinhentas) 

quotas de serviços, assim distribuídas entre os sócios: 

a) O sócio ERICK MACEDO detém 1.300 (um mil e trezentas) quotas patrimoniais, que 

totalizam o valor nominal de R$ 13.000,00 (treze mil reais); 

b) O sócio LEONARDO AVELAR DA FONTE detém 400 (quatrocentas) quotas 

patrimoniais, que totalizam o valor nominal de R$ 4.000,00 (quatro mil reais); 

c) A sócia LI-RIDA MACEDO detém 300 (trezentas) quotas patrimoniais, que totalizam 

o valor nominal de R$ 3.000,00 (três mil reais); 

d) A sócia LUCIANA CARVALHO DIAS DE MEDEIROS detém 50 (cinquenta) quotas 

de serviço; 

e) A sócia GABRIELLA ISABEL DA SILVA LEITE detém 50 (cinquenta) quotas de 

serviço; 

f) A sócia JULIANA PEREIRA ATAI-DE detém 50 (cinquenta) quotas de serviço; 

7 
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ERICK MACEDO ADVOCACIA 
CNPJ/MF n° 03.678.936/0001-64 OAB/PB n.° 84 

INSTRUMENTO PARTICULAR DE 5a ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL. 

Página 8 28AI_ 

g) O sócio LUCAS ALCÂNTARA PONTES DE LEMOS detém 50 (cinquenta) quotas de 

serviço; 

h) A sócia NATASCHA MARIA LISBOA FIGUEIRÊDO detém 50 (cinquenta) quotas de 

serviço; 

i) O sócio FREDERICO MATOS BRITO SANTOS detém 50 (cinquenta) quotas de 

serviço; 

j) O sócio LEONILSON LINS DE LUCENA FILHO detém 50 (cinquenta) quotas de 

serviço; 

k) O sócio ÁLVARO JADER LIMA DANTAS detem 50 (cinquenta) quotas de serviço; 

I) O sócio IGOR HOLMES SIMÕES detem 50 (cinquenta) quotas de serviço; 

m) A sócia RUTH ARRUDA DINIZ detém 50 (cinquenta) quotas de serviço." 

CLÁUSULA QUINTA — A Cláusula Décima Segunda do Contrato Social passa a ter a 

seguinte redação: 

"CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - LUCROS E PREJUÍZOS 

Os Lucros apurados, depois de feitas as provisões Legais e as julgadas convenientes 

pelos sócios, serão distribuídos entre os sócios de acordo com o que for entre eles 

8 
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ERICK MACEDO ADVOCACIA 
CNPJ/MF n° 03.678.936/0001-64 OAB/PB n.° 84 

INSTRUMENTO PARTICULAR DE 5' ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL 

estabelecido, levando-se em conta, principalmente, o trabalho pessoal que tiver sido 

executado por cada sócio e, se for o caso, o centro de custo de que faça parte ou 

administre, podendo ser realizadas distribuições intermediárias e desproporcionais às 

respectivas participações no capita/ social. Os eventuais prejuízos serão suportados 

pelos sócios com observância do mesmo critério. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Poderão ser levantados balancetes mensais, bimestrais, 

trimestrais ou semestrais para apuração dos resultados do respectivo período, sendo 

que, depois de pagas as despesas operacionais, o lucro que houver será distribuído 

entre os sócios, com observâncias do disposto no caput desta cláusula, mediante 

assinatura de recibos, ou simples aceitação de crédito em conta bancária comum. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: No final do exercício, os sócios decidirão a respeito da 

distribuição dos lucros, salvo se houver distribuições na forma do parágrafo anterior." 

CLÁUSULA SEXTA - O Parágrafo Terceiro da Cláusula Décima Quinta do Contrato 

Social passa a ter a seguinte redação: 

"CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DISSOLUÇÃO E PAGAMENTO DE HAVERES 

PARÁGRAFO TERCEIRO: Os sócios que representem a maioria do capital social 

poderão decidir pela exclusão do sócio que incorrer nos atos abaixo relacionados, bem 

como em quaisquer outros previstos em lei ou no presente instrumento que tornem 

insustentável a continuidade da relação societária: 
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a) difamar, injuriar, caluniar ou proceder de forma danosa ao bom nome da Sociedade 

e/ou de seus sócios; 

b) praticar qualquer ato que coloque em risco a continuidade da Sociedade; 

c) deixar de contribuir, sem justa causa, para a persecução dos objetos sociais; 

d) for definitivamente condenado em ações judiciais que lhe forem movidas pela 

Sociedade, em razão do inadimp(emento das obrigações que haja contraído perante 

esta; 

e) após a competente notificação da Sociedade, voltar a infringir a Lei e/ou as 

disposições contidas no presente instrumento e/ou resoluções e deliberações da 

Sociedade; 

f) incorrer em ato que possa ser reputado como quebra da affectio societatis, quando 

assim concluído em deliberação de sócios que representem, no mínimo, 51% 

(cinquenta e um por cento) do capital social." 

CLÁUSULA SÉTIMA - A Cláusula Décima Oitava do Contrato Social. passa a ter a 

seguinte redação: 

"CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA INEXISTÊNCIA DE INCOMPATIBILIDADE DOS 

SÓCIOS 

Os sócios declaram que não exercem nenhum cargo ou ofício público que origine 

incompatibilidade em face do Estatuto da OAB, não participam de outra sociedade de 

advogados no âmbito desta Seccional na qualidade de sécio, associado ou empregado, 

e que não estão incursos em nenhum dos crimes previstos em lei que os impediriam 

de participar de sociedades." 

10 
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CLÁUSULA OITAVA — Ficam mantidas todas as demais cláusulas expressas na 4' 

Alteração Contratual, que não foram expressamente dispostas neste 5° Instrumento 

de Alteração Contratual. 

CLÁUSULA NONA - Ainda neste ato e por este instrumento, visando adequar o 

Contrato Social às alterações acima pactuadas, os sócios decidem alterar o Contrato 

Social inaugural, a fim de que, consolidando-o, passe a vigorar, na íntegra, com a 

seguinte redação: 

CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL DA SOCIEDADE 

"ERICK MACEDO ADVOCACIA" 

03.678.936/0001-64 OAB/PB n.° 84 

1.1 ERICK MACEDO, brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB-PB sob o n° 

10.033 e na OAB-PE sob o n.° 659-A, portador da Cédula de Identidade n.° 1.221.860 

SSP/PB, inscrito no CPF/MF sob o n° 760.196.324-15, residente e domiciliado na Av. 

João Cirito da Silva, 291, Altiplano, João Pessoa — PB, CEP 58.046-005; 

1.2 LEONARDO AVELAR DA FONTE, brasileiro, casado, advogado, inscrito na 

OAB/PE sob o n° 21.758 e na OAB-PB sob o n.° 32.953-A, portador da Cédula de 

Identidade n.° 5.694.696 SSP/PE, inscrito no CPF/MF sob o n° 032.040.004-27, 

I I 
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residente e domiciliado na Rua Padre Roma, n° 688, apartamento 1902, Parnamirim, 

Recife - PE, CEP 52.060-060; 

1.3 LÚRIDA MACEDO, brasileira, divorciada, advogada inscrita na OAB/PB sob o n.° 

11.279, portadora da Cédula de Identidade n.° 935.489 SSP/PB e inscrita no CPF/MF 

n.° 569.277.464-04, residente e domiciliada à Av. Governador Antônio da Silva Mariz, 

600 — QE, Lote 151, Bairro Portal do Sol, João Pessoa/PB, CEP 58.048-518; 

1.4 LUCIANA CARVALHO DIAS DE MEDEIROS, brasileira, solteira, advogada inscrita 

na OAB/PB sob o n.° 18.479, portadora da Cédula de Identidade n.° 3.202.369 SSP/PB, 

inscrita no CPF/MF sob o n.° 086.796.084-16, residente e domiciliada à Rua Ver. 

Gumercindo Barbosa Dunda, 519— Ed. Mayan, apto 202 — Aeroclube —João pessoa/PB, 

CEP: 58036-850; 

1.5 GABRIELLA ISABEL DA SILVA LEITE, brasileira, solteira, advogada inscrita na 

OAB/PB sob o n.° 27.550, portadora da Cédula de Identidade n.° 4.058.086 SSP/PB, 

inscrita no CPF/MF sob o n.° 014.090.064-09, residente e domiciliada à Avenida 

Pombal, n° 860, apto 201, Residencial Bvulgari, Manaira — João pessoa/PB, CEP: 

58.038-241; 

1.6 JULIANA PEREIRA ATAÍDE, brasileira, casada, advogada inscrita na OAB/PB sob 

o n.° 15.283, portadora da Cédula de Identidade n.° 2.047.000 SSP/PB, inscrita no 

CPF/MF sob o n.° 047.250.554-84, residente e domiciliada à Rua Clementina Lindoso, 

n° 456, apto 1201, Bloco A, Residencial Almanara, Altiplano — João pessoa/PB, CEP: 

58.046-460; 
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1.7 LUCAS ALCÂNTARA PONTES DE LEMOS, brasileiro, solteiro, advogado, inscrito 

na OAB/PB sob o n.° 25.741, portador da Cédula de Identidade n.° 3.633.886 SSP/PB, 

inscrito no CPF/MF sob o n.° 056.633.144-66, residente e domiciliada à Rua Antônio 

de Souza Leão, n° 239, Bairro Jardim Oceania — João pessoa/PB, CEP: 58.037-418; 

1.8 NATASCHA MARIA LISBOA FIGUEIREDO, brasileira, solteira, advogada inscrita 

na OAB/PB sob o n.° 29.478, portadora da Cédula de Identidade n.° 3.332.411 SSP/PB, 

inscrita no CPF/MF sob o n.° 114.657.244-19, residente e domiciliada à Av. João Cirilo 

da Silva, n° 291, apt 3201, Altiplano — João pessoa/PB, CEP: 58.046-00; 

1.9 FREDERICO MATOS BRITO SANTOS, brasileiro, solteiro em união estável, 

advogado, inscrito na OAB/PB sob o n.° 33.204-A, portador da Cédula de Identidade 

n.° 8.502.347 SSP/PE, inscrito no CPF/MF sob o n.° 748.647.342-91, residente e 

domiciliado à Rua da Aurora, 1295, apto 2102, Santo Amaro, Recife/PE, CEP 50.040-

090; 

1.10 LEONILSON LINS DE LUCENA FILHO, brasileiro, casado, advogado inscrito na 

OAB/PB sob o n.° 27.590, portador da Cédula de Identidade n.° 3.766.414, inscrito no 

CPF/MF sob o n.° 101.417.214-48, residente e domiciliado à Rua Durval Ribeiro de 

Lima, 100, Miramar, João Pessoa/PB, CEP: 58032-085; 

1.11 ÁLVARO JÁDER LIMA DANTAS, brasileiro, solteiro, advogado inscrito na 

OAB/PB sob o n.° 25.206, portador da Cédula de Identidade n.° 3.244.503, inscrito no 

13 

Impresso por convidado em 01/01/2025 12:42. Validação: DCC8.0D36.21C9.E157.A5D2.E5EA.4730.FC28. 
Proposta e Anexos - Erick Macedo Advocacia S/c. Doc. 134180/24. Data: 06/12/2024 11:47. Responsável: Everaldo M. de Oliveira.

17

17



Página 14 d28 

e4"*,

ERICK MACEDO ADVOCACIA 
CNPJ/MF n° 03.678.936/0001-64 OAB/PB n.° 84 

INSTRUMENTO PARTICULAR DE 5' ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL. 

CPF/MF sob o n.° 092.732.844-50, residente e domiciliado à Rua Silvino Lopes, 425, 

apto. 101, Tambair, João Pessoa/PB, CEP: 58.039-190. 

1.12 IGOR HOLMES SIMÕES, brasileiro, solteiro, advogado inscrito na OAB/PB sob o 

n.° 16.101, portador da Cédula de Identidade n.° 2.590.410, inscrito no CPF/MF sob o 

n.° 007.523.774-18, residente e domiciliado à Rua Manoel Bezerra Cavalcanti, n° 101, 

apt 102, Manaira/PB, CEP: 58.038-500. 

1.13 RUTH ARRUDA DINIZ, brasileira, casada, advogada inscrita na OAB/PB sob o 

n.° 27.604, portadora da Cédula de Identidade n.° 3.727.596, inscrita no CPF/MF sob 

o n.° 097.103.034-06, residente e domiciliada à Rua Professor Wilson Dias Novo, n° 

89, Jardim São Paulo, João Pessoa/PB, CEP: 58.053-15. 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DENOMINAÇÃO 

A Sociedade gira sob a denominação "ERICK MACEDO ADVOCACIA" e é regida pela 

Lei Federal n° 8.906/94, pelo Regulamento Geral do Estatuto da Advocacia e da 

eiN Ordem dos Advogados do Brasil, pelos Provimentos 112/2006 e 169/2015, e pelos 

demais provimentos e regulamentos aplicáveis à espécie. 

PARÁGRAFO ÚNICO: Ocorrendo o falecimento ou a saída da Sociedade do sócio 

ERICK MACEDO, a razão social poderá ser mantida. 

CLÁUSULA SEGUNDA — SEDE E FILIAIS 
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A Sociedade tem sede na cidade de JOÃO PESSOA, localizada na Rua Rodrigues de 

Aquino, n° 358, Centro, João Pessoa/PB, podendo abrir escritórios e filiais em todo o 

território nacional. 

PARÁGRAFO ÚNICO: Poderão ser abertos e fechados escritórios/filiais em qualquer 

ponto do território nacional, sempre sob a responsabilidade direta dos sócios ERICK 

MACEDO e LíRIDA MACEDO, respeitada a obrigação de inscrição suplementar do 

responsável e da própria Sociedade, bem como a devida comunicação à Seccional do 

registro original. 

CLÁUSULA TERCEIRA — OBJETO 

A Sociedade tem por objetivo disciplinar a colaboração recíproca no trabalho 

profissional, bem como o expediente e resultados patrimoniais auferidos na prestação 

de serviços de advocacia em geral. Os serviços serão exercidos individualmente pelos 

sócios, ainda que revertam ao patrimônio social os respectivos honorários. 

CLÁUSULA QUARTA — DOS SÓCIOS 

O corpo social é composto de sócios patrimoniais e sócios de serviços. Todos os sócios 

devem contribuir com seu trabalho profissional para a realização dos objetivos sociais. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Todos os sócios têm os mesmos direitos e obrigações, 

exceto no que toca à contribuição pecuniária para a constituição do capital social, que 

e exclusiva dos sócios patrimoniais, bem como à sua contrapartida, que e o direito de 
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receber seus haveres no momento do desligamento da Sociedade, avaliados estes com 

base no seu acervo e calculados conforme estabelecido adiante. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Os direitos dos sócios são proporcionais à sua participação 

no corpo social, conforme o número de quotas que detêm. A participação nos 

resultados, porém, poderá ser fixada a partir de critérios relacionados à captação de 

clientes, à administração de carteiras de clientes ou de causas, bem como proporcional 

a centro de custos, os quais serão fixados pelos sócios que representam mais de 50% 

do capital social. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: As quotas de serviços, por não constituírem objeto de 

direito sucessório, não geram direitos aos herdeiros de receberem os eventuais 

haveres do sócio falecido na sociedade, salvo dos que estejam pendentes de 

distribuição na forma do parágrafo quarto desta cláusula. Do mesmo modo, tais cotas 

são intransferíveis a terceiros e ficarão em Tesouraria na hipótese de retirada do sócio, 

por qualquer motivo, inclusive de falecimento, ficando disponíveis para cessão a 

eventuais novos sócios de serviço. 

PARÁGRAFO QUARTO: Em relação aos sócios de serviço, os seus haveres serão 

calculados unicamente em função da participação a que têm direito e que não tiverem 

sido efetivamente percebidos até a sua retirada, voluntária ou por morte, ou exclusão". 

CLÁUSULA QUINTA — DO CAPITAL 
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O capital social totalmente integralizado em moeda corrente nacional é de R$ 

20.000,00 (vinte mil reais), dividido em 2.000 (duas mil) quotas, no valor nominal de 

R$ 10,00 (dez reais) cada uma. 

PARÁGRAFO ÚNICO: A Sociedade é composta de um total 2.500 (duas mil e 

quinhentas) quotas, sendo 2.000 (duas mil) quotas patrimoniais e 500 (quinhentas) 

quotas de serviços, assim distribuídas entre os sócios: 

a) O sócio ERICK MACEDO detém 1.300 (um mil e trezentas) quotas patrimoniais, que 

totalizam o valor nominal de R$ 13.000,00 (treze mil reais); 

b) O sócio LEONARDO AVELAR DA FONTE detém 400 (quatrocentas) quotas 

patrimoniais, que totalizam o valor nominal de R$ 4.000,00 (quatro mil reais); 

c) A sócia LíRIDA MACEDO detém 300 (trezentas) quotas patrimoniais, que totalizam 

o valor nominal de R$ 3.000,00 (três mil reais); 

d) A sócia LUCIANA CARVALHO DIAS DE MEDEIROS detém 50 (cinquenta) quotas 

de serviço; 

e) A sócia GABRIELLA ISABEL DA SILVA LEITE detém 50 (cinquenta) quotas de 

serviço; 

f) A sócia JULIANA PEREIRA ATAíDE detém 50 (cinquenta) quotas de serviço; 
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g) O sócio LUCAS ALCÂNTARA PONTES DE LEMOS detém 50 (cinquenta) quotas de 

serviço; 

h) A sócia NATASCHA MARIA LISBOA FIGUEIREDO detém 50 (cinquenta) quotas de 

serviço; 

i) O sócio FREDERICO MATOS BRITO SANTOS detém 50 (cinquenta) quotas de 

serviço; 

j) O sócio LEONILSON LINS DE LUCENA FILHO detém 50 (cinquenta) quotas de 

serviço; 

k) O sócio ÁLVARO JADER LIMA DANTAS detém 50 (cinquenta) quotas de serviço; 

1) O sócio IGOR HOLMES SIMÕES detém 50 (cinquenta) quotas de serviço; 

m) A sócia RUTH ARRUDA DINIZ detém 50 (cinquenta) quotas de serviço. 

CLÁUSULA SEXTA - PRAZO DE DURAÇÃO 

O prazo de duração da Sociedade é por tempo indeterminado. 

CLÁUSULA SÉTIMA - RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS 

A responsabilidade dos sócios é limitada ao capital social. 

18 

Impresso por convidado em 01/01/2025 12:42. Validação: DCC8.0D36.21C9.E157.A5D2.E5EA.4730.FC28. 
Proposta e Anexos - Erick Macedo Advocacia S/c. Doc. 134180/24. Data: 06/12/2024 11:47. Responsável: Everaldo M. de Oliveira.

22

22



Página 19 28 

ERICK MACEDO ADVOCACIA 
CNPJ/MF n° 03.678.936/0001-64 OAB/PB n.° 84 

INSTRUMENTO PARTICULAR DE 5' ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: No exercício da advocacia com o uso da razão social, os 

sócios respondem subsidiária e ilimitadamente pelos danos causados a clientes, por 

ação ou omissão, sem prejuízo da responsabilização do sujeito causador do dano. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Os responsáveis por atos ou omissões que causem 

prejuízos à Sociedade e/ou a terceiros deverão cobrir as perdas sofridas pelos demais 

sócios de forma integral. 

CLÁUSULA OITAVA - EXERCÍCIO DA ADVOCACIA SEM REPERCUSSÃO DOS 

HONORÁRIOS PARA A SOCIEDADE 

Os sócios poderão exercer a advocacia sem que os honorários recebidos beneficiem a 

Sociedade. 

CLÁUSULA NONA - ADMINISTRAÇÃO 

,04"1 A administração dos negócios sociais cabe ao sócio ERICK MACEDO. 

PARÁGRAFO ÚNICO: É absolutamente vedado, sendo nulo e inoperante em relação 

à Sociedade, o uso da razão social para fins e objetivos estranhos às atividades e 

interesses sociais, inclusive prestação de avais, fianças e outros atos a favor, mesmo 

que a benefício dos próprios sócios. 

CLÁUSULA DÉCIMA — FISCALIZAÇÃO 
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A Sociedade não tem Conselho Fiscal. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — EXERCÍCIO SOCIAL E BALANÇO 

O exercício social coincide com o ano civil, ao final do qual será procedido balanço geral 

do ativo e passivo da Sociedade. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — LUCROS E PREJUÍZOS 

Os lucros apurados, depois de feitas as provisões legais e as julgadas convenientes 

pelos sócios, serão distribuídos entre os sócios de acordo com o que for entre eles 

estabelecido, levando-se em conta, principalmente, o trabalho pessoal que tiver sido 

executado por cada sócio e, se for o caso, o centro de custo de que faça parte ou 

administre, podendo ser realizadas distribuições intermediárias e desproporcionais às 

respectivas participações no capital social. Os eventuais prejuízos serão suportados 

pelos sócios com observância do mesmo critério. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Poderão ser levantados balancetes mensais, bimestrais, 

trimestrais ou semestrais para apuração dos resultados do respectivo período, sendo 

que, depois de pagas as despesas operacionais, o lucro que houver será distribuído 

entre os sócios, com observâncias do disposto no caput desta cláusula, mediante 

assinatura de recibos, ou simples aceitação de crédito em conta bancária comum. 
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PARÁGRAFO SEGUNDO: No final do exercício, os sócios decidirão a respeito da 

distribuição dos lucros, salvo se houver distribuições na forma do parágrafo anterior. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - PRÓ-LABORE 

Os sócios poderão receber, a título de pró-labore, quantia mensal que 

consensualmente vier a ser definida pela Sociedade. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - CESSÃO DE QUOTAS E DIREITO DE 

PREFERÊNCIA 

As quotas sociais são indivisíveis e não podem ser cedidas ou transferidas a pessoas 

estranhas à Sociedade sem a expressa concordância dos demais sócios, cabendo a 

estes, em igualdade de condições, e na proporção de suas participações no capital 

social, o direito de preferência. 

PARÁGRAFO ÚNICO: As quotas de serviço não são passíveis de cessão, salvo acordo 

dos demais sócios. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DISSOLUÇÃO E PAGAMENTO DE HAVERES 

A morte, incapacidade, insolvência, exclusão, dissidência ou retirada de qualquer sócio 

não implicará em dissolução da Sociedade, se os sócios remanescentes, no prazo de 

30 (trinta) dias de sua expressa ciência dos fatos, deliberarem a continuidade. 
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ERICK MACEDO ADVOCACIA 

CNPJ/MF n° 03.678.936/0001-64 OAB/PB n.° 84 

INSTRUMENTO PARTICULAR DE Sa ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Adotada a resolução de continuar a Sociedade, será 

levantado um balanço geral apurando o valor real do capital e das quotas, que terá 

por base as receitas e despesas efetivamente incorridas até a data da saída ou 

falecimento, e o pagamento será feito ao sócio ou beneficiários legais em 36 (trinta e 

seis) parcelas mensais, iguais e sucessivas, com correção anual pelo IPCA ou índice 

que o substitua, vencendo-se a primeira 30 (trinta) dias após a assinatura da correlata 

alteração contratual e as demais em igual data nos meses subsequentes. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Não ocorrendo a continuidade, a Sociedade estará 

dissolvida, processando-se os trâmites de sua liquidação, sendo liquidante aquele 

sócio ou terceiro que for indicado pela maioria absoluta do capital social. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: Os sócios que representem a maioria do capital social 

poderão decidir pela exclusão do sócio que incorrer nos atos abaixo relacionados, bem 

como em quaisquer outros previstos em lei ou no presente instrumento que tornem 

insustentável a continuidade da relação societária: 

a) difamar, injuriar, caluniar ou proceder de forma danosa ao bom nome da Sociedade 

e/ou de seus sócios; 

b) praticar qualquer ato que coloque em risco a continuidade da Sociedade; 

c) deixar de contribuir, sem justa causa, para a persecução dos objetos sociais; 

d) for definitivamente condenado em ações judiciais que lhe forem movidas pela 

Sociedade, em razão do inadimplemento das obrigações que haja contraído perante 

esta; 
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Página 23; v

e) após a competente notificação da Sociedade, voltar a infringir a Lei e/ou as 

disposições contidas no presente instrumento e/ou resoluções e deliberações da 

Sociedade; 

f) incorrer em ato que possa ser reputado como quebra da affectio societatis, quando 

assim concluído em deliberação de sócios que representem, no mínimo, 51% 

(cinquenta e um por cento) do capital social. 

PARÁGRAFO QUARTO: Em caso de exclusão de sócio por quaisquer das hipóteses 

previstas em lei, inclusive por justa causa ou decorrente da perda de inscrição na OAB, 

conforme a deliberação da maioria absoluta do capital social, proceder-se-á conforme 

previsto no Parágrafo Primeiro retro, sendo certo que ficarão retidos pela Sociedade 

os haveres do sócio excluído até a apuração e posterior liquidação das obrigações e 

débitos pendentes e, sendo o caso, das perdas e danos materiais e morais que a 

Sociedade haja sofrido em razão da conduta do sócio excluído, seu representante legal 

ou mandatário. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DISPOSIÇÕES GERAIS 

As deliberações sociais serão adotadas por sócios que representem, ao menos, 51% 

(cinquenta e um por cento) do capital social, inclusive para alterações de cláusulas 

contratuais, bastando tantas assinaturas quantas sejam necessárias para materializar 

essa maioria e autorizar o registro. 

PARÁGRAFO ÚNICO: Ao sócio dissidente de deliberação social, cabe, em prazo 

subsequente de 30 (trinta) dias do registro da alteração, a manifestação de seu 
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INSTRUMENTO PARTICULAR DE 5' ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL 

dissenso, com o exercício de seu direito de retirada e procedendo-se como previsto na 

Cláusula Décima Quinta. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DOS CASOS OMISSOS 

A solução dos casos omissos será adotada consoante as disposições legais vigentes 

ao tempo e por resolução dos sócios que representem, ao menos, 51% (cinquenta e 

um por cento) do capital social. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DA INEXISTÊNCIA DE INCOMPATIBILIDADE DOS 

SÓCIOS 

Os sócios declaram que não exercem nenhum cargo ou ofício público que origine 

incompatibilidade em face do Estatuto da OAB, não participam de outra sociedade de 

advogados no âmbito desta Seccional na qualidade de sócio, associado ou empregado, 

e que não estão incursos em nenhum dos crimes previstos em lei que os impediriam 

de participar de sociedades. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA — FORO 

O foro desta Comarca de João Pessoa é o único competente para dirimir todas as 

questões oriundas do presente Contrato, renunciando-se expressamente qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja ou venha a se apresentar. 
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CNPJ/MF n° 03.678.936/0001-64 OAB/PB n.° 84 

INSTRUMENTO PARTICULAR DE 5' ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL. 

E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente instrumento particular 

em 2 (duas) vias de teor e forma iguais, para os mesmos efeitos jurídicos, juntamente 

com 2 (duas) testemunhas, a tudo presentes. 

João Pessoa, 18 de abril de 2024. 

ERICK MACEDO LíRIDA MACEDO 

LEONARDO AVELAR DA FONTE PEDRO HENRIQUE H. JERÔNIMO 

FREDERICO MATOS BRITO SANTOS JULIANA PEREIRA ATAíDE 

LUCIANA CARVALHO DIAS DE MEDEIROS ÁLVARO JÁDER LIMA DANTAS 

LEONILSON LINS DE LUCENA FILHO LUCAS ALCÂNTARA PONTES DE LEMOS 

GABRIELLA ISABEL DA SILVA LEITE NATASCHA MARIA LISBOA FIGUEIRÊDO 
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IGOR HOLMES SIMÕES RUTH ARRUDA DINIZ 

TESTEMUNHAS: 

AMANDA MIRANDA GUZMAN ANNA STELLA MOREIRA CHAVES 

RG.: 3401444 - SSP/PB RG: 381203 SSDS/PB 

CPF/MF: 081.401.984-63 CPF/MF: 111.650.434-08 

26 

Impresso por convidado em 01/01/2025 12:42. Validação: DCC8.0D36.21C9.E157.A5D2.E5EA.4730.FC28. 
Proposta e Anexos - Erick Macedo Advocacia S/c. Doc. 134180/24. Data: 06/12/2024 11:47. Responsável: Everaldo M. de Oliveira.

30

30
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Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 
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Certificamos que o ato da empresa ERICK MACEDO ADVOCACIA S/C consta assinado digitalmente por: 

IDENTIFICAÇÂO DO(S) ASSINANTE(S) 

CPF/CNPJ Nome 

00752377418 IGOR HOLMES SIMOES 

01409006409 GABRIELLA ISABEL DA SILVA LEITE 

r" 
03204000427 LEONARDO AVELAR DA FONTE 

04725055484 JULIANA PEREIRA ATAIDE 

05663314466 LUCAS ALCANTARA PONTES DE LEMOS 

06177655459 PEDRO HENRIQUE HENRIQUES JERONIMO 

08679608416 LUCIANA CARVALHO DIAS DE MEDEIROS 

09273284450 ALVARO JADER LIMA DANTAS 

09710303406 RUTH ARRUDA DINIZ 

10111N 

10141721448 LEONILSON LINS DE LUCENA FILHO 
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Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 
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Certificamos que o ato da empresa ERICK MACEDO ADVOCACIA S/C consta assinado digitalmente por: 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

CPF/CNPJ Nome 

11465724419 NATASCHA MARIA LISBOA FIGUEIREDO 

56927746404 LIRIDA MACEDO 

MINN 74864734291 FREDERICO MATOS BRITO SANTOS 

76019632415 ERICK MACEDO 

SAI 
PARAillA 

CERTIFICO O REGISTRO EM 03/07/2024 15;53 SOB N 20240003780. 

PROTOCOLO: EM 26/06/2024. 

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12409404082. NÚMERO DE REGISTRO: 

OABPB10033. 

ERICK MACEDO ADVOCACIA S/C 

RODRIGO NOBREGA FARIAS 

SECRETÁRIO-GERAL 

JOÃO PESSOA, 03/07/2024 

www.redesim.pb.gov.br 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais, 

informando seus respectivos códigos de verificação. 
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ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA — PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

ASSESSORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO N° 001/2024 
INEXIGIBILIDADE 00036/2024 

Ementa: PARECER JURÍDICO - EXAME DE LEGALIDADE - 
INEXIGIBILIDADE - Contratação de escritório de advocacia 
com serviços técnicos especializados, para elaboração, manejo e 
acompanhamento judicial de demanda, a fim de pleitear a 
recuperação de créditos oriundos do Fundo Educacional 
(FUNDEB), em face da união, que não foram repassados ao 
município de Santa Luzia/PB. Parecer favorável. 

I. DO RELATÓRIO: 

Trata-se na espécie de Processo Administrativo, protocolado sob o n° 
00087/2024, que visa à Contratação de escritório de advocacia com serviços técnicos 
especializados, para elaboração, manejo e acompanhamento judicial de demanda, a 
fim de pleitear a recuperação de créditos oriundos do Fundo Educacional (FUNDEB), 
em face da união, que não foram repassados ao município de Santa Luzia/PB. 

O processo encontra-se instruído com os seguintes documentos: 

1)Documento de Formalização da Demanda; 
2)Estudo Técnico Preliminar; 

3)Termo de Referência; 
4) Autorização do ordenador de despesa; 
5) Reserva orçamentária; 

6) Certidões negativas fiscais e trabalhista e demais documentos de habilitação; 

7) Minuta de termo de contrato. 
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ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA — PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

No caso em análise, vem a Secretária de Educação responsável pela 

demanda requerer a contratação em tela, nos termos acima expostos, motivo pelo 

qual aportam os autos nesta Assessoria Jurídica para análise jurídica, nos termos do 

parágrafo único do art. 53 da Lei n° 14.133/2021. 

Eis o relatório. 

II. ABRANGÊNCIA DA ANÁLISE JURÍDICA: 

Consigne-se que a presente análise considerará tão somente os aspectos 

estritamente jurídicos da questão trazida ao exame desta Assessoria, partindo-se da 

premissa básica de que, ao propor a solução administrativa ora analisada, o 

administrador público se certificou quanto às possibilidades orçamentárias, 
financeiras, organizacionais e administrativas, levando em consideração as análises 

econômicas e sociais de sua competência. 

Em um primeiro momento, deve-se analisar a natureza do serviço a ser 

realizado que, apesar dos conhecimentos técnicos desta Procuradoria, é necessário 
reconhecer que a recuperação dos valores não repassados corretamente ao FUNDEB - 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação, por repercussão da inobservância do piso mínimo 

estabelecido não é das matérias mais simples ou cotidianas nas atividades 

municipais. 
É que serão necessários elementos por demais técnicos - planilhamento de 

valores, obtenção de informações junto à Secretarias da União, análise de informações 

contábeis - que escapam das atribuições normais e corriqueiras do Município. 

Não se trata, em última análise, de mero cumprimento de sentença, mas da 

construção de tese, em ação de conhecimento, para garantir o recebimento pela 

edilidade de valores não repassados pela União opportune tempore. 

Tudo isso sem contar o CUSTO de uma atuação patronal como esta, que 

demandaria não apenas os deslocamentos físicos (incluindo-se à Capital Federal, 

onde localizados Tribunais Competentes), mas também um destacamento de pessoal 

especialista na matéria (o que, na prática, não é a realidade desta Municipalidade). 
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ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA — PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

Importante destacar, por argucia da Lei n° 14.039/2020, temos que os 
serviços profissionais de advogado são, por sua natureza, técnicos e singulares, 
quando comprovada a sua notória especialização. 

Por sua vez, o legislador caracterizou a notória especialização como sendo 
o serviço prestado por advogado ou sociedade de advogados cujo conceito no campo 

de sua especialidade, decorre de desempenho anterior, estudos, experiências, 
publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou de outros requisitos 
relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e 
indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato. 

III. DA ANÁLISE JURÍDICA DA INEXIGIBILIDADE: 

As contratações públicas se subordinam ao regime das licitações e possui 
raiz constitucional, como preconizado no inciso XXI do art. 37 da Carta Magna. 

A matéria foi regulamentada pela Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos (Lei n° 14.133 de 1° de abril de 2021), que excepcionou a regra da 
licitação em duas espécies de procedimentos: 

a) dispensa de licitação (art. 75); 
b) inexigibilidade de licitação (art.74). 

Conforme dispõe o artigo 74, inciso III, da Lei n° 14.133/2021, é inexigível a 
licitação quando houver inviabilidade de competição, in verbis: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, 

em especial nos casos de: (...). 

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados 

de natureza predominantemente intelectual com profissionais 
ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade 
para serviços de publicidade e divulgação: 
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ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA — PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; 

Serviços técnicos especializados são aqueles de conhecimento pouco 

difundido, consoante se infere das lições de Hely Lopes Meirelles: 

são aqueles que, além da habilitação técnica e profissional normal, 
são realizados por quem se aprofundou nos estudos, no exercício da 
profissão, na pesquisa científica, ou através de cursos de pós-

graduação ou de estágios de aperfeiçoamento. São serviços de alta 
especialização e de conhecimentos pouco difundidos entre os demais 
técnicos da mesma profissão. 

Nesse intento, o parágrafo 30 do referido art. 74 assim dispõe: 

§ 3° Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, 
considera-se de notória especialização o profissional ou a empresa 
cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de 
desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, organização, 
aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com 
suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e 
reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato. 

Nesse contexto, na inexigibilidade de licitação para contratação de serviço 

técnico especializado, com profissionais ou empresas de notória especialização, no 

âmbito da Lei n. 14.133/2021, também deve haver singularidade, a qual se verifica 

pelo preenchimento das seguintes circunstâncias: 
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ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA — PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

1) os serviços são específicos e possuem peculiaridades quanto à maneira e o 

modo de prestação, somente podendo ser realizados com confiabilidade por pessoas 
habilitadas e capacitadas; 

2) os serviços apresentam complexidade técnica e devem ser feitos sob 
encomenda por um terceiro, devendo este reunir um conjunto de atributos que não 
podem ser mensurados por critérios objetivos; e 

3) os serviços não devem ser padronizados, básicos e convencionais. 

Portanto, no âmbito da Lei n. 14.133/2021 também deve ser avaliado: 

1) se as pessoas, por meio de desempenhos anteriores, estudos, experiências, 
publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica e outros requisitos 
relacionados com suas atividades, são as mais adequadas ao atendimento da 
necessidade pública. Normalmente isso se constata pela apresentação de currículo, 
diplomas acadêmicos, publicações na área do conhecimento e atestados de 
capacidade técnica, sem prejuízo de outras fontes pertinentes; e 

2) se a notória especialização está relacionada com o serviço técnico especializado 
singular objeto da contratação. 

Nessa linha, o executor a ser escolhido, profissional ou empresa, deverá ser 
um notório especialista. Não poderá ser indicado qualquer executor, ainda que 
detentor das qualificações necessárias. O escolhido deverá apresentar atributos que 
tragam ao contratante a percepção de que se trata da solução mais adequada à plena 
satisfação dos interesses da Administração. 

Da escorreita verificação da documentação acostada aos autos, vê-se que a 

requerente detém expertise corriqueira neste tipo de ação, já tendo obtido sucesso no 

manejo de ações em diversas execuções, com o efetivo recebimento de crédito vultoso 

em favor de municípios brasileiros, decorrente da ilegal fixação do valor mínimo 
anual por aluno dos fundos educacionais. 
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ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA — PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

Quanto a notória especialização da requerente, é possível aferir, além do já 

explicitado acima, pelo vasto repertório de êxito e recuperações desta natureza já 
obtidos pelo país, bem como, estudos, experiências, publicações, organização, 
aparelhamento, equipe técnica ou de outros requisitos relacionados com suas 
atividades. 

Não se esqueça que os eventuais créditos a serem recuperados, alcançam 

cifras altíssimas - de suma importância à estabilização das finanças municipais - 

conforme informações prévias contidas nos autos. Ainda, a inviabilidade de 
competição está evidenciada pela ausência de outro escritório com tamanho know-
how em ações semelhantes e com tanto sucesso nas mesmas. A contratação de um 
escritório sem tais características, coloca em risco sucesso da demanda, bem como, 
poderá resultar em prejuízos financeiros a municipalidade, decorrentes de eventual 

condenação sucumbencial. Um último elemento a ser considerado é a necessidade de 
confiança entre o Município e o escritório a ser contratado. A realização de 
procedimento licitatório propriamente dito poderia levar a contratação de escritório 
não capacitado. 

Tanto STF quanto STJ entendem que a prestação de serviços advocatícios, 

quando comprovadamente realizados por profissionais ou escritórios de notória 
especialização, inviabilizam a competição, em face da singularidade intelectual que a 
atividade de assessoramento jurídico encerra. Dessa feita, por ser inviável a disputa, o 
certame é inexigível. 

Seguindo tal entendimento, o E. Tribunal de Contas da União já analisou a 

questão e, referendando mais uma vez o posicionamento jurisprudencial pátrio, 

afastou a ilegalidade de Contratação direta de escritório de advocacia, quando 

atendidos os requisitos legais. Veja-se os termos esposados pela Corte Nacional de 

Contas, nos autos do TC n° 000.760/98-6, in verbis: 

"Serviços Advocatícios - Entidade Detentora de Quadro Próprio 

de Advogados - Contratação Direta - Licitação Inexigível - 

Legalidade. [...] A circunstância de entidade pública ou órgão 

governamental contar com quadro próprio de advogados não 

constitui impedimento legal a contratar advogado particular 
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para prestar-lhe serviços específicos, desde que a natureza e as 
características de singularidade e de complexidade desses 
serviços sejam de tal ordem que se evidencie não poderem ser 
normalmente executados pelos profissionais de seus quadros 
próprios, justificando-se, portanto, a contratação de pessoa cujo 
nível de especialização a recomende para a causa. 

(...) 
A jurisprudência tem se consolidado no sentido de que é 
perfeitamente legal e sem qualquer nota de improbidade 
administrativa a contratação de advogados de forma direta, e 
por notória especialização, e mesmo que o ente público conte 
com quadro de procuradores." 
(Tribunal de Contas da União, Processo TC n° 000.760/98-6 
(sigiloso) - Denúncia, Relator Ministro Bento José Bugarin, 
decisão de 14 de abril de 1999, publicada no DOU de 03.05.99) 

Como em qualquer outra contratação pública, a hipótese sob exame 
também exige fundamentadas justificativas quanto ao preço (art. 72, inciso VII, Lei n° 
14.133/2021) ofertado pela empresa ou profissional selecionado pela Administração 
Pública. 

Quanto à justificativa de preços, deve a Administração verificar se os 
valores de serviços prestados anteriormente pela selecionada estão compatíveis com o 
valor ofertado na proposta. 

Assim, os documentos juntados, s.m.j., parecem demonstrar que os preços 
estão de acordo com os praticados pela futura contratada. 

Apresentados os principais requisitos caracterizadores da hipótese do art. 

74, III, da Lei n° 14.133/2021, bem como os respectivos documentos comprobatórios, 

cabe pontuar as demais providências que devem ser adotadas pela Administração 
Pública. 
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Dispõe o art. 72 da nova Lei de Licitações que o processo de contratação 
direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá 
ser instruído com os documentos a seguir: 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os 
casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser 
instruído com os seguintes documentos: 
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, 
estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, 
projeto básico ou projeto executivo; 
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma 
estabelecida no art. 23 desta Lei; 
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que 
demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos; 
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 
orçamentários com o compromisso a ser assumido; 
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de 
habilitação e qualificação mínima necessária; 
VI - razão da escolha do contratado; 
VII- justificativa de preço; 
VIII - autorização da autoridade competente. 
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o 
extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à 
disposição do público em sítio eletrônico oficial. 

O primeiro passo na instrução do processo de contratação direta é 

oficializar a demanda, o que, pode ser equiparado à elaboração da Justificativa, como 
de fato ocorreu no caso concreto. 
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Prosseguindo, os incisos II e IV do artigo supracitado tratam, 

respectivamente, da estimativa de despesa e da demonstração da compatibilidade da 

previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido. 

Em relação à disponibilidade orçamentária, consta ata de autorização da 

LOA e termo de reserva emitido pelo setor competente, atestando a existência de 

recursos para fazer frente à despesa. 

Após a juntada da documentação pertinente, a equipe técnica da 

Administração Pública contratante deverá apreciá-la, manifestando-se pela 

concordância ou não quanto à presença dos requisitos amiúde enfrentados. É o que 
prevê o inciso III do art. 72 da Lei n° 14.133/2021. 

W. DA REGULARIDADE JURÍDICA, FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA E 
DEMAIS REQUISITOS LEGAIS 

Referente à pessoa, física ou jurídica, a ser contratada, deve a Administração se 
certificar de que a futura contratada possui a necessária aptidão jurídica para a ser 
contratada, nos termos da lei. 

A verificação quanto à possibilidade jurídica de se contratar determinada pessoa é 

realizada por meio de aferição quanto aos requisitos de habilitação dispostos em lei. 

Nesse sentido, no que tange aos processos de contratação direta, a Lei n° 14.133/ 2021 

assim dispõe: 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os 

casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser 

instruído com os seguintes documentos: [..] 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de 

habilitação e qualificação mínima necessária; 

O art. 62 da Lei n° 14.133/2021, por sua vez, esclarece o conceito de habilitação: 
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Art. 62. A habilitação é a fase da licitação em que se verifica o conjunto de 
informações e documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do 

licitante de realizar o objeto da licitação, dividindo-se em: 

I - jurídica; 
II - técnica; 
III - fiscal, social e trabalhista; 
IV - econômico-financeira 

Nesse ponto, registre-se, por relevante, que a habilitação jurídica deve ser 
limitada à comprovação de existência jurídica da pessoa e, quando for o caso, de 
autorização para o exercício da atividade que se pretende dela contratar. 

Lado outro, imprescindível, em regra, a comprovação da regularidade 
fiscal, social e trabalhista da contratada, nos termos do art. 68 da Lei no 14.133/2021. 
Vejamos: 

Art. 68. As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas 
mediante a verificação dos seguintes requisitos: 
I - a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no 
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

II - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou 

municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 
III - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou 
municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra 

equivalente, na forma da lei; 

IV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que 

demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

V - a regularidade perante a Justiça do Trabalho; 
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VI - o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 70 da 
Constituição Federal. 

Ao final, ainda, deve ser apresentada a autorização da autoridade 
competente para a contratação e realização da despesa por inexigibilidade, a qual 
deve ser instruída com despacho motivado e mantida à disposição do público em 
sítio eletrônico oficial (art. 72, VIII e parágrafo único, da Lei n. 14.133/21). 

Por fim, é necessário conferir a devida publicidade ao ato da autoridade 
competente que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato. 

E o meio eleito pela Lei n° 14.133/2021 para instrumentalizá-la 
compreende o sítio eletrônico oficial (art. 72, parágrafo único). 

Relativamente à remuneração, não se vislumbra óbice a que está se dê em 
valor fixo, correspondente a R$ 0,15 (quinze centavos), para cada R$ 1,00 (um real) 
efetivamente recuperado aos Cofres Municipais - desde que garantido que referido 
valor não poderá ser deduzido do crédito do Município (este integralmente 
pertencente à Educação), que apenas arcará com os honorários, de rubrica 
orçamentária desvinculada, acaso seja efetivamente beneficiário dos futuros valores, 
única e exclusivamente através dos juros de mora incidentes sobre o valor principal a 
ser recuperado. 

Assim, conforme todo o exposto, é certo que, desde que cumpridos os 
requisitos exigidos pela lei, a contratação poderá ser enquadrada enquanto hipótese 
de inexigibilidade de licitação, nos termos do caput, do artigo 74, da Lei n° 
14.133/2021. 

V. DA CONCLUSÃO: 
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Diante do exposto, considerando a justificativa apresentada pela Secretária 
de Educação interessada, bem como a natureza do objeto a ser contratado pela via 
direta, e o atendimento ao que dispõe a legislação que rege a matéria, opina-se pela 
viabilidade jurídica da inexigibilidade da licitação pretendida, com fulcro no artigo 
74, inciso III, da Lei n° 14.133/2021. 

Ressalte-se que o presente parecer restringe-se aos aspectos legais do 
procedimento, ausente juízos de valor referentes aos aspectos econômico e técnico, 
nem da oportunidade e conveniência da decisão adotada. 

É o parecer. S.M.J. 

Santa Luzia, 28 de novembro de 2024. 

ssessor Jurídi o 
OAB 13294/PB 

S 

JJ 5 
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GABINETE DO PREFEITO 

TERMO DE AUTORIZAÇÃO - RATIFICAÇÃO 

INEXIGIBILIDADE N° 00036/2024 — LEI 14.133/21 

CONSIDERANDO os elementos contidos no presente processo de Inexigibilidade de 
Licitação, que foi devidamente justificado, tanto pela razão da escolha do prestador de 
serviços, quanto pela justificativa dos preços; 

CONSIDERANDO que o processo foi instruido com os documentos e requisitos que 
comprovam que o contratado possui habilitação e qualificação técnica para celebrar o 
contrato, conforme preconizado no artigo 72 da Lei Federal 14.133/2021; 

CONSIDERANDO que o PARECER JURÍDICO atesta que foram cumpridas as 
exigências legais e os requisitos mínimos para a contratação; 

No uso das atribuições que me foram conferidas, em especial ao disposto no artigo 72, 
VIII da Lei Federal 14.133/2021, AUTORIZO/RATIFICO A INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO 00036/2024, que tem como objeto: Contratação de escritório de advocacia 
com serviços técnicos especializados, para elaboração, manejo e acompanhamento 
judicial de demanda, a fim de pleitear a recuperação de créditos oriundos do Fundo 
Educacional (FUNDEB), em face da união, que não foram repassados ao município de 
Santa Luzia/PB, em favor da empresa ERICK MACEDO ADVOCACIA S/C, CNPJ n° 
03.678.936/0001-64, localizada na Rua Rodrigues de Aquino, 358, Centro, João 
Pessoa/PB - CEP N° 58.013-030. Estima-se que a CONTRATADA perceberá os 
honorários contratuais equivalentes a R$ 150,00 (cento e cinquenta reais) para cada R$ 
1.000,00 (mil reais) do proveito econômico da demanda, decorrente da recuperação das 
diferenças que não foram repassadas ao Município. Para assinar o contrato nos termos 
da Lei 14.133/21, como também que se proceda á publicação legal do extrato de 
lnexigibilidade devido. 

Santa Luzia-PB, 29 de novembro de 2024. 

JOSÉ ALEXANDRE DE ARAÚJO 
PREFEITO CONSTITUCIONAL 

José Alexandre de Araújo 
Prefeito Constitucional 
CPF: 374.318.894 - 53 

Pref. Mun. de Santa Luzia - PB 
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DESPACHO DE AUTORIZAÇÃO 

Aprovo o Termo de Referência e aceito a justificativa apresentada pela 

Secretária de Educação, e Autorizo o Setor de Licitações e Contratos, a dar 

prosseguimento ao procedimento para o objeto Contratação de escritório de 

advocacia com serviços técnicos especializados, para elaboração, manejo e 

acompanhamento judicial de demanda, a fim de pleitear a recuperação de créditos 

oriundos do Fundo Educacional (FUNDEB), em face da união, que não foram 

repassados ao município de Santa Luzia/PB. 

Nos termos da Lei n° 14.133/2021 encaminhe — se para o departamento de 

contabilidade para confirmação da Dotação Orçamentária apresentada para o 

respectivo objeto, bem como para o Setor Juridico para analisar e proferir Parecer 

Jurídico para verificar se o processo se configura como lnexigibilidade de licitação. 

Atenciosamente; 

Santa Luzia - PB, 25 de novembro de 2024. 

214,
JOSÉ ALEXANDRE DE ARAÚJO 
PREFEITO CONSTITUCIONAL 

José 
Alexandre de Araujo 

Preíeito 
Constitucional 

CP?: 
374.318.B94 - 53 

?ret. Niun de Santa Luzia • PB 
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Poder Judiciário 

Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba 

Olpgaima 

O MM. Juiz Presidente da 13 Junta Eleitoral da 26.3 Zona Eleitoral, no uso de suas 

atribuições legais e nos termos do art. 215 do Código Eleitoral, confere o presente diploma a JOSÉ 

ALEXANDRE DE ARAÚJO, eleito(a) para o cargo de Prefeito(a) do município de Santa Luzia em 15 de 

novembro de 2020, pela coligação TRABALHO E PROGRESSO (MDB / PTB / REPUBLICANOS / PSD). 

.4111J~N. ,  ,11111~111.1•11111111111011 

Santa Luzia, 18 de dezembro de 2020. 

ROSSINI AMORIM BASTOS 
Presidente da 1.11 Junta Eleitoral da 26a Zona Eleitoral 

A autenticidade deste diploma poderá ser confirmada no endereço https://dIvulgacandcontasisejus.br 

Código verificador: ac91886e7b3e5367d9b517a47bf2e5cf 
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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - DFD 

IDENTIFICAÇÃO DA AREA REQUISITANTE 
UNIDADE REQUISITANTE Secretaria de Educação 
RESPONSÁVEL PELA DEMANDA Maria de Fátima Sales Dantas 

OBJETO: Contratação de escritório de advocacia com serviços técnicos especializados, para 
elaboração, manejo e acompanhamento judicial de demanda, a fim de pleitear a recuperação 
de créditos oriundos do Fundo Educacional (FUNDEB), em face da união, que não foram 
repassados ao município de Santa Luzia/PB. 
JUSTIFICATIVA: O Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB) é uma importante fonte de recursos 
destinada ao financiamento da educação pública no Brasil. Municípios e estados dependem 
desses recursos para manter e melhorar a qualidade da educação básica, incluindo 
investimentos em infraestrutura, material pedagógico e valorização dos profissionais da 
educação. No entanto, em muitos casos, a distribuição dos recursos do FUNDEB enfrenta 
inconsistências que podem resultar em repasses a menor, comprometendo a eficácia das 
políticas educacionais locais. 

Em decorrência de falhas nos cálculos de repasse e outros fatores, muitos entes federativos 
têm valores de crédito a receber, que não foram devidamente pagos pelo governo federal ou 
por outros mecanismos de transferência. A recuperação desses créditos é essencial para 
garantir que o município receba o montante que lhe é de direito, de modo a assegurar a 
execução plena das ações previstas no âmbito da educação básica. 

A recuperação de créditos do FUNDEB envolve questões técnicas e jurídicas complexas, que 
demandam uma análise criteriosa das normas aplicáveis, dos cálculos realizados, das 
obrigações dos entes federativos e dos mecanismos legais disponíveis para a cobrança de 
valores em atraso. 

Esse processo requer conhecimentos especializados em direito administrativo, financeiro e 
educacional, bem como experiência na elaboração e tramitação de ações judiciais ou 
administrativas para a recuperação desses valores. 

A contratação de um escritório de advocacia especializado justifica-se por diversas razões, 
incluindo: 

Especialização e Experiência Técnica: Escritórios especializados possuem profissionais 
com experiência comprovada na recuperação de créditos públicos e conhecimento sobre a 
le•isla ão do FUNDEB. Esse know-how é essencial para maximizar as chances de êxito no 
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processo de recuperação. 

Celeridade no Processo: Profissionais especializados podem acelerar o processo de 
análise e cobrança dos créditos, uma vez que conhecem os trâmites e melhores estratégias 
para lidar com a burocracia envolvida. 

Estrutura e Recursos Adequados: Escritórios de advocacia estruturados dispõem de 
equipes e ferramentas que permitem uma atuação mais efetiva e ágil. 

Mitigação de Riscos: Ao delegar essa tarefa a um escritório especializado, o município 
reduz os riscos de falhas procedimentais que poderiam resultar na perda dos créditos ou no 
atraso de seu recebimento. 

Assim a contratação de um escritório de advocacia especializado na recuperação de créditos 
do FUNDEB representa um investimento estratégico que visa assegurar o direito do município 
ao recebimento dos valores devidos. Com essa iniciativa, será possível reforçar o 
financiamento da educação básica, viabilizando o cumprimento das metas educacionais e a 
valorização dos profissionais da educação, em conformidade com os princípios da legalidade, 
eficiência e transparência na gestão pública. 
QUANTIDADE A SER CONTRATADA. Os quantitativos de 12 (doze) meses para a prestação 
de serviços ocorre tendo em vista a demora na resolução de uma demanda judicial. 
Objeto: 

( ) Serviço não continuado 

(X) Serviço especializado 

( ) Serviço continuado SEM dedicação exclusiva de mão de obra 

( ) Serviço continuado COM dedicação exclusiva de mão de obra 

( ) Material de consumo 

( ) Material permanente / equipamento 
Forma de Contratação sugerida: 

( ) Pregão 

( ) Dispensa 

(X) Inexigibilidade 
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( ) Adesão à IRP de outro Órgão 
FONTE DE RECURSOS: 
02.020 - SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO 
04.122.2015.2015 - Manutenção das Atividades Administrativas da SMG 
Elemento de Despesa: 
3390.35 - 1.500.0000 - Serviços de Consultoria 
3390.39 - 1.500.0000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

Prazo de Execução: a) O prazo início dos serviços, conforme suas características e as 
necessidades da Prefeitura, será em até 05 (cinco) dias após assinatura do contrato. O 
contrato terá a vigência 12 (doze) meses, a contar da data da assinatura do contrato, nos 
termos do art. 105 e 106 da Lei 14.133/2021, podendo, por interesse da Administração, ser 
prorrogado por períodos iguais e sucessivos, obedecendo o disposto no Art. 107 da referida 
norma. 

Santa Luzia - PB, 22 de novembro de 2024. 

Atenciosamente, 

e 

( Maria de Fáti a Sales D ntas 
t 1/014.a 

Secretária de Educação 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

INTRODUÇÃO 

O presente Estudo Técnico Preliminar (ETP) visa o cumprimento da Lei no 14.133/21. O 
Estudo Técnico Preliminar da Contratação é documento que descreve as análises realizadas 
em relação às condições da contratação em termos de necessidades, requisitos, alternativas, 
escolhas, resultados pretendidos e demais características, e que demonstra a viabilidade 
técnica e econômica das soluções identificadas, fornecendo as informações necessárias para 
subsidiar o respectivo processo de Inexigibilidade que consta no Documento de Oficialização 
da Demanda, nos termos a seguir expostos. 

I. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

O Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação (FUNDEB) é uma importante fonte de recursos destinada ao 
financiamento da educação pública no Brasil. Municípios e estados dependem desses 
recursos para manter e melhorar a qualidade da educação básica, incluindo investimentos em 
infraestrutura, material pedagógico e valorização dos profissionais da educação. No entanto, 
em muitos casos, a distribuição dos recursos do FUNDEB enfrenta inconsistências que podem 
resultar em repasses a menor, comprometendo a eficácia das políticas educacionais locais. 

Em decorrência de falhas nos cálculos de repasse e outros fatores, muitos entes federativos 
têm valores de crédito a receber, que não foram devidamente pagos pelo governo federal ou 
por outros mecanismos de transferência. A recuperação desses créditos é essencial para 
garantir que o município receba o montante que lhe é de direito, de modo a assegurar a 
execução plena das ações previstas no âmbito da educação básica. 

A recuperação de créditos do FUNDEB envolve questões técnicas e jurídicas complexas, que 
demandam uma análise criteriosa das normas aplicáveis, dos cálculos realizados, das 
obrigações dos entes federativos e dos mecanismos legais disponíveis para a cobrança de 
valores em atraso. 

Esse processo requer conhecimentos especializados em direito administrativo, financeiro e 
educacional, bem como experiência na elaboração e tramitação de ações judiciais ou 
administrativas para a recuperação desses valores. 

A contratação de um escritório de advocacia especializado justifica-se por diversas razões, 
incluindo: 

Especialização e Experiência Técnica: Escritórios especializados possuem profissionais 
com experiência comprovada na recuperação de créditos públicos e conhecimento sobre a 
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legislação do FUNDEB. Esse know-how é essencial para maximizar as chances de êxito no 
processo de recuperação. 

Celeridade no Processo: Profissionais especializados podem acelerar o processo de 
análise e cobrança dos créditos, uma vez que conhecem os trâmites e melhores estratégias 
para lidar com a burocracia envolvida. 

Estrutura e Recursos Adequados: Escritórios de advocacia estruturados dispõem de 
equipes e ferramentas que permitem uma atuação mais efetiva e ágil. 

Mitigação de Riscos: Ao delegar essa tarefa a um escritório especializado, o município 
reduz os riscos de falhas procedimentais que poderiam resultar na perda dos créditos ou no 
atraso de seu recebimento. 

Assim a contratação de um escritório de advocacia especializado na recuperação de créditos 
do FUNDEB representa um investimento estratégico que visa assegurar o direito do município 
ao recebimento dos valores devidos. Com essa iniciativa, será possível reforçar o 
financiamento da educação básica, viabilizando o cumprimento das metas educacionais e a 
valorização dos profissionais da educação, em conformidade com os princípios da legalidade, 
eficiência e transparência na gestão pública. 

II— REQUISITO DA CONTRATAÇÃO 

A contratada possui experiência comprovada em recuperação de créditos públicos, 
preferencialmente relacionados ao FUNDEB. 
A contratada possui equipe multidisciplinar com profissionais das áreas jurídica, e afins; 
A contratação deverá atender a Lei 14.133/21; 
A contratação será realizada em conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD). 
Requisitos Técnicos do Serviço: 

• Auditoria em repasses realizados pelo FUNDEB. 
Identificação de inconsistências e cálculo de valores devidos. 

• Elaboração de relatórios técnicos detalhados. 
• Encaminhamento de processos administrativos e/ou judiciais, se necessário, 

para recuperação dos créditos. 
• Apresentação de plano de trabalho, cronograma e estratégias específicas para 

auditoria e recuperação de créditos do FUNDEB. 

III. ESTIMATIVA DO QUANTITATIVO 
O Estimativo de quantitativo será de 12 (doze) meses para atender a demanda de 
recuperação dos créditos. 

IV. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

Impresso por convidado em 01/01/2025 12:42. Validação: BAD6.D4D0.2091.81E3.588C.C12F.DD01.99F7. 
Estimativa da despesa. Doc. 134180/24. Data: 06/12/2024 11:47. Responsável: Everaldo M. de Oliveira.

52

52



ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA - PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

Foi efetuado levantamento de mercado para verificar as possíveis soluções para a 
contratação, sendo consideradas as alternativas: 

• Execução Interna: 
Avaliada como inviável devido à carência de equipe técnica capacitada e experiência 
específica na recuperação de créditos. 

• Contratação Externa: 
Considerada a melhor alternativa, permitindo acesso a especialistas e metodologia 
consolidada, além de maior eficiência e celeridade na processo. 

V. ESTIMATIVA DE VALOR 
Modelo de Remuneração: 
Considerar pagamento por êxito (percentual sobre os valores recuperados) para mitigar 
riscos financeiros ao ente público. 

VI- DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
A recuperação de créditos do FUNDEB por meio da inexigibilidade de licitação é uma solução 
que permite às administrações municipais reaver valores devidos ou não repassados 
corretamente ao fundo, com base em análises especializadas. Esse processo se apoia no 
entendimento de que tais créditos podem ter origem em erros de cálculo, repasses 
subestimados ou interpretações equivocadas das legislações aplicáveis. 
Descrição da Solução 

• Realiza-se uma auditoria detalhada sobre os repasses do FUNDEB nos últimos 
anos. 

• Verifica-se a base de cálculo, índices aplicados e possíveis divergências em 
receitas que compõem o fundo. 

• A contratação de empresas especializadas é feita com base na 
inexigibilidade de licitação, respaldada pelo artigo 74 da Lei no 14.133/21, por se tratar de 
serviço técnico de natureza singular, prestado por profissionais ou empresas com notória 
especialização. 

• Justifica-se que o processo exige conhecimento técnico específico, que não 
pode ser obtido por meio de uma concorrência ampla. 

• Após identificar os valores indevidos, são elaborados relatórios técnicos 
e pedidos administrativos ou judiciais para a recuperação dos créditos. 

• A solução busca não apenas reaver os valores para o município, mas também 
implementar práticas que garantam a regularidade nos futuros repasses. 

VII. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 
O objeto não será parcelado porque é inviável para a prestação dessa categoria de serviços. 

VIII. RESULTADOS PRETENDIDOS 
Aumento de Recursos Educacionais: Os valores recuperados podem ser aplicados 
diretamente em melhorias na educação pública, conforme determina o FUNDEB. 
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Eficiência e Economia: Contratar empresas especializadas evita erros processuais e 
economiza tempo. 
Legalidade e Segurança Jurídica: Segue-se um embasamento legal robusto, garantindo a 
validade do processo. 

IX - PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE À 
CELEBRAÇÃO DO CONTRATO 
Verificar se há créditos do FUNDEB a serem recuperados e se a recuperação justifica a 
contratação. 
Avaliar a viabilidade econômica da recuperação e os custos envolvidos. 
Estabelecer os objetivos, metas e atividades previstas para a recuperação dos créditos. 
Assegurar conformidade com a legislação federal, estadual ou municipal sobre o FUNDES e 
contratação pública. 
Consulta a jurisprudência dos Tribunais de Contas: Alguns Tribunais de Contas orientam 
sobre a recuperação de créditos do FUNDEB. É essencial verificar jurisprudências ou 
pareceres prévios. 
Submeter o caso à Assessoria Jurídica ou órgão equivalente para análise da legalidade e 
riscos da contratação. 
Justificar o procedimento adotado com base na legislação de contratações públicas (Lei no 
14.133/2021). 
Exigir comprovação de experiência da empresa em recuperação de créditos semelhantes. 
Verificar a regularidade perante órgãos fiscais e trabalhistas. 
Garantir que estejam previstos direitos, deveres, prazos, condições de pagamento e 
penalidades no Contrato; 
Nomear uni gestor ou fiscal do contrato para acompanhar a execução e prestação dos 
serviços. 

X - CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 
No momento não se vislumbra contratações correlatas. Porém podem surgir. Isso ocorre 
quando atividades complementares ou relacionadas precisam ser executadas para que o 
objeto principal da contratação seja cumprido de maneira satisfatória. Alguns exemplos 
incluem: Treinamento ou Capacitação de Servidores 
Após a recuperação de créditos, pode ser necessário contratar uma empresa para treinar 
servidores na aplicação correta dos recursos do FUNDEB e evitar inconsistências futuras; 
Implantação de Sistemas ou Ferramentas de Gestão 
Para melhorar o controle da utilização dos recursos do FUNDEB, pode ser necessário adquirir 
sistemas de gestão financeira que sejam compatíveis com as normas legais e que previnam 
perdas. 

XII - DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 
Não se observa impactos ambientais diretos na futura contratação. 

VII - DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 
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Diante da necessidade da Prefeitura e, com base nos elementos anteriores, expostos neste 
estudo, considera-se viável a inexigibilidade de licitação para contratação de advogado 
especialista, uma vez que a contratação se alinha aos objetivos deste órgão e é viável do 
ponto de vista econômico-financeiro. 

Santa Luzia - PB, 22 de novembro de 2024. 

(54a. 
na ãeat• a 
Secretária de Educação 

e 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1.DEFINIÇÃO DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS 
1.1. Contratação de escritório de advocacia com serviços técnicos especializados, para 
elaboração, manejo e acompanhamento judicial de demanda, a fim de pleitear a recuperação 
de créditos oriundos do Fundo Educacional (FUNDEB), em face da união, que não foram 
repassados ao município de Santa Luzia/PB, nos termos da tabela abaixo, conforme 
condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 
1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do 
Contrato ou ordem de serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, 

roN prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

A contratação acima descrita está sendo solicitada, nos termos das especificações 
técnicas e informações complementares que a acompanham, quando for o caso, 
motivada: O Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização 
dos Profissionais da Educação (FUNDEB) é urna importante fonte de recursos destinada ao 
financiamento da educação pública no Brasil. Municípios e estados dependem desses 
recursos para manter e melhorar a qualidade da educação básica, incluindo investimentos em 
infraestrutura, material pedagógico e valorização dos profissionais da educação. No entanto, 
em muitos casos, a distribuição dos recursos do FUNDEB enfrenta inconsistências que podem 
resultar em repasses a menor, comprometendo a eficácia das políticas educacionais locais. 

Em decorrência de falhas nos cálculos de repasse e outros fatores, muitos entes federativos 
têm valores de crédito a receber, que não foram devidamente pagos pelo governo federal ou 
por outros mecanismos de transferência. A recuperação desses créditos é essencial para 
garantir que o município receba o montante que lhe é de direito, de modo a assegurar a 
execução plena das ações previstas no âmbito da educação básica. 

A recuperação de créditos do FUNDEB envolve questões técnicas e jurídicas complexas, que 
demandam uma análise criteriosa das normas aplicáveis, dos cálculos realizados, das 
obrigações dos entes federativos e dos mecanismos legais disponíveis para a cobrança de 
valores em atraso. 

Esse processo requer conhecimentos especializados em direito administrativo, financeiro e 
educacional, bem como experiência na elaboração e tramitação de ações judiciais ou 
administrativas para a recuperação desses valores. 

A contratação de um escritório de advocacia especializado justifica-se por diversas razões, 
incluindo: 
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Especialização e Experiência Técnica: Escritórios especializados possuem profissionais 
com experiência comprovada na recuperação de créditos públicos e conhecimento sobre a 
legislação do FUNDEB. Esse know-how é essencial para maximizar as chances de êxito no 
processo de recuperação. 

Celeridade no Processo: Profissionais especializados podem acelerar o processo de 
análise e cobrança dos créditos, uma vez que conhecem os trâmites e melhores estratégias 
para lidar com a burocracia envolvida. 

Estrutura e Recursos Adequados: Escritórios de advocacia estruturados dispõem de 
equipes e ferramentas que permitem uma atuação mais efetiva e ágil. 

Mitigação de Riscos: Ao delegar essa tarefa a um escritório especializado, o município 
reduz os riscos de falhas procedimentais que poderiam resultar na perda dos créditos ou no 
atraso de seu recebimento. 

Assim a contratação de um escritório de advocacia especializado na recuperação de créditos 
do FUNDEB representa um investimento estratégico que visa assegurar o direito do município 
ao recebimento dos valores devidos. Com essa iniciativa, será possível reforçar o 
financiamento da educação básica, viabilizando o cumprimento das metas educacionais e a 
valorização dos profissionais da educação, em conformidade com os princípios da legalidade, 
eficiência e transparência na gestão pública. 

3. DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
3.1. O Estudo Técnico Preliminar descreve as análises realizadas em relação às condições da 
contratação em termos de necessidades, requisitos, alternativas, escolhas, resultados 
pretendidos e demais características, e que demonstra a viabilidade técnica e econômica das 
soluções identificadas, fornecendo as informações necessárias para subsidiar o respectivo 
Termo de Referência. 

4. DA FUNDAMENTAÇÃO 

4.1. O objeto da contratação está alinhado com o Planejamento da Administração, conforme 
consta nas informações básicas deste Termo de Referência. 

4.2. O amparo legal Inexigibilidade, está fundamento no art. no 74 da Lei n. 14.133/2021: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em 
especial nos casos de: 
(--). 
III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de 
natureza predominantemente intelectual com profissionais ou 
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empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para 
serviços de publicidade e divulgação: 
a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos 
executivos; 
b) pareceres, perícias e avaliações em geral; 
c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou 
tributárias; 
d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; 
e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou 
administrativas; 

4.4. Aplica-se ao este Termo de Referência, a seguinte legislação: Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988; Lei Federal no 14.133, de 2021; Lei Complementar Federal no 
101, de 2000; Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006; e Lei Orgânica do 
Municipio e Lei 14.039 de 17 de agosto de 2020. 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 
5.1.A contratada possui experiência comprovada em recuperação de créditos públicos, 
preferencialmente relacionados ao FUNDEB. 
5.2.A contratada possui equipe multidisciplinar com profissionais das áreas jurídica, e afins; 
5.3.A contratação deverá atender a Lei 14.133/21; 
5.4.A contratação será realizada em conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados 
(LGPD). 
5.5. Requisitos Técnicos do Serviço: 

• Auditoria em repasses realizados pelo FUNDEB. 
• Identificação de inconsistências e cálculo de valores devidos. 
• Elaboração de relatórios técnicos detalhados. 
• Encaminhamento de processos administrativos e/ou judiciais, se necessário, 

para recuperação dos créditos. 
• Apresentação de plano de trabalho, cronograma e estratégias específicas para 

auditoria e recuperação de créditos do FUNDEB. 

6. DO PRAZO DE INICIO E VIGÊNCIA: 
6.1. O prazo início dos serviços do objeto ora licitado, conforme suas características e as 
necessidades da Prefeitura, será em até 05 (cinco) dias após assinatura do contrato. 
6.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do 
Contrato ou ordem de serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, 
prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
6.3. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, SERÁ verificado a 
regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e 
Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões 
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negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo 
processo, nos termos do art. 91, § 40 da Lei n. 14.133/2021. 

7. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
7.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código 
de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990); 
7.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação; 
7.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.o 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento 
ou informação por eles solicitados; 
7.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
7.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
7.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto 
do contrato; 
7.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
7.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros. 
7.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
7.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 
bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.o 14.133, de 
2021); 
7.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 
7.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei no 14.133, de 2021. 
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7.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas de segurança do contratante; 
7.15 - Responsabilizar-se pelo acompanhamento de processos e elaboração de defesa junto 
às Cortes de Contas, Ministério Público e demais órgãos, envolvendo eventuais 
questionamentos decorrentes da presente contratação, desde que o CONTRATANTE 
comunique previamente ao CONTRATADO as notificações recebidas, com antecedência 
mínima de 5 (cinco) dias úteis contados do prazo final para apresentação da defesa. 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
8.1 - Outorgar instrumento de mandato com os poderes da cláusula ad judicia, habilitando a 
CONTRATADA para representá-la em juízo, até o trânsito em julgado, da demanda objeto do 
presente contrato; 
8.2 - A CONTRATANTE não poderá outorgar poderes para patrocínio de outro escritório e/ou 
advogado, nos autos da demanda objeto deste contrato, sem que a CONTRATADA tenha 
descumprido suas obrigações ou dado causa a rescisão contratual, estando sujeito às 
culminações administrativas, cíveis e criminais, se assim proceder; 
8.3 - Proporcionar todas as condições e fornecer as informações solicitadas para que a 
CONTRATADA possa desempenhar seus serviços de acordo com as determinações deste 
Contrato; 
8.4 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas peia CONTRATADA, de acordo 
com as cláusulas contratuais e os termos de sua Proposta; 
8.5 - Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, 
bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 
8.6 - Notificar a CONTRATADA, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições no curso 
da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 
8.7 - Notificar a CONTRATADA, por escrito, da aplicação de eventual penalidade; 
8.8 - Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas para sua contratação. 

9. DA RAZÃO DA ESCOLHA E COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS MÍNIMOS DE 
HABILITAÇÃO 
9.1. O futuro CONTRATADO será o escritório especialista em Recuperação de Crédito: ERICK 
MACEDO ADVOCACIA S/C, CNPJ n° 03.678.936/0001-64, localizada na Rua Rodrigues de 
Aquino, 358, Centro, João Pessoa/PB - CEP No 58.013-030, representado pelo Advogado 
ERICK MACEDO, brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB/PB sob o n.° 10.033 e na 
OAB/PE sob o n.o 659-A, portador da Cédula de Identidade n.o 1.221.860 SSP/PB, inscrito no 
CPF/MF sob o n.° 760.196.324-15, residente e domiciliado na Av. João Cirilo da Silva, n.° 
291, Altiplano, João Pessoa/PB, CEP 58.046-005, conforme documentação em anexo, a qual 
atende os requisitos mínimos de Habilitação. No que se refere a qualificação técnica do 
futuro contratado, trata da comprovação de aptidão para desempenho de atividade 
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pertinente e compatível em características, com o objeto da contratação. O escritório a ser 
contratado demonstrou vasta experiência ao objeto da contratação. 

10. DA JUSTIFICATIVA DE PREÇO 
10.1. Em decorrência das características e particularidades do objeto da contratação em tela, 
a mesma poderá ser efetuada junto a ERICK MACEDO ADVOCACIA S/C, CNP) n° 
03.678.936/0001-64, localizada na Rua Rodrigues de Aquino, 358, Centro, João Pessoa/PB - 
CEP N0 58.013-030. 
10.2. Estima-se que a CONTRATADA perceberá os honorários contratuais equivalentes a R$ 
150,00 (cento e cinquenta reais) para cada R$ 1.000,00 (mil reais) do proveito econômico da 
demanda, decorrente da recuperação das diferenças que não foram repassadas ao Município, 
das cotas vencidas. 
10.3. Para efeitos de definição de valor contratual dá-se ao presente contrato o valor de R$ 
150,00 (cento e cinquenta reais), em face da impossibilidade de precisar, com exatidão, os 
valores a serem percebidos pela Edilidade Municipal. 

11.DA FORMA DE PAGAMENTO 
11.1. O pagamento e destaque dos honorários advocatícios deverão ser realizados com base 
nos juros de mora da condenação relativa a repasses de verbas do FUNDEB conforme 
previsão legal da ADPF 528 no julgamento do STF e do art. 22-A da Lei n0 14.635/2022 
(Estatuto da Advocacia). 

12. DA EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
12.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 
12.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por (um) fiscal do 
contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos 
estabelecidos no art. 70 da Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a 
contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa 
atribuição. 
12.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 
competência. 
12.2.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de 
controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações 
relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 
12.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do 
serviço e/ou fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 
12.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a 
suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados. 
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12.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. 
12.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 
12.7. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não 
poderá onerar o objeto do contrato nem restringir a regularização e o uso das obras e das 
edificações, inclusive perante o registro de imóveis, ressalvada a hipótese prevista no § 2° do 
art. 121 da Lei n° 14.133/2021. 

13. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
13.1. O critério de seleção de fornecedor será obtido através do valor apresentado, sendo 
este compatível com os valores praticados pela futura contratada. 
13.2. Para fins de habilitação, deverá o proponente comprovar os requisitos mínimos de 
Habilitação do Art. 62 da Lei N° 14.133/21. 

14. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
14.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento do Município, para exercício de 2024, na 
classificação abaixo: Unidade orçamentária: 
02.020 - SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO 
04.122.2015.2015 - Manutenção das Atividades Administrativas da SMG 
Elemento de Despesa: 
3390.35 - 1.500.0000 - Serviços de Consultoria 
3390.39 - 1.500.0000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
15.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n0 14.133, de 2021, o Contratado 
que: 
a - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c - dar causa à inexecução total do contrato; 
d - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
f - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
h - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
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i - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
I - praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 10 de agosto de 2013. 
15.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 
seguintes sanções: 
a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, 
c, d, e, f e g do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave; 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas h, i, j, k e 1 do subitem acima, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave; 
d) Multa: - moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 
- O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
- compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto; 
15.3. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade poderão ser aplicadas cumulativamente com a sanção de multa. 
15.4. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos em lei, observando-se o 
contraditório e a ampla defesa. 

Santa Luzia - PB, 22 de novembro de 2Q24. 
, 

Maria &ima ales 
Secretária de Educação 
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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - DFD 

IDENTIFICAÇÃO DA AREA REQUISITANTE 
UNIDADE REQUISITANTE Secretaria de Educação 
RESPONSÁVEL PELA DEMANDA Maria de Fátima Sales Dantas 

OBJETO: Contratação de escritório de advocacia com serviços técnicos especializados, para 
elaboração, manejo e acompanhamento judicial de demanda, a fim de pleitear a recuperação 
de créditos oriundos do Fundo Educacional (FUNDEB), em face da união, que não foram 
repassados ao município de Santa Luzia/PB. 
JUSTIFICATIVA: O Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB) é uma importante fonte de recursos 
destinada ao financiamento da educação pública no Brasil. Municípios e estados dependem 
desses recursos para manter e melhorar a qualidade da educação básica, incluindo 
investimentos em infraestrutura, material pedagógico e valorização dos profissionais da 
educação. No entanto, em muitos casos, a distribuição dos recursos do FUNDEB enfrenta 
inconsistências que podem resultar em repasses a menor, comprometendo a eficácia das 
políticas educacionais locais. 

Em decorrência de falhas nos cálculos de repasse e outros fatores, muitos entes federativos 
têm valores de crédito a receber, que não foram devidamente pagos pelo governo federal ou 
por outros mecanismos de transferência. A recuperação desses créditos é essencial para 
garantir que o município receba o montante que lhe é de direito, de modo a assegurar a 
execução plena das ações previstas no âmbito da educação básica. 

A recuperação de créditos do FUNDEB envolve questões técnicas e jurídicas complexas, que 
demandam uma análise criteriosa das normas aplicáveis, dos cálculos realizados, das 
obrigações dos entes federativos e dos mecanismos legais disponíveis para a cobrança de 
valores em atraso. 

Esse processo requer conhecimentos especializados em direito administrativo, financeiro e 
educacional, bem como experiência na elaboração e tramitação de ações judiciais ou 
administrativas para a recuperação desses valores. 

A contratação de um escritório de advocacia especializado justifica-se por diversas razões, 
incluindo: 

Especialização e Experiência Técnica: Escritórios especializados possuem profissionais 
com experiência comprovada na recuperação de créditos públicos e conhecimento sobre a 
le•isla ão do FUNDEB. Esse know-how é essencial para maximizar as chances de êxito no 
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processo de recuperação. 

Celeridade no Processo: Profissionais especializados podem acelerar o processo de 
análise e cobrança dos créditos, uma vez que conhecem os trâmites e melhores estratégias 
para lidar com a burocracia envolvida. 

Estrutura e Recursos Adequados: Escritórios de advocacia estruturados dispõem de 
equipes e ferramentas que permitem uma atuação mais efetiva e ágil. 

Mitigação de Riscos: Ao delegar essa tarefa a um escritório especializado, o município 
reduz os riscos de falhas procedimentais que poderiam resultar na perda dos créditos ou no 
atraso de seu recebimento. 

Assim a contratação de um escritório de advocacia especializado na recuperação de créditos 
do FUNDEB representa um investimento estratégico que visa assegurar o direito do município 
ao recebimento dos valores devidos. Com essa iniciativa, será possível reforçar o 
financiamento da educação básica, viabilizando o cumprimento das metas educacionais e a 
valorização dos profissionais da educação, em conformidade com os princípios da legalidade, 
eficiência e transparência na gestão pública. 
QUANTIDADE A SER CONTRATADA. Os quantitativos de 12 (doze) meses para a prestação 
de serviços ocorre tendo em vista a demora na resolução de uma demanda judicial. 
Objeto: 

( ) Serviço não continuado 

(X) Serviço especializado 

( ) Serviço continuado SEM dedicação exclusiva de mão de obra 

( ) Serviço continuado COM dedicação exclusiva de mão de obra 

( ) Material de consumo 

( ) Material permanente / equipamento 
Forma de Contratação sugerida: 

( ) Pregão 

( ) Dispensa 

(X) Inexigibilidade 
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( ) Adesão à IRP de outro Órgão 
FONTE DE RECURSOS: 
02.020 - SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO 
04.122.2015.2015 - Manutenção das Atividades Administrativas da SMG 
Elemento de Despesa: 
3390.35 - 1.500.0000 - Serviços de Consultoria 
3390.39 - 1.500.0000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

Prazo de Execução: a) O prazo início dos serviços, conforme suas características e as 
necessidades da Prefeitura, será em até 05 (cinco) dias após assinatura do contrato. O 
contrato terá a vigência 12 (doze) meses, a contar da data da assinatura do contrato, nos 
termos do art. 105 e 106 da Lei 14.133/2021, podendo, por interesse da Administração, ser 
prorrogado por períodos iguais e sucessivos, obedecendo o disposto no Art. 107 da referida 
norma. 

Santa Luzia - PB, 22 de novembro de 2024. 

Atenciosamente, 

e 

( Maria de Fáti a Sales D ntas 
t 1/014.a 

Secretária de Educação 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

INTRODUÇÃO 

O presente Estudo Técnico Preliminar (ETP) visa o cumprimento da Lei no 14.133/21. O 
Estudo Técnico Preliminar da Contratação é documento que descreve as análises realizadas 
em relação às condições da contratação em termos de necessidades, requisitos, alternativas, 
escolhas, resultados pretendidos e demais características, e que demonstra a viabilidade 
técnica e econômica das soluções identificadas, fornecendo as informações necessárias para 
subsidiar o respectivo processo de Inexigibilidade que consta no Documento de Oficialização 
da Demanda, nos termos a seguir expostos. 

I. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

O Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação (FUNDEB) é uma importante fonte de recursos destinada ao 
financiamento da educação pública no Brasil. Municípios e estados dependem desses 
recursos para manter e melhorar a qualidade da educação básica, incluindo investimentos em 
infraestrutura, material pedagógico e valorização dos profissionais da educação. No entanto, 
em muitos casos, a distribuição dos recursos do FUNDEB enfrenta inconsistências que podem 
resultar em repasses a menor, comprometendo a eficácia das políticas educacionais locais. 

Em decorrência de falhas nos cálculos de repasse e outros fatores, muitos entes federativos 
têm valores de crédito a receber, que não foram devidamente pagos pelo governo federal ou 
por outros mecanismos de transferência. A recuperação desses créditos é essencial para 
garantir que o município receba o montante que lhe é de direito, de modo a assegurar a 
execução plena das ações previstas no âmbito da educação básica. 

A recuperação de créditos do FUNDEB envolve questões técnicas e jurídicas complexas, que 
demandam uma análise criteriosa das normas aplicáveis, dos cálculos realizados, das 
obrigações dos entes federativos e dos mecanismos legais disponíveis para a cobrança de 
valores em atraso. 

Esse processo requer conhecimentos especializados em direito administrativo, financeiro e 
educacional, bem como experiência na elaboração e tramitação de ações judiciais ou 
administrativas para a recuperação desses valores. 

A contratação de um escritório de advocacia especializado justifica-se por diversas razões, 
incluindo: 

Especialização e Experiência Técnica: Escritórios especializados possuem profissionais 
com experiência comprovada na recuperação de créditos públicos e conhecimento sobre a 
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legislação do FUNDEB. Esse know-how é essencial para maximizar as chances de êxito no 
processo de recuperação. 

Celeridade no Processo: Profissionais especializados podem acelerar o processo de 
análise e cobrança dos créditos, uma vez que conhecem os trâmites e melhores estratégias 
para lidar com a burocracia envolvida. 

Estrutura e Recursos Adequados: Escritórios de advocacia estruturados dispõem de 
equipes e ferramentas que permitem uma atuação mais efetiva e ágil. 

Mitigação de Riscos: Ao delegar essa tarefa a um escritório especializado, o município 
reduz os riscos de falhas procedimentais que poderiam resultar na perda dos créditos ou no 
atraso de seu recebimento. 

Assim a contratação de um escritório de advocacia especializado na recuperação de créditos 
do FUNDEB representa um investimento estratégico que visa assegurar o direito do município 
ao recebimento dos valores devidos. Com essa iniciativa, será possível reforçar o 
financiamento da educação básica, viabilizando o cumprimento das metas educacionais e a 
valorização dos profissionais da educação, em conformidade com os princípios da legalidade, 
eficiência e transparência na gestão pública. 

II— REQUISITO DA CONTRATAÇÃO 

A contratada possui experiência comprovada em recuperação de créditos públicos, 
preferencialmente relacionados ao FUNDEB. 
A contratada possui equipe multidisciplinar com profissionais das áreas jurídica, e afins; 
A contratação deverá atender a Lei 14.133/21; 
A contratação será realizada em conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD). 
Requisitos Técnicos do Serviço: 

• Auditoria em repasses realizados pelo FUNDEB. 
Identificação de inconsistências e cálculo de valores devidos. 

• Elaboração de relatórios técnicos detalhados. 
• Encaminhamento de processos administrativos e/ou judiciais, se necessário, 

para recuperação dos créditos. 
• Apresentação de plano de trabalho, cronograma e estratégias específicas para 

auditoria e recuperação de créditos do FUNDEB. 

III. ESTIMATIVA DO QUANTITATIVO 
O Estimativo de quantitativo será de 12 (doze) meses para atender a demanda de 
recuperação dos créditos. 

IV. LEVANTAMENTO DE MERCADO 
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Foi efetuado levantamento de mercado para verificar as possíveis soluções para a 
contratação, sendo consideradas as alternativas: 

• Execução Interna: 
Avaliada como inviável devido à carência de equipe técnica capacitada e experiência 
específica na recuperação de créditos. 

• Contratação Externa: 
Considerada a melhor alternativa, permitindo acesso a especialistas e metodologia 
consolidada, além de maior eficiência e celeridade na processo. 

V. ESTIMATIVA DE VALOR 
Modelo de Remuneração: 
Considerar pagamento por êxito (percentual sobre os valores recuperados) para mitigar 
riscos financeiros ao ente público. 

VI- DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
A recuperação de créditos do FUNDEB por meio da inexigibilidade de licitação é uma solução 
que permite às administrações municipais reaver valores devidos ou não repassados 
corretamente ao fundo, com base em análises especializadas. Esse processo se apoia no 
entendimento de que tais créditos podem ter origem em erros de cálculo, repasses 
subestimados ou interpretações equivocadas das legislações aplicáveis. 
Descrição da Solução 

• Realiza-se uma auditoria detalhada sobre os repasses do FUNDEB nos últimos 
anos. 

• Verifica-se a base de cálculo, índices aplicados e possíveis divergências em 
receitas que compõem o fundo. 

• A contratação de empresas especializadas é feita com base na 
inexigibilidade de licitação, respaldada pelo artigo 74 da Lei no 14.133/21, por se tratar de 
serviço técnico de natureza singular, prestado por profissionais ou empresas com notória 
especialização. 

• Justifica-se que o processo exige conhecimento técnico específico, que não 
pode ser obtido por meio de uma concorrência ampla. 

• Após identificar os valores indevidos, são elaborados relatórios técnicos 
e pedidos administrativos ou judiciais para a recuperação dos créditos. 

• A solução busca não apenas reaver os valores para o município, mas também 
implementar práticas que garantam a regularidade nos futuros repasses. 

VII. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 
O objeto não será parcelado porque é inviável para a prestação dessa categoria de serviços. 

VIII. RESULTADOS PRETENDIDOS 
Aumento de Recursos Educacionais: Os valores recuperados podem ser aplicados 
diretamente em melhorias na educação pública, conforme determina o FUNDEB. 
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Eficiência e Economia: Contratar empresas especializadas evita erros processuais e 
economiza tempo. 
Legalidade e Segurança Jurídica: Segue-se um embasamento legal robusto, garantindo a 
validade do processo. 

IX - PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE À 
CELEBRAÇÃO DO CONTRATO 
Verificar se há créditos do FUNDEB a serem recuperados e se a recuperação justifica a 
contratação. 
Avaliar a viabilidade econômica da recuperação e os custos envolvidos. 
Estabelecer os objetivos, metas e atividades previstas para a recuperação dos créditos. 
Assegurar conformidade com a legislação federal, estadual ou municipal sobre o FUNDES e 
contratação pública. 
Consulta a jurisprudência dos Tribunais de Contas: Alguns Tribunais de Contas orientam 
sobre a recuperação de créditos do FUNDEB. É essencial verificar jurisprudências ou 
pareceres prévios. 
Submeter o caso à Assessoria Jurídica ou órgão equivalente para análise da legalidade e 
riscos da contratação. 
Justificar o procedimento adotado com base na legislação de contratações públicas (Lei no 
14.133/2021). 
Exigir comprovação de experiência da empresa em recuperação de créditos semelhantes. 
Verificar a regularidade perante órgãos fiscais e trabalhistas. 
Garantir que estejam previstos direitos, deveres, prazos, condições de pagamento e 
penalidades no Contrato; 
Nomear uni gestor ou fiscal do contrato para acompanhar a execução e prestação dos 
serviços. 

X - CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 
No momento não se vislumbra contratações correlatas. Porém podem surgir. Isso ocorre 
quando atividades complementares ou relacionadas precisam ser executadas para que o 
objeto principal da contratação seja cumprido de maneira satisfatória. Alguns exemplos 
incluem: Treinamento ou Capacitação de Servidores 
Após a recuperação de créditos, pode ser necessário contratar uma empresa para treinar 
servidores na aplicação correta dos recursos do FUNDEB e evitar inconsistências futuras; 
Implantação de Sistemas ou Ferramentas de Gestão 
Para melhorar o controle da utilização dos recursos do FUNDEB, pode ser necessário adquirir 
sistemas de gestão financeira que sejam compatíveis com as normas legais e que previnam 
perdas. 

XII - DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 
Não se observa impactos ambientais diretos na futura contratação. 

VII - DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 
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Diante da necessidade da Prefeitura e, com base nos elementos anteriores, expostos neste 
estudo, considera-se viável a inexigibilidade de licitação para contratação de advogado 
especialista, uma vez que a contratação se alinha aos objetivos deste órgão e é viável do 
ponto de vista econômico-financeiro. 

Santa Luzia - PB, 22 de novembro de 2024. 

(54a. 
na ãeat• a 
Secretária de Educação 

e 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1.DEFINIÇÃO DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS 
1.1. Contratação de escritório de advocacia com serviços técnicos especializados, para 
elaboração, manejo e acompanhamento judicial de demanda, a fim de pleitear a recuperação 
de créditos oriundos do Fundo Educacional (FUNDEB), em face da união, que não foram 
repassados ao município de Santa Luzia/PB, nos termos da tabela abaixo, conforme 
condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 
1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do 
Contrato ou ordem de serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, 

roN prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

A contratação acima descrita está sendo solicitada, nos termos das especificações 
técnicas e informações complementares que a acompanham, quando for o caso, 
motivada: O Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização 
dos Profissionais da Educação (FUNDEB) é urna importante fonte de recursos destinada ao 
financiamento da educação pública no Brasil. Municípios e estados dependem desses 
recursos para manter e melhorar a qualidade da educação básica, incluindo investimentos em 
infraestrutura, material pedagógico e valorização dos profissionais da educação. No entanto, 
em muitos casos, a distribuição dos recursos do FUNDEB enfrenta inconsistências que podem 
resultar em repasses a menor, comprometendo a eficácia das políticas educacionais locais. 

Em decorrência de falhas nos cálculos de repasse e outros fatores, muitos entes federativos 
têm valores de crédito a receber, que não foram devidamente pagos pelo governo federal ou 
por outros mecanismos de transferência. A recuperação desses créditos é essencial para 
garantir que o município receba o montante que lhe é de direito, de modo a assegurar a 
execução plena das ações previstas no âmbito da educação básica. 

A recuperação de créditos do FUNDEB envolve questões técnicas e jurídicas complexas, que 
demandam uma análise criteriosa das normas aplicáveis, dos cálculos realizados, das 
obrigações dos entes federativos e dos mecanismos legais disponíveis para a cobrança de 
valores em atraso. 

Esse processo requer conhecimentos especializados em direito administrativo, financeiro e 
educacional, bem como experiência na elaboração e tramitação de ações judiciais ou 
administrativas para a recuperação desses valores. 

A contratação de um escritório de advocacia especializado justifica-se por diversas razões, 
incluindo: 
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Especialização e Experiência Técnica: Escritórios especializados possuem profissionais 
com experiência comprovada na recuperação de créditos públicos e conhecimento sobre a 
legislação do FUNDEB. Esse know-how é essencial para maximizar as chances de êxito no 
processo de recuperação. 

Celeridade no Processo: Profissionais especializados podem acelerar o processo de 
análise e cobrança dos créditos, uma vez que conhecem os trâmites e melhores estratégias 
para lidar com a burocracia envolvida. 

Estrutura e Recursos Adequados: Escritórios de advocacia estruturados dispõem de 
equipes e ferramentas que permitem uma atuação mais efetiva e ágil. 

Mitigação de Riscos: Ao delegar essa tarefa a um escritório especializado, o município 
reduz os riscos de falhas procedimentais que poderiam resultar na perda dos créditos ou no 
atraso de seu recebimento. 

Assim a contratação de um escritório de advocacia especializado na recuperação de créditos 
do FUNDEB representa um investimento estratégico que visa assegurar o direito do município 
ao recebimento dos valores devidos. Com essa iniciativa, será possível reforçar o 
financiamento da educação básica, viabilizando o cumprimento das metas educacionais e a 
valorização dos profissionais da educação, em conformidade com os princípios da legalidade, 
eficiência e transparência na gestão pública. 

3. DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
3.1. O Estudo Técnico Preliminar descreve as análises realizadas em relação às condições da 
contratação em termos de necessidades, requisitos, alternativas, escolhas, resultados 
pretendidos e demais características, e que demonstra a viabilidade técnica e econômica das 
soluções identificadas, fornecendo as informações necessárias para subsidiar o respectivo 
Termo de Referência. 

4. DA FUNDAMENTAÇÃO 

4.1. O objeto da contratação está alinhado com o Planejamento da Administração, conforme 
consta nas informações básicas deste Termo de Referência. 

4.2. O amparo legal Inexigibilidade, está fundamento no art. no 74 da Lei n. 14.133/2021: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em 
especial nos casos de: 
(--). 
III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de 
natureza predominantemente intelectual com profissionais ou 
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empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para 
serviços de publicidade e divulgação: 
a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos 
executivos; 
b) pareceres, perícias e avaliações em geral; 
c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou 
tributárias; 
d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; 
e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou 
administrativas; 

4.4. Aplica-se ao este Termo de Referência, a seguinte legislação: Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988; Lei Federal no 14.133, de 2021; Lei Complementar Federal no 
101, de 2000; Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006; e Lei Orgânica do 
Municipio e Lei 14.039 de 17 de agosto de 2020. 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 
5.1.A contratada possui experiência comprovada em recuperação de créditos públicos, 
preferencialmente relacionados ao FUNDEB. 
5.2.A contratada possui equipe multidisciplinar com profissionais das áreas jurídica, e afins; 
5.3.A contratação deverá atender a Lei 14.133/21; 
5.4.A contratação será realizada em conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados 
(LGPD). 
5.5. Requisitos Técnicos do Serviço: 

• Auditoria em repasses realizados pelo FUNDEB. 
• Identificação de inconsistências e cálculo de valores devidos. 
• Elaboração de relatórios técnicos detalhados. 
• Encaminhamento de processos administrativos e/ou judiciais, se necessário, 

para recuperação dos créditos. 
• Apresentação de plano de trabalho, cronograma e estratégias específicas para 

auditoria e recuperação de créditos do FUNDEB. 

6. DO PRAZO DE INICIO E VIGÊNCIA: 
6.1. O prazo início dos serviços do objeto ora licitado, conforme suas características e as 
necessidades da Prefeitura, será em até 05 (cinco) dias após assinatura do contrato. 
6.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do 
Contrato ou ordem de serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, 
prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
6.3. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, SERÁ verificado a 
regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e 
Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões 
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negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo 
processo, nos termos do art. 91, § 40 da Lei n. 14.133/2021. 

7. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
7.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código 
de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990); 
7.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação; 
7.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.o 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento 
ou informação por eles solicitados; 
7.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
7.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
7.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto 
do contrato; 
7.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
7.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros. 
7.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
7.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 
bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.o 14.133, de 
2021); 
7.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 
7.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei no 14.133, de 2021. 
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7.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas de segurança do contratante; 
7.15 - Responsabilizar-se pelo acompanhamento de processos e elaboração de defesa junto 
às Cortes de Contas, Ministério Público e demais órgãos, envolvendo eventuais 
questionamentos decorrentes da presente contratação, desde que o CONTRATANTE 
comunique previamente ao CONTRATADO as notificações recebidas, com antecedência 
mínima de 5 (cinco) dias úteis contados do prazo final para apresentação da defesa. 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
8.1 - Outorgar instrumento de mandato com os poderes da cláusula ad judicia, habilitando a 
CONTRATADA para representá-la em juízo, até o trânsito em julgado, da demanda objeto do 
presente contrato; 
8.2 - A CONTRATANTE não poderá outorgar poderes para patrocínio de outro escritório e/ou 
advogado, nos autos da demanda objeto deste contrato, sem que a CONTRATADA tenha 
descumprido suas obrigações ou dado causa a rescisão contratual, estando sujeito às 
culminações administrativas, cíveis e criminais, se assim proceder; 
8.3 - Proporcionar todas as condições e fornecer as informações solicitadas para que a 
CONTRATADA possa desempenhar seus serviços de acordo com as determinações deste 
Contrato; 
8.4 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas peia CONTRATADA, de acordo 
com as cláusulas contratuais e os termos de sua Proposta; 
8.5 - Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, 
bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 
8.6 - Notificar a CONTRATADA, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições no curso 
da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 
8.7 - Notificar a CONTRATADA, por escrito, da aplicação de eventual penalidade; 
8.8 - Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas para sua contratação. 

9. DA RAZÃO DA ESCOLHA E COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS MÍNIMOS DE 
HABILITAÇÃO 
9.1. O futuro CONTRATADO será o escritório especialista em Recuperação de Crédito: ERICK 
MACEDO ADVOCACIA S/C, CNPJ n° 03.678.936/0001-64, localizada na Rua Rodrigues de 
Aquino, 358, Centro, João Pessoa/PB - CEP No 58.013-030, representado pelo Advogado 
ERICK MACEDO, brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB/PB sob o n.° 10.033 e na 
OAB/PE sob o n.o 659-A, portador da Cédula de Identidade n.o 1.221.860 SSP/PB, inscrito no 
CPF/MF sob o n.° 760.196.324-15, residente e domiciliado na Av. João Cirilo da Silva, n.° 
291, Altiplano, João Pessoa/PB, CEP 58.046-005, conforme documentação em anexo, a qual 
atende os requisitos mínimos de Habilitação. No que se refere a qualificação técnica do 
futuro contratado, trata da comprovação de aptidão para desempenho de atividade 
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pertinente e compatível em características, com o objeto da contratação. O escritório a ser 
contratado demonstrou vasta experiência ao objeto da contratação. 

10. DA JUSTIFICATIVA DE PREÇO 
10.1. Em decorrência das características e particularidades do objeto da contratação em tela, 
a mesma poderá ser efetuada junto a ERICK MACEDO ADVOCACIA S/C, CNP) n° 
03.678.936/0001-64, localizada na Rua Rodrigues de Aquino, 358, Centro, João Pessoa/PB - 
CEP N0 58.013-030. 
10.2. Estima-se que a CONTRATADA perceberá os honorários contratuais equivalentes a R$ 
150,00 (cento e cinquenta reais) para cada R$ 1.000,00 (mil reais) do proveito econômico da 
demanda, decorrente da recuperação das diferenças que não foram repassadas ao Município, 
das cotas vencidas. 
10.3. Para efeitos de definição de valor contratual dá-se ao presente contrato o valor de R$ 
150,00 (cento e cinquenta reais), em face da impossibilidade de precisar, com exatidão, os 
valores a serem percebidos pela Edilidade Municipal. 

11.DA FORMA DE PAGAMENTO 
11.1. O pagamento e destaque dos honorários advocatícios deverão ser realizados com base 
nos juros de mora da condenação relativa a repasses de verbas do FUNDEB conforme 
previsão legal da ADPF 528 no julgamento do STF e do art. 22-A da Lei n0 14.635/2022 
(Estatuto da Advocacia). 

12. DA EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
12.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 
12.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por (um) fiscal do 
contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos 
estabelecidos no art. 70 da Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a 
contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa 
atribuição. 
12.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 
competência. 
12.2.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de 
controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações 
relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 
12.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do 
serviço e/ou fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 
12.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a 
suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados. 

Impresso por convidado em 01/01/2025 12:42. Validação: BAD6.D4D0.2091.81E3.588C.C12F.DD01.99F7. 
Estudo Técnico Preliminar. Doc. 134180/24. Data: 06/12/2024 11:47. Responsável: Everaldo M. de Oliveira.

77

77



ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA - PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

12.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. 
12.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 
12.7. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não 
poderá onerar o objeto do contrato nem restringir a regularização e o uso das obras e das 
edificações, inclusive perante o registro de imóveis, ressalvada a hipótese prevista no § 2° do 
art. 121 da Lei n° 14.133/2021. 

13. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
13.1. O critério de seleção de fornecedor será obtido através do valor apresentado, sendo 
este compatível com os valores praticados pela futura contratada. 
13.2. Para fins de habilitação, deverá o proponente comprovar os requisitos mínimos de 
Habilitação do Art. 62 da Lei N° 14.133/21. 

14. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
14.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento do Município, para exercício de 2024, na 
classificação abaixo: Unidade orçamentária: 
02.020 - SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO 
04.122.2015.2015 - Manutenção das Atividades Administrativas da SMG 
Elemento de Despesa: 
3390.35 - 1.500.0000 - Serviços de Consultoria 
3390.39 - 1.500.0000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
15.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n0 14.133, de 2021, o Contratado 
que: 
a - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c - dar causa à inexecução total do contrato; 
d - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
f - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
h - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
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i - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
I - praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 10 de agosto de 2013. 
15.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 
seguintes sanções: 
a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, 
c, d, e, f e g do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave; 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas h, i, j, k e 1 do subitem acima, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave; 
d) Multa: - moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 
- O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
- compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto; 
15.3. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade poderão ser aplicadas cumulativamente com a sanção de multa. 
15.4. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos em lei, observando-se o 
contraditório e a ampla defesa. 

Santa Luzia - PB, 22 de novembro de 2Q24. 
, 

Maria &ima ales 
Secretária de Educação 
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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - DFD 

IDENTIFICAÇÃO DA AREA REQUISITANTE 
UNIDADE REQUISITANTE Secretaria de Educação 
RESPONSÁVEL PELA DEMANDA Maria de Fátima Sales Dantas 

OBJETO: Contratação de escritório de advocacia com serviços técnicos especializados, para 
elaboração, manejo e acompanhamento judicial de demanda, a fim de pleitear a recuperação 
de créditos oriundos do Fundo Educacional (FUNDEB), em face da união, que não foram 
repassados ao município de Santa Luzia/PB. 
JUSTIFICATIVA: O Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB) é uma importante fonte de recursos 
destinada ao financiamento da educação pública no Brasil. Municípios e estados dependem 
desses recursos para manter e melhorar a qualidade da educação básica, incluindo 
investimentos em infraestrutura, material pedagógico e valorização dos profissionais da 
educação. No entanto, em muitos casos, a distribuição dos recursos do FUNDEB enfrenta 
inconsistências que podem resultar em repasses a menor, comprometendo a eficácia das 
políticas educacionais locais. 

Em decorrência de falhas nos cálculos de repasse e outros fatores, muitos entes federativos 
têm valores de crédito a receber, que não foram devidamente pagos pelo governo federal ou 
por outros mecanismos de transferência. A recuperação desses créditos é essencial para 
garantir que o município receba o montante que lhe é de direito, de modo a assegurar a 
execução plena das ações previstas no âmbito da educação básica. 

A recuperação de créditos do FUNDEB envolve questões técnicas e jurídicas complexas, que 
demandam uma análise criteriosa das normas aplicáveis, dos cálculos realizados, das 
obrigações dos entes federativos e dos mecanismos legais disponíveis para a cobrança de 
valores em atraso. 

Esse processo requer conhecimentos especializados em direito administrativo, financeiro e 
educacional, bem como experiência na elaboração e tramitação de ações judiciais ou 
administrativas para a recuperação desses valores. 

A contratação de um escritório de advocacia especializado justifica-se por diversas razões, 
incluindo: 

Especialização e Experiência Técnica: Escritórios especializados possuem profissionais 
com experiência comprovada na recuperação de créditos públicos e conhecimento sobre a 
le•isla ão do FUNDEB. Esse know-how é essencial para maximizar as chances de êxito no 
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processo de recuperação. 

Celeridade no Processo: Profissionais especializados podem acelerar o processo de 
análise e cobrança dos créditos, uma vez que conhecem os trâmites e melhores estratégias 
para lidar com a burocracia envolvida. 

Estrutura e Recursos Adequados: Escritórios de advocacia estruturados dispõem de 
equipes e ferramentas que permitem uma atuação mais efetiva e ágil. 

Mitigação de Riscos: Ao delegar essa tarefa a um escritório especializado, o município 
reduz os riscos de falhas procedimentais que poderiam resultar na perda dos créditos ou no 
atraso de seu recebimento. 

Assim a contratação de um escritório de advocacia especializado na recuperação de créditos 
do FUNDEB representa um investimento estratégico que visa assegurar o direito do município 
ao recebimento dos valores devidos. Com essa iniciativa, será possível reforçar o 
financiamento da educação básica, viabilizando o cumprimento das metas educacionais e a 
valorização dos profissionais da educação, em conformidade com os princípios da legalidade, 
eficiência e transparência na gestão pública. 
QUANTIDADE A SER CONTRATADA. Os quantitativos de 12 (doze) meses para a prestação 
de serviços ocorre tendo em vista a demora na resolução de uma demanda judicial. 
Objeto: 

( ) Serviço não continuado 

(X) Serviço especializado 

( ) Serviço continuado SEM dedicação exclusiva de mão de obra 

( ) Serviço continuado COM dedicação exclusiva de mão de obra 

( ) Material de consumo 

( ) Material permanente / equipamento 
Forma de Contratação sugerida: 

( ) Pregão 

( ) Dispensa 

(X) Inexigibilidade 
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( ) Adesão à IRP de outro Órgão 
FONTE DE RECURSOS: 
02.020 - SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO 
04.122.2015.2015 - Manutenção das Atividades Administrativas da SMG 
Elemento de Despesa: 
3390.35 - 1.500.0000 - Serviços de Consultoria 
3390.39 - 1.500.0000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

Prazo de Execução: a) O prazo início dos serviços, conforme suas características e as 
necessidades da Prefeitura, será em até 05 (cinco) dias após assinatura do contrato. O 
contrato terá a vigência 12 (doze) meses, a contar da data da assinatura do contrato, nos 
termos do art. 105 e 106 da Lei 14.133/2021, podendo, por interesse da Administração, ser 
prorrogado por períodos iguais e sucessivos, obedecendo o disposto no Art. 107 da referida 
norma. 

Santa Luzia - PB, 22 de novembro de 2024. 

Atenciosamente, 

e 

( Maria de Fáti a Sales D ntas 
t 1/014.a 

Secretária de Educação 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

INTRODUÇÃO 

O presente Estudo Técnico Preliminar (ETP) visa o cumprimento da Lei no 14.133/21. O 
Estudo Técnico Preliminar da Contratação é documento que descreve as análises realizadas 
em relação às condições da contratação em termos de necessidades, requisitos, alternativas, 
escolhas, resultados pretendidos e demais características, e que demonstra a viabilidade 
técnica e econômica das soluções identificadas, fornecendo as informações necessárias para 
subsidiar o respectivo processo de Inexigibilidade que consta no Documento de Oficialização 
da Demanda, nos termos a seguir expostos. 

I. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

O Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação (FUNDEB) é uma importante fonte de recursos destinada ao 
financiamento da educação pública no Brasil. Municípios e estados dependem desses 
recursos para manter e melhorar a qualidade da educação básica, incluindo investimentos em 
infraestrutura, material pedagógico e valorização dos profissionais da educação. No entanto, 
em muitos casos, a distribuição dos recursos do FUNDEB enfrenta inconsistências que podem 
resultar em repasses a menor, comprometendo a eficácia das políticas educacionais locais. 

Em decorrência de falhas nos cálculos de repasse e outros fatores, muitos entes federativos 
têm valores de crédito a receber, que não foram devidamente pagos pelo governo federal ou 
por outros mecanismos de transferência. A recuperação desses créditos é essencial para 
garantir que o município receba o montante que lhe é de direito, de modo a assegurar a 
execução plena das ações previstas no âmbito da educação básica. 

A recuperação de créditos do FUNDEB envolve questões técnicas e jurídicas complexas, que 
demandam uma análise criteriosa das normas aplicáveis, dos cálculos realizados, das 
obrigações dos entes federativos e dos mecanismos legais disponíveis para a cobrança de 
valores em atraso. 

Esse processo requer conhecimentos especializados em direito administrativo, financeiro e 
educacional, bem como experiência na elaboração e tramitação de ações judiciais ou 
administrativas para a recuperação desses valores. 

A contratação de um escritório de advocacia especializado justifica-se por diversas razões, 
incluindo: 

Especialização e Experiência Técnica: Escritórios especializados possuem profissionais 
com experiência comprovada na recuperação de créditos públicos e conhecimento sobre a 
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legislação do FUNDEB. Esse know-how é essencial para maximizar as chances de êxito no 
processo de recuperação. 

Celeridade no Processo: Profissionais especializados podem acelerar o processo de 
análise e cobrança dos créditos, uma vez que conhecem os trâmites e melhores estratégias 
para lidar com a burocracia envolvida. 

Estrutura e Recursos Adequados: Escritórios de advocacia estruturados dispõem de 
equipes e ferramentas que permitem uma atuação mais efetiva e ágil. 

Mitigação de Riscos: Ao delegar essa tarefa a um escritório especializado, o município 
reduz os riscos de falhas procedimentais que poderiam resultar na perda dos créditos ou no 
atraso de seu recebimento. 

Assim a contratação de um escritório de advocacia especializado na recuperação de créditos 
do FUNDEB representa um investimento estratégico que visa assegurar o direito do município 
ao recebimento dos valores devidos. Com essa iniciativa, será possível reforçar o 
financiamento da educação básica, viabilizando o cumprimento das metas educacionais e a 
valorização dos profissionais da educação, em conformidade com os princípios da legalidade, 
eficiência e transparência na gestão pública. 

II— REQUISITO DA CONTRATAÇÃO 

A contratada possui experiência comprovada em recuperação de créditos públicos, 
preferencialmente relacionados ao FUNDEB. 
A contratada possui equipe multidisciplinar com profissionais das áreas jurídica, e afins; 
A contratação deverá atender a Lei 14.133/21; 
A contratação será realizada em conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD). 
Requisitos Técnicos do Serviço: 

• Auditoria em repasses realizados pelo FUNDEB. 
Identificação de inconsistências e cálculo de valores devidos. 

• Elaboração de relatórios técnicos detalhados. 
• Encaminhamento de processos administrativos e/ou judiciais, se necessário, 

para recuperação dos créditos. 
• Apresentação de plano de trabalho, cronograma e estratégias específicas para 

auditoria e recuperação de créditos do FUNDEB. 

III. ESTIMATIVA DO QUANTITATIVO 
O Estimativo de quantitativo será de 12 (doze) meses para atender a demanda de 
recuperação dos créditos. 

IV. LEVANTAMENTO DE MERCADO 
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Foi efetuado levantamento de mercado para verificar as possíveis soluções para a 
contratação, sendo consideradas as alternativas: 

• Execução Interna: 
Avaliada como inviável devido à carência de equipe técnica capacitada e experiência 
específica na recuperação de créditos. 

• Contratação Externa: 
Considerada a melhor alternativa, permitindo acesso a especialistas e metodologia 
consolidada, além de maior eficiência e celeridade na processo. 

V. ESTIMATIVA DE VALOR 
Modelo de Remuneração: 
Considerar pagamento por êxito (percentual sobre os valores recuperados) para mitigar 
riscos financeiros ao ente público. 

VI- DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
A recuperação de créditos do FUNDEB por meio da inexigibilidade de licitação é uma solução 
que permite às administrações municipais reaver valores devidos ou não repassados 
corretamente ao fundo, com base em análises especializadas. Esse processo se apoia no 
entendimento de que tais créditos podem ter origem em erros de cálculo, repasses 
subestimados ou interpretações equivocadas das legislações aplicáveis. 
Descrição da Solução 

• Realiza-se uma auditoria detalhada sobre os repasses do FUNDEB nos últimos 
anos. 

• Verifica-se a base de cálculo, índices aplicados e possíveis divergências em 
receitas que compõem o fundo. 

• A contratação de empresas especializadas é feita com base na 
inexigibilidade de licitação, respaldada pelo artigo 74 da Lei no 14.133/21, por se tratar de 
serviço técnico de natureza singular, prestado por profissionais ou empresas com notória 
especialização. 

• Justifica-se que o processo exige conhecimento técnico específico, que não 
pode ser obtido por meio de uma concorrência ampla. 

• Após identificar os valores indevidos, são elaborados relatórios técnicos 
e pedidos administrativos ou judiciais para a recuperação dos créditos. 

• A solução busca não apenas reaver os valores para o município, mas também 
implementar práticas que garantam a regularidade nos futuros repasses. 

VII. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 
O objeto não será parcelado porque é inviável para a prestação dessa categoria de serviços. 

VIII. RESULTADOS PRETENDIDOS 
Aumento de Recursos Educacionais: Os valores recuperados podem ser aplicados 
diretamente em melhorias na educação pública, conforme determina o FUNDEB. 
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Eficiência e Economia: Contratar empresas especializadas evita erros processuais e 
economiza tempo. 
Legalidade e Segurança Jurídica: Segue-se um embasamento legal robusto, garantindo a 
validade do processo. 

IX - PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE À 
CELEBRAÇÃO DO CONTRATO 
Verificar se há créditos do FUNDEB a serem recuperados e se a recuperação justifica a 
contratação. 
Avaliar a viabilidade econômica da recuperação e os custos envolvidos. 
Estabelecer os objetivos, metas e atividades previstas para a recuperação dos créditos. 
Assegurar conformidade com a legislação federal, estadual ou municipal sobre o FUNDES e 
contratação pública. 
Consulta a jurisprudência dos Tribunais de Contas: Alguns Tribunais de Contas orientam 
sobre a recuperação de créditos do FUNDEB. É essencial verificar jurisprudências ou 
pareceres prévios. 
Submeter o caso à Assessoria Jurídica ou órgão equivalente para análise da legalidade e 
riscos da contratação. 
Justificar o procedimento adotado com base na legislação de contratações públicas (Lei no 
14.133/2021). 
Exigir comprovação de experiência da empresa em recuperação de créditos semelhantes. 
Verificar a regularidade perante órgãos fiscais e trabalhistas. 
Garantir que estejam previstos direitos, deveres, prazos, condições de pagamento e 
penalidades no Contrato; 
Nomear uni gestor ou fiscal do contrato para acompanhar a execução e prestação dos 
serviços. 

X - CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 
No momento não se vislumbra contratações correlatas. Porém podem surgir. Isso ocorre 
quando atividades complementares ou relacionadas precisam ser executadas para que o 
objeto principal da contratação seja cumprido de maneira satisfatória. Alguns exemplos 
incluem: Treinamento ou Capacitação de Servidores 
Após a recuperação de créditos, pode ser necessário contratar uma empresa para treinar 
servidores na aplicação correta dos recursos do FUNDEB e evitar inconsistências futuras; 
Implantação de Sistemas ou Ferramentas de Gestão 
Para melhorar o controle da utilização dos recursos do FUNDEB, pode ser necessário adquirir 
sistemas de gestão financeira que sejam compatíveis com as normas legais e que previnam 
perdas. 

XII - DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 
Não se observa impactos ambientais diretos na futura contratação. 

VII - DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 
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Diante da necessidade da Prefeitura e, com base nos elementos anteriores, expostos neste 
estudo, considera-se viável a inexigibilidade de licitação para contratação de advogado 
especialista, uma vez que a contratação se alinha aos objetivos deste órgão e é viável do 
ponto de vista econômico-financeiro. 

Santa Luzia - PB, 22 de novembro de 2024. 

(54a. 
na ãeat• a 
Secretária de Educação 

e 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1.DEFINIÇÃO DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS 
1.1. Contratação de escritório de advocacia com serviços técnicos especializados, para 
elaboração, manejo e acompanhamento judicial de demanda, a fim de pleitear a recuperação 
de créditos oriundos do Fundo Educacional (FUNDEB), em face da união, que não foram 
repassados ao município de Santa Luzia/PB, nos termos da tabela abaixo, conforme 
condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 
1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do 
Contrato ou ordem de serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, 

roN prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

A contratação acima descrita está sendo solicitada, nos termos das especificações 
técnicas e informações complementares que a acompanham, quando for o caso, 
motivada: O Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização 
dos Profissionais da Educação (FUNDEB) é urna importante fonte de recursos destinada ao 
financiamento da educação pública no Brasil. Municípios e estados dependem desses 
recursos para manter e melhorar a qualidade da educação básica, incluindo investimentos em 
infraestrutura, material pedagógico e valorização dos profissionais da educação. No entanto, 
em muitos casos, a distribuição dos recursos do FUNDEB enfrenta inconsistências que podem 
resultar em repasses a menor, comprometendo a eficácia das políticas educacionais locais. 

Em decorrência de falhas nos cálculos de repasse e outros fatores, muitos entes federativos 
têm valores de crédito a receber, que não foram devidamente pagos pelo governo federal ou 
por outros mecanismos de transferência. A recuperação desses créditos é essencial para 
garantir que o município receba o montante que lhe é de direito, de modo a assegurar a 
execução plena das ações previstas no âmbito da educação básica. 

A recuperação de créditos do FUNDEB envolve questões técnicas e jurídicas complexas, que 
demandam uma análise criteriosa das normas aplicáveis, dos cálculos realizados, das 
obrigações dos entes federativos e dos mecanismos legais disponíveis para a cobrança de 
valores em atraso. 

Esse processo requer conhecimentos especializados em direito administrativo, financeiro e 
educacional, bem como experiência na elaboração e tramitação de ações judiciais ou 
administrativas para a recuperação desses valores. 

A contratação de um escritório de advocacia especializado justifica-se por diversas razões, 
incluindo: 
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Especialização e Experiência Técnica: Escritórios especializados possuem profissionais 
com experiência comprovada na recuperação de créditos públicos e conhecimento sobre a 
legislação do FUNDEB. Esse know-how é essencial para maximizar as chances de êxito no 
processo de recuperação. 

Celeridade no Processo: Profissionais especializados podem acelerar o processo de 
análise e cobrança dos créditos, uma vez que conhecem os trâmites e melhores estratégias 
para lidar com a burocracia envolvida. 

Estrutura e Recursos Adequados: Escritórios de advocacia estruturados dispõem de 
equipes e ferramentas que permitem uma atuação mais efetiva e ágil. 

Mitigação de Riscos: Ao delegar essa tarefa a um escritório especializado, o município 
reduz os riscos de falhas procedimentais que poderiam resultar na perda dos créditos ou no 
atraso de seu recebimento. 

Assim a contratação de um escritório de advocacia especializado na recuperação de créditos 
do FUNDEB representa um investimento estratégico que visa assegurar o direito do município 
ao recebimento dos valores devidos. Com essa iniciativa, será possível reforçar o 
financiamento da educação básica, viabilizando o cumprimento das metas educacionais e a 
valorização dos profissionais da educação, em conformidade com os princípios da legalidade, 
eficiência e transparência na gestão pública. 

3. DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
3.1. O Estudo Técnico Preliminar descreve as análises realizadas em relação às condições da 
contratação em termos de necessidades, requisitos, alternativas, escolhas, resultados 
pretendidos e demais características, e que demonstra a viabilidade técnica e econômica das 
soluções identificadas, fornecendo as informações necessárias para subsidiar o respectivo 
Termo de Referência. 

4. DA FUNDAMENTAÇÃO 

4.1. O objeto da contratação está alinhado com o Planejamento da Administração, conforme 
consta nas informações básicas deste Termo de Referência. 

4.2. O amparo legal Inexigibilidade, está fundamento no art. no 74 da Lei n. 14.133/2021: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em 
especial nos casos de: 
(--). 
III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de 
natureza predominantemente intelectual com profissionais ou 
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empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para 
serviços de publicidade e divulgação: 
a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos 
executivos; 
b) pareceres, perícias e avaliações em geral; 
c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou 
tributárias; 
d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; 
e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou 
administrativas; 

4.4. Aplica-se ao este Termo de Referência, a seguinte legislação: Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988; Lei Federal no 14.133, de 2021; Lei Complementar Federal no 
101, de 2000; Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006; e Lei Orgânica do 
Municipio e Lei 14.039 de 17 de agosto de 2020. 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 
5.1.A contratada possui experiência comprovada em recuperação de créditos públicos, 
preferencialmente relacionados ao FUNDEB. 
5.2.A contratada possui equipe multidisciplinar com profissionais das áreas jurídica, e afins; 
5.3.A contratação deverá atender a Lei 14.133/21; 
5.4.A contratação será realizada em conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados 
(LGPD). 
5.5. Requisitos Técnicos do Serviço: 

• Auditoria em repasses realizados pelo FUNDEB. 
• Identificação de inconsistências e cálculo de valores devidos. 
• Elaboração de relatórios técnicos detalhados. 
• Encaminhamento de processos administrativos e/ou judiciais, se necessário, 

para recuperação dos créditos. 
• Apresentação de plano de trabalho, cronograma e estratégias específicas para 

auditoria e recuperação de créditos do FUNDEB. 

6. DO PRAZO DE INICIO E VIGÊNCIA: 
6.1. O prazo início dos serviços do objeto ora licitado, conforme suas características e as 
necessidades da Prefeitura, será em até 05 (cinco) dias após assinatura do contrato. 
6.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do 
Contrato ou ordem de serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, 
prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
6.3. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, SERÁ verificado a 
regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e 
Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões 
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negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo 
processo, nos termos do art. 91, § 40 da Lei n. 14.133/2021. 

7. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
7.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código 
de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990); 
7.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação; 
7.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.o 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento 
ou informação por eles solicitados; 
7.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
7.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
7.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto 
do contrato; 
7.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
7.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros. 
7.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
7.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 
bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.o 14.133, de 
2021); 
7.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 
7.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei no 14.133, de 2021. 
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7.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas de segurança do contratante; 
7.15 - Responsabilizar-se pelo acompanhamento de processos e elaboração de defesa junto 
às Cortes de Contas, Ministério Público e demais órgãos, envolvendo eventuais 
questionamentos decorrentes da presente contratação, desde que o CONTRATANTE 
comunique previamente ao CONTRATADO as notificações recebidas, com antecedência 
mínima de 5 (cinco) dias úteis contados do prazo final para apresentação da defesa. 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
8.1 - Outorgar instrumento de mandato com os poderes da cláusula ad judicia, habilitando a 
CONTRATADA para representá-la em juízo, até o trânsito em julgado, da demanda objeto do 
presente contrato; 
8.2 - A CONTRATANTE não poderá outorgar poderes para patrocínio de outro escritório e/ou 
advogado, nos autos da demanda objeto deste contrato, sem que a CONTRATADA tenha 
descumprido suas obrigações ou dado causa a rescisão contratual, estando sujeito às 
culminações administrativas, cíveis e criminais, se assim proceder; 
8.3 - Proporcionar todas as condições e fornecer as informações solicitadas para que a 
CONTRATADA possa desempenhar seus serviços de acordo com as determinações deste 
Contrato; 
8.4 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas peia CONTRATADA, de acordo 
com as cláusulas contratuais e os termos de sua Proposta; 
8.5 - Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, 
bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 
8.6 - Notificar a CONTRATADA, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições no curso 
da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 
8.7 - Notificar a CONTRATADA, por escrito, da aplicação de eventual penalidade; 
8.8 - Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas para sua contratação. 

9. DA RAZÃO DA ESCOLHA E COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS MÍNIMOS DE 
HABILITAÇÃO 
9.1. O futuro CONTRATADO será o escritório especialista em Recuperação de Crédito: ERICK 
MACEDO ADVOCACIA S/C, CNPJ n° 03.678.936/0001-64, localizada na Rua Rodrigues de 
Aquino, 358, Centro, João Pessoa/PB - CEP No 58.013-030, representado pelo Advogado 
ERICK MACEDO, brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB/PB sob o n.° 10.033 e na 
OAB/PE sob o n.o 659-A, portador da Cédula de Identidade n.o 1.221.860 SSP/PB, inscrito no 
CPF/MF sob o n.° 760.196.324-15, residente e domiciliado na Av. João Cirilo da Silva, n.° 
291, Altiplano, João Pessoa/PB, CEP 58.046-005, conforme documentação em anexo, a qual 
atende os requisitos mínimos de Habilitação. No que se refere a qualificação técnica do 
futuro contratado, trata da comprovação de aptidão para desempenho de atividade 
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pertinente e compatível em características, com o objeto da contratação. O escritório a ser 
contratado demonstrou vasta experiência ao objeto da contratação. 

10. DA JUSTIFICATIVA DE PREÇO 
10.1. Em decorrência das características e particularidades do objeto da contratação em tela, 
a mesma poderá ser efetuada junto a ERICK MACEDO ADVOCACIA S/C, CNP) n° 
03.678.936/0001-64, localizada na Rua Rodrigues de Aquino, 358, Centro, João Pessoa/PB - 
CEP N0 58.013-030. 
10.2. Estima-se que a CONTRATADA perceberá os honorários contratuais equivalentes a R$ 
150,00 (cento e cinquenta reais) para cada R$ 1.000,00 (mil reais) do proveito econômico da 
demanda, decorrente da recuperação das diferenças que não foram repassadas ao Município, 
das cotas vencidas. 
10.3. Para efeitos de definição de valor contratual dá-se ao presente contrato o valor de R$ 
150,00 (cento e cinquenta reais), em face da impossibilidade de precisar, com exatidão, os 
valores a serem percebidos pela Edilidade Municipal. 

11.DA FORMA DE PAGAMENTO 
11.1. O pagamento e destaque dos honorários advocatícios deverão ser realizados com base 
nos juros de mora da condenação relativa a repasses de verbas do FUNDEB conforme 
previsão legal da ADPF 528 no julgamento do STF e do art. 22-A da Lei n0 14.635/2022 
(Estatuto da Advocacia). 

12. DA EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
12.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 
12.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por (um) fiscal do 
contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos 
estabelecidos no art. 70 da Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a 
contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa 
atribuição. 
12.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 
competência. 
12.2.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de 
controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações 
relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 
12.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do 
serviço e/ou fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 
12.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a 
suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados. 
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12.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. 
12.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 
12.7. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não 
poderá onerar o objeto do contrato nem restringir a regularização e o uso das obras e das 
edificações, inclusive perante o registro de imóveis, ressalvada a hipótese prevista no § 2° do 
art. 121 da Lei n° 14.133/2021. 

13. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
13.1. O critério de seleção de fornecedor será obtido através do valor apresentado, sendo 
este compatível com os valores praticados pela futura contratada. 
13.2. Para fins de habilitação, deverá o proponente comprovar os requisitos mínimos de 
Habilitação do Art. 62 da Lei N° 14.133/21. 

14. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
14.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento do Município, para exercício de 2024, na 
classificação abaixo: Unidade orçamentária: 
02.020 - SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO 
04.122.2015.2015 - Manutenção das Atividades Administrativas da SMG 
Elemento de Despesa: 
3390.35 - 1.500.0000 - Serviços de Consultoria 
3390.39 - 1.500.0000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
15.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n0 14.133, de 2021, o Contratado 
que: 
a - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c - dar causa à inexecução total do contrato; 
d - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
f - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
h - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
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i - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
I - praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 10 de agosto de 2013. 
15.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 
seguintes sanções: 
a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, 
c, d, e, f e g do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave; 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas h, i, j, k e 1 do subitem acima, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave; 
d) Multa: - moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 
- O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
- compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto; 
15.3. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade poderão ser aplicadas cumulativamente com a sanção de multa. 
15.4. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos em lei, observando-se o 
contraditório e a ampla defesa. 

Santa Luzia - PB, 22 de novembro de 2Q24. 
, 

Maria &ima ales 
Secretária de Educação 
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PORTARIA MUNICIPAL N°006/2024, SANTA LUZIA (PB). 02 DE JANEIRO DE 2024. 

INSTITUI A COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO, AGENTE DE CONTRATAÇÃO, 
PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA 
LUZIA, DESIGNANDO SUA COMPOSIÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

JOSÉ ALEXANDRE DE ARAÚJO, PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA, NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES LOCAIS, E EM ATENDIMENTO A LEI FEDERAL N° 14.133/21 (NOVA LEI DE LICITAÇÕES E 
CONTRATOS), DE 01 DE ABRIL DE 2021 E LEI ORGÂNICA MUNICIPAL. 

CONSIDERANDO o disposto no Art. 7°. * I°, e Art. 8", * 1°, da lei n° 14.133/2021 de 01/04/2021, que disciplina a designação de agentes 
públicos responsáveis pela condução de processos de licitação e contratação direta. 

RESOLVE:

Art. 1°. Fica instituída, no âmbito do Município de Santa Luzia, a Comissão de Contratação. que conforme art. 6°, L da nova Lei de Licitações 
e Contratos (Lei Federal n° 14.133121) compreende o conjunto de agentes públicos indicados pela Administração, em caráter permanente ou 
especial, com a função de receber, examinar c julgar documentos relativos às licitações, contratação direta e aos procedimentos auxiliares. 

Art. 2". A Comissão de contrafação criada no art. I° desta Lei será composta pelo Agente de Contrafação - pessoa designada pelo Prefeito 
Municipal, entre servidores efetivos ou empregados públicos dos quadros permanentes da Administração Pública, para tomar decisões. 
acorkpanhar o trâmite da licitação, dar impulso ao procedimento licitatório e executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom 
andainento do certame até a homologação. 

Art. 3*. Nos termos do artigo 8°. § 1" da Lei Federal n" 14.133/21, além da necessidade do Agente de Contratação, conforme descrito no 
artigo anterior desta Lei, fica criada a equipe de apoio que auxiliará o agente de contratação, nas licitações municipais, sendo que cada 
membro responderá individualmente pelos atos que praticar, salvo quando induzido a erro pela atuação da equipe. 

§ I° Em licitação que envolva bens ou serviços especiais, desde que observados os requisitos estabelecidos no art. 7° da Lei ri° 14,133/21 
(Nova Lei de Licitações e Contratos), o agente de contratação poderá ser substituído por comissão de contratação formada por. no mínimo, 
3 (três) membros, que responderão solidariamente por todos os atos praticados pela comissão, ressalvado o membro que expressar posição 
individual divergente fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião em que houver sido tomada a decisão. 

§ 20 As regras relativas à atuação do agente de contratação c da equipe de apoio, ao funcionamento da comissão de contratação c à atuação 
de fiscais c gestores de contratos tratadas na Lei n° 14.133/21 (Nova Lei de Licitações e Contratos). serão estabelecidas cm regulamento, e 
deverá ser prevista a possibilidade de eles contarem com o apoio dos órgãos de assessoramcnto jurídico e de controle interno para o 
desempenho das funções essenciais à execução do disposto nesta Lei. 

Art. 40. Em atendimento ao que determina o art. 80, § 5° da Lei n" 14.133/21 (Nova Lei de Licitações e Contratos), nas licitações em que a 
modalidade se der por meio de Pregão, o agente responsável pela condução do certame será realizada pelo pregoeiro. 
Art. 5°. Para compor a Comissão de Contratação do Município de Santa Luzia, ficam nomeados os seguintes agentes públicos: 

FUNÇÃO SERVIDOR NOMEADO 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO JONAS PEREIRA DE ANDRADE 

PREGOEIRO JONAS PEREIRA DE ANDRADE 
MEMBRO — EQUIPE DE APOIO EVERALDO MARTINS DE OLIVEIRA 
MEMBRO — EQUIPE DE APOIO RAFAELA SANTOS CARVALHO 
SUPLENTE - MEMBRO — EQUIPE DE APOIO NILSAMARA DE SOUZA AVELINO 
SUPLENTE - AGENTE DE CONTRATAÇÃO RAFAELA SANTOS CARVALHO , 
SUPLENTE - PREGOEIRO RAFAELA SANTOS CARVALHO 

Art. 6. Esta Portaria entra em vigor na data dc sua publicação, revogadas disposições em contrário. 

PU BL 1 QUE-SE, 
REGISTRE-SE 
CUMPRA-SE 

GABINETE DO PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA — PB. EM 02 DE JANEIRO DE 2024. 

JOSÉ ALEXANDRE DE ARAÚJO 
Prefeito Constitucional 
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INEXIGIBILIDADE N° 00036/2024 
JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

OBJETO: Contratação de escritório de advocacia com serviços técnicos 
especializados, para elaboração, manejo e acompanhamento judicial de demanda, 
a fim de pleitear a recuperação de créditos oriundos do Fundo Educacional 
(FUNDEB), em face da união, que não foram repassados ao município de Santa 
Luzia/PB. 

1. DA CONTRATAÇÃO 

Trata-se a presente, de justificativa para Contratação de escritório de advocacia 
com serviços técnicos especializados, para elaboração, manejo e acompanhamento 
judicial de demanda, a fim de pleitear a recuperação de créditos oriundos do 
Fundo Educacional (FUNDEB), em face da união, que não foram repassados ao 
município de Santa Luzia/PB, para a Prefeitura Municipal de Santa Luzia/PB, 
com inexigibilidade de licitação, tendo em vista a notória especialização, bem 
como a singularidade dos serviços a serem prestados. 

Nesse contexto, versa a Lei N° 14.133/21, em seu art. 74, inc. III: 

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória 
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação: 

e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; 

(...) 

Acerca da notória especialização do profissional ou da empresa a ser contratada, a 
Lei de Licitações, em seu art. 74, § 3°, estabelece que: "§ 3° Para fins do disposto 
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no inciso III do caput deste artigo, considera-se de notória especialização o 
profissional ou a empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente 
de desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, organização, 
aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas 
atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente 
adequado à plena satisfação do objeto do contrato". 

A natureza da presente contratação é a prestação de serviço técnico 
especializado, caracterizado pela INVIABILIDADE DE COMPETIÇÃO, dada a 
presença dos requisitos de notória especialização, que encontram respaldo da 
inequívoca prova documental do prestador capaz de comprovar sua qualificação 
técnica, cujo enquadramento legal se amolda aos termos do Art. 74 III, alínea "e" 
da Lei Federal n° 14.133/2021, bem como com referência na Lei 14.039/2020, art. 
W-A, parágrafo único, que dispõe sobre a natureza técnica e singular dos serviços 
prestados por advogados. 

Os serviços a serem desenvolvidos pela empresa contratada versam sobre 
escritório especializado e, principalmente, sobre os serviços já devidamente 
especificados. 

A forma de inexigibilidade de licitação é a que encontro sintonia com os princípios 
do objeto em tela. Ainda com relação à forma de inexigibilidade, como a mais a 
adequada a administração pública, firma-se estudo de Lúcia Valle Figueiredo, 
que: 

"Se há dois ou mais, altamente capacitados, mas com qualidades peculiares, lícito 
é, à Administração, exercer seu critério discricionário para realizar a escolha mais 
compatível com seus desideratos". 

Nesse sentido, convém salientar o ensinamento de Marçal Justen Filho, que 
assevera que: 

"Há serviços de exigem habilitação específica, vinculada a determinada 
capacitação intelectual e material. Não é qualquer ser humano quem poderá 
satisfazer tais exigências. Em tais hipóteses, verifica-se que a variação no 
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desenvolvimento do serviço individualiza e peculiariza de tal forma a situação que 
exclui a comparação ou competições". 

No caso em tela é exatamente o que ocorre, visto que a variação e 
desenvolvimento do serviço o individualizará e o peculiarizará, excluindo-se a 
possibilidade de comparações ou competições. 

2.RAZÃO DE ESCOLHA DO EXECUTANTE 

A Escolha do executante foi justificada pelo Departamento Requisitante no Termo 
de Referência. Em decorrência das características e particularidades do objeto da 
contratação em tela, a mesma poderá ser efetuada junto a: ERICK MACEDO 
ADVOCACIA S/C, CNPJ n° 03.678.936/0001-64, com o Valor R$ 150,00 (cento e 
cinquenta reais) para cada R$ 1.000,00 (mil reais) do proveito econômico da 
demanda conforme documentação comprobatória em anexo nos autos. 

Que a referida empresa sob a responsabilidade do profissional ora qualificado, 
presta serviços de notória especialização no Ramo do Direito Administrativo, com 
o seu nome profissional consolidado em vários municípios do Estado da Paraíba. 

3. JUSTIFICATIVA DE PREÇO 

O preço foi justificado pelo setor Requisitante no Termo de Referência. Onde 
demonstrou que o valor da referida contratação está satisfatório e compatível com 
os preços praticados pela futura contratada, com o Valor R$ 150,00 (cento e 
cinquenta reais) para cada R$ 1.000,00 (mil reais). 

4. CONCLUSÃO 

Trata-se de serviço, onde a competição seria inviável, devido ao grau de 
confiabilidade necessário para prestação dos serviços. Foi inserida documentação 
suficiente para confirmação da notória especialização, como atestados de 
capacidades técnicas e Currículo profissional, condizentes com o objeto da 
contratação, conforme o artigo 74, inc. III, "e" da Lei Federal 14.133/2021, 

r C 2 
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justifica-se a contratação direta através de inexigibilidade de licitação, uma vez 
que não há obrigatoriedade de realização de certame licitatório. 

Dito isto, submete-se a presente justificativa juntamente com a Minuta do 
Contrato à Procuradoria Jurídica Municipal e, em seguida, a Assessoria Técnica 
para análise e emissão do Parecer para, assim, providenciar a ratificação do Sr. 
Prefeito para fins do disposto no caput, do Art. 72 da Lei n° 14.133/21. 

Santa Luzia - PB, 27 de novembro de 2024. 

Jonas ereira de An ade 
Agente de Contratação 

ver do artins de Oliveira 
Membro — Equipe de Apoio 

,SafritY) ean_ya.etke, 
Rafaela Santos Carvalho 

Membro — Equipe de Apoio 
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PORTARIA MUNICIPAL N°006/2024, SANTA LUZIA (PB). 02 DE JANEIRO DE 2024. 

INSTITUI A COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO, AGENTE DE CONTRATAÇÃO, 
PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA 
LUZIA, DESIGNANDO SUA COMPOSIÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

JOSÉ ALEXANDRE DE ARAÚJO, PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA, NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES LOCAIS, E EM ATENDIMENTO A LEI FEDERAL N° 14.133/21 (NOVA LEI DE LICITAÇÕES E 
CONTRATOS), DE 01 DE ABRIL DE 2021 E LEI ORGÂNICA MUNICIPAL. 

CONSIDERANDO o disposto no Art. 7°. * I°, e Art. 8", * 1°, da lei n° 14.133/2021 de 01/04/2021, que disciplina a designação de agentes 
públicos responsáveis pela condução de processos de licitação e contratação direta. 

RESOLVE:

Art. 1°. Fica instituída, no âmbito do Município de Santa Luzia, a Comissão de Contratação. que conforme art. 6°, L da nova Lei de Licitações 
e Contratos (Lei Federal n° 14.133121) compreende o conjunto de agentes públicos indicados pela Administração, em caráter permanente ou 
especial, com a função de receber, examinar c julgar documentos relativos às licitações, contratação direta e aos procedimentos auxiliares. 

Art. 2". A Comissão de contrafação criada no art. I° desta Lei será composta pelo Agente de Contrafação - pessoa designada pelo Prefeito 
Municipal, entre servidores efetivos ou empregados públicos dos quadros permanentes da Administração Pública, para tomar decisões. 
acorkpanhar o trâmite da licitação, dar impulso ao procedimento licitatório e executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom 
andainento do certame até a homologação. 

Art. 3*. Nos termos do artigo 8°. § 1" da Lei Federal n" 14.133/21, além da necessidade do Agente de Contratação, conforme descrito no 
artigo anterior desta Lei, fica criada a equipe de apoio que auxiliará o agente de contratação, nas licitações municipais, sendo que cada 
membro responderá individualmente pelos atos que praticar, salvo quando induzido a erro pela atuação da equipe. 

§ I° Em licitação que envolva bens ou serviços especiais, desde que observados os requisitos estabelecidos no art. 7° da Lei ri° 14,133/21 
(Nova Lei de Licitações e Contratos), o agente de contratação poderá ser substituído por comissão de contratação formada por. no mínimo, 
3 (três) membros, que responderão solidariamente por todos os atos praticados pela comissão, ressalvado o membro que expressar posição 
individual divergente fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião em que houver sido tomada a decisão. 

§ 20 As regras relativas à atuação do agente de contratação c da equipe de apoio, ao funcionamento da comissão de contratação c à atuação 
de fiscais c gestores de contratos tratadas na Lei n° 14.133/21 (Nova Lei de Licitações e Contratos). serão estabelecidas cm regulamento, e 
deverá ser prevista a possibilidade de eles contarem com o apoio dos órgãos de assessoramcnto jurídico e de controle interno para o 
desempenho das funções essenciais à execução do disposto nesta Lei. 

Art. 40. Em atendimento ao que determina o art. 80, § 5° da Lei n" 14.133/21 (Nova Lei de Licitações e Contratos), nas licitações em que a 
modalidade se der por meio de Pregão, o agente responsável pela condução do certame será realizada pelo pregoeiro. 
Art. 5°. Para compor a Comissão de Contratação do Município de Santa Luzia, ficam nomeados os seguintes agentes públicos: 

FUNÇÃO SERVIDOR NOMEADO 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO JONAS PEREIRA DE ANDRADE 

PREGOEIRO JONAS PEREIRA DE ANDRADE 
MEMBRO — EQUIPE DE APOIO EVERALDO MARTINS DE OLIVEIRA 
MEMBRO — EQUIPE DE APOIO RAFAELA SANTOS CARVALHO 
SUPLENTE - MEMBRO — EQUIPE DE APOIO NILSAMARA DE SOUZA AVELINO 
SUPLENTE - AGENTE DE CONTRATAÇÃO RAFAELA SANTOS CARVALHO , 
SUPLENTE - PREGOEIRO RAFAELA SANTOS CARVALHO 

Art. 6. Esta Portaria entra em vigor na data dc sua publicação, revogadas disposições em contrário. 

PU BL 1 QUE-SE, 
REGISTRE-SE 
CUMPRA-SE 

GABINETE DO PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA — PB. EM 02 DE JANEIRO DE 2024. 

JOSÉ ALEXANDRE DE ARAÚJO 
Prefeito Constitucional 
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INEXIGIBILIDADE N° 00036/2024 
JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

OBJETO: Contratação de escritório de advocacia com serviços técnicos 
especializados, para elaboração, manejo e acompanhamento judicial de demanda, 
a fim de pleitear a recuperação de créditos oriundos do Fundo Educacional 
(FUNDEB), em face da união, que não foram repassados ao município de Santa 
Luzia/PB. 

1. DA CONTRATAÇÃO 

Trata-se a presente, de justificativa para Contratação de escritório de advocacia 
com serviços técnicos especializados, para elaboração, manejo e acompanhamento 
judicial de demanda, a fim de pleitear a recuperação de créditos oriundos do 
Fundo Educacional (FUNDEB), em face da união, que não foram repassados ao 
município de Santa Luzia/PB, para a Prefeitura Municipal de Santa Luzia/PB, 
com inexigibilidade de licitação, tendo em vista a notória especialização, bem 
como a singularidade dos serviços a serem prestados. 

Nesse contexto, versa a Lei N° 14.133/21, em seu art. 74, inc. III: 

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória 
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação: 

e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; 

(...) 

Acerca da notória especialização do profissional ou da empresa a ser contratada, a 
Lei de Licitações, em seu art. 74, § 3°, estabelece que: "§ 3° Para fins do disposto 
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no inciso III do caput deste artigo, considera-se de notória especialização o 
profissional ou a empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente 
de desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, organização, 
aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas 
atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente 
adequado à plena satisfação do objeto do contrato". 

A natureza da presente contratação é a prestação de serviço técnico 
especializado, caracterizado pela INVIABILIDADE DE COMPETIÇÃO, dada a 
presença dos requisitos de notória especialização, que encontram respaldo da 
inequívoca prova documental do prestador capaz de comprovar sua qualificação 
técnica, cujo enquadramento legal se amolda aos termos do Art. 74 III, alínea "e" 
da Lei Federal n° 14.133/2021, bem como com referência na Lei 14.039/2020, art. 
W-A, parágrafo único, que dispõe sobre a natureza técnica e singular dos serviços 
prestados por advogados. 

Os serviços a serem desenvolvidos pela empresa contratada versam sobre 
escritório especializado e, principalmente, sobre os serviços já devidamente 
especificados. 

A forma de inexigibilidade de licitação é a que encontro sintonia com os princípios 
do objeto em tela. Ainda com relação à forma de inexigibilidade, como a mais a 
adequada a administração pública, firma-se estudo de Lúcia Valle Figueiredo, 
que: 

"Se há dois ou mais, altamente capacitados, mas com qualidades peculiares, lícito 
é, à Administração, exercer seu critério discricionário para realizar a escolha mais 
compatível com seus desideratos". 

Nesse sentido, convém salientar o ensinamento de Marçal Justen Filho, que 
assevera que: 

"Há serviços de exigem habilitação específica, vinculada a determinada 
capacitação intelectual e material. Não é qualquer ser humano quem poderá 
satisfazer tais exigências. Em tais hipóteses, verifica-se que a variação no 
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desenvolvimento do serviço individualiza e peculiariza de tal forma a situação que 
exclui a comparação ou competições". 

No caso em tela é exatamente o que ocorre, visto que a variação e 
desenvolvimento do serviço o individualizará e o peculiarizará, excluindo-se a 
possibilidade de comparações ou competições. 

2.RAZÃO DE ESCOLHA DO EXECUTANTE 

A Escolha do executante foi justificada pelo Departamento Requisitante no Termo 
de Referência. Em decorrência das características e particularidades do objeto da 
contratação em tela, a mesma poderá ser efetuada junto a: ERICK MACEDO 
ADVOCACIA S/C, CNPJ n° 03.678.936/0001-64, com o Valor R$ 150,00 (cento e 
cinquenta reais) para cada R$ 1.000,00 (mil reais) do proveito econômico da 
demanda conforme documentação comprobatória em anexo nos autos. 

Que a referida empresa sob a responsabilidade do profissional ora qualificado, 
presta serviços de notória especialização no Ramo do Direito Administrativo, com 
o seu nome profissional consolidado em vários municípios do Estado da Paraíba. 

3. JUSTIFICATIVA DE PREÇO 

O preço foi justificado pelo setor Requisitante no Termo de Referência. Onde 
demonstrou que o valor da referida contratação está satisfatório e compatível com 
os preços praticados pela futura contratada, com o Valor R$ 150,00 (cento e 
cinquenta reais) para cada R$ 1.000,00 (mil reais). 

4. CONCLUSÃO 

Trata-se de serviço, onde a competição seria inviável, devido ao grau de 
confiabilidade necessário para prestação dos serviços. Foi inserida documentação 
suficiente para confirmação da notória especialização, como atestados de 
capacidades técnicas e Currículo profissional, condizentes com o objeto da 
contratação, conforme o artigo 74, inc. III, "e" da Lei Federal 14.133/2021, 

r C 2 
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justifica-se a contratação direta através de inexigibilidade de licitação, uma vez 
que não há obrigatoriedade de realização de certame licitatório. 

Dito isto, submete-se a presente justificativa juntamente com a Minuta do 
Contrato à Procuradoria Jurídica Municipal e, em seguida, a Assessoria Técnica 
para análise e emissão do Parecer para, assim, providenciar a ratificação do Sr. 
Prefeito para fins do disposto no caput, do Art. 72 da Lei n° 14.133/21. 

Santa Luzia - PB, 27 de novembro de 2024. 

Jonas ereira de An ade 
Agente de Contratação 

ver do artins de Oliveira 
Membro — Equipe de Apoio 

,SafritY) ean_ya.etke, 
Rafaela Santos Carvalho 

Membro — Equipe de Apoio 
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DECLARAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Visto etc. 

Declaro, conforme solicitação, haver previsão orçamentária, bem como 
disponibilidade financeira proveniente da Lei Orçamentária do ano 2024, 
específica para Contratação de escritório de advocacia com serviços técnicos 
especializados, para elaboração, manejo e acompanhamento judicial de 
demanda, a fim de pleitear a recuperação de créditos oriundos do Fundo 
Educacional (FUNDEB), em face da união, que não foram repassados ao 
município de Santa Luzia/PB, conforme detalhamento a seguir: 

DOTAÇÃO: 
02.020 - SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO 
04.122.2015.2015 - Manutenção das Atividades Administrativas da SMG 
Elemento de Despesa: 
3390.35 - 1.500.0000 - Serviços de Consultoria 
3390.39 - 1.500.0000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

Santa Luzia - PB, 25 de novembro de 2024. 

4.ÉL,e jÁn:e_r-4-4
DRO HENRIQUE MORAIS NOBREGA 

Secretário de Gestão 
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 06/12/2024 às 11:47:14 foi protocolizado o documento
sob o Nº 134180/24 da subcategoria Licitações , exercício 2024, referente a(o) Prefeitura Municipal de Santa Luzia,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Everaldo Martins de Oliveira.

Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Santa Luzia
Número da Licitação: 00036/2024
Órgão de Publicação: Diário Oficial da União
Data de Homologação: 29/11/2024
Responsável pela Homologação: Prefeitura Municipal de Santa Luzia
Modalidade: Inexigibilidade (Lei Nº 14.133/2021)
Tipo do Objeto: Compras e Serviços
Tipo de Compra ou Serviço: Outros
Valor: R$ 150,00
Fontes de Recursos: Outros Recursos Vinculados à Educação (599).
Objeto: Contratação de escritório de advocacia com serviços técnicos especializados, para elaboração, manejo e
acompanhamento judicial de demanda, a fim de pleitear a recuperação de créditos oriundos do Fundo Educacional
(FUNDEB), em face da união, que não foram repassados ao município de Santa Luzia/PB.

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não
Proposta 1 - Valor da Proposta: R$ 150,00
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (Nome): Erick Macedo Advocacia S/c
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (CNPJ): 03.678.936/0001-64
Proposta 1 - Situação: Vencedora

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Análise jurídica da contratação Sim f2542ba9647af4c0785b6ce13413495a

Autorização da autoridade competente Sim 70a95247d65e60371cf53201950c7b0d

Estimativa da despesa Sim bad6d4d0209181e3588cc12fdd0199f7

Estudo Técnico Preliminar Sim bad6d4d0209181e3588cc12fdd0199f7

Formalização de demanda Sim bad6d4d0209181e3588cc12fdd0199f7

Justificativa de preço Sim 0a8c7e5ad13f20d2274c08ab9aa6882a

Justificativa para a escolha do contratado Sim 0a8c7e5ad13f20d2274c08ab9aa6882a

Previsão Orçamentária Sim af858b70dac774c540c22380aea6c46e

Proposta 1 - Proposta e Anexos - Erick Macedo Advocacia S/c Sim dcc80d3621c9e157a5d2e5ea4730fc28
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João Pessoa, 06 de Dezembro de 2024

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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CONTRATO N° 00276/2024 
INEXIGIBILIDADE N° 00036/2024 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICIPIO DE SANTA LUZIA, 
ESTADO DA PARAIBA, E A EMPRESA ERICK MACEDO ADVOCACIA S/C, TENDO POR 
OBJETIVO CONTRATAÇÃO DE ESCRITÓRIO DE ADVOCACIA COM SERVIÇOS TÉCNICOS 
ESPECIALIZADOS, PARA ELABORAÇÃO, MANEJO E ACOMPANHAMENTO JUDICIAL DE 
DEMANDA, A FIM DE PLEITEAR A RECUPERAÇÃO DE CRÉDITOS ORIUNDOS DO FUNDO 
EDUCACIONAL (FUNDEB), EM FACE DA UNIÃO, QUE NÃO FORAM REPASSADOS AO 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA/PB. 

Pelo presente instrumento particular, de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA 
LUZIA, ESTADO DA PARAÍBA, CNPJ n° 09.090.689/0001-67, com sede na Praça Estanislau de 
Medeiros, s/n, Bairro Antônio Bento de Morais, nesta cidade de Santa Luzia - PB - CEP N° 58.600-
000, neste ato representada pelo Prefeito Municipal, Sr. JOSÉ ALEXANDRE DE ARAÚJO, brasileiro, 
casado, empresário, RG N° 660.496 SSP/PB e CPF N° 374.318.894-53, residente e domiciliado na Rua 
João Bosco de Lima, n° 65 - Bairro São José na cidade de Santa Luzia-PB, infra-assinados doravante 
designado simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado, a empresa ERICK MACEDO 
ADVOCACIA S/C, CNPJ n° 03.678.936/0001-64, localizada na Rua Rodrigues de Aquino, n° 358, 
Centro, João Pessoa/PB - CEP N° 58.013-030, representada pelo Advogado Erick Macedo, brasileiro, 
casado, advogado, inscrito na OAB/PB sob o n.° 10.033 e na OAB/PE sob o n.° 659-A, portador da 
Cédula de Identidade n.° 1.221.860 SSP/PB, inscrito no CPF/MF sob o n.° 760.196.324-15, residente e 
domiciliado na Av. João Cirilo da Silva, n.° 291, Altiplano, João Pessoa/PB, CEP 58.046-005, 
doravante denominada CONTRATADA, têm entre si ajustado o presente Contrato, fundamentado na 
Lei n. 14.133/2021, via inexigibilidade de licitação, está evidenciado no art. 74, e demais normas 
correlatas, aplicáveis aos casos omissos, e mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS DO CONTRATO: 
1.1 - O presente contrato é decorrente do processo de Inexigibilidade n° 00036/2024, Processo 
Administrativo n° 00087/2024, realizado com base na Lei n° 14.133/2021, artigo 37 da Constituição 
Federal e Lei 14.039 de 17 de agosto de 2020. Também será regido pelas suas cláusulas e pelos 
preceitos de direito público, e a eles serão aplicados, supletivamente, os princípios da teoria geral dos 
contratos e as disposições de direito privado. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO DO CONTRATO: 
2.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a Contratação de escritório de advocacia com serviços 
técnicos especializados, para elaboração, manejo e acompanhamento judicial de demanda, a fim de 
pleitear a recuperação de créditos oriundos do Fundo Educacional (FUNDEB), em face da união, que 
não foram repassados ao município de Santa Luzia/PB. 
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2.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
2.2.1. O Termo de Referência; 
2.2.2. A Proposta do contratado; 
2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DO PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 
3.1. O prazo início dos serviços do objeto ora licitado, conforme suas características e as necessidades 
da Prefeitura, será em até 05 (cinco) dias após assinatura do contrato. 
3.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do Contrato ou 
ordem de serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável, na forma dos artigos 
106e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
3.3. O prazo máximo para propositura da ação é de 60 (sessenta) dias úteis, contados da entrega de toda 
a documentação necessária do município CONTRATANTE. 

3.4. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, SERÁ verificado a regularidade 
fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de 
impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo, nos termos do art. 91, § 40 da 
Lei n. 14.133/2021. 

CLÁUSULA QUARTA — DOS HONORÁRIOS. 
4.1. A CONTRATADA perceberá os honorários contratuais equivalentes a R$ 150,00 (cento e 
cinquenta reais) para cada R$ 1.000,00 (mil reais) do proveito econômico da demanda, decorrente da 
recuperação das diferenças que não foram repassadas ao Município, das cotas vencidas, assim 
entendido do valor total da condenação, após o trânsito em julgado da ação, atualizado na forma legal. 

4.1.1. Para efeitos de definição de valor contratual e informação aos órgãos de controle dá-se ao 
presente contrato o valor de RS 150,00 (cento e cinquenta reais), em face da impossibilidade de 
precisar, com exatidão, os valores a serem percebidos pela Edilidade Municipal. 

§1° Estima-se que o valor total de recuperação em favor do Município é de R$ 11.548.423,91 (onze 
milhões, quinhentos e quarenta e oito mil, quatrocentos e vinte e três reais e noventa e um centavos). 

§2° Os valores mencionados no parágrafo acima são meramente estimativos, restando sua fixação final 
a partir da fase de liquidação/cumprimento de sentença. 

CLÁUSULA QUINTA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 
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5.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento e correrão por conta da seguinte dotação: 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 
02.020 - SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO 
04.122.2015.2015 - Manutenção das Atividades Administrativas da SMG 
Elemento de Despesa: 
3390.35 - 1.500.0000- Serviços de Consultoria 
3390.39 - 1.500.0000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

CLÁUSULA SEXTA — PAGAMENTO. 
6.1. O pagamento e destaque dos honorários advocatícios deverão ser realizados com base nos juros de 
mora da condenação relativa a repasses de verbas do FUNDEB conforme previsão legal da ADPF 528 
no julgamento do STF e do art. 22-A da Lei n° 14.365/2022 (Estatuto da Advocacia). 

CLÁUSULA SÉTIMA — REAJUSTE. 
7.1. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis. 

CLÁUSULA OITAVA — GARANTIA DE EXECUÇÃO. 
8.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

CLÁUSULA NONA — DA EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL. 
9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
9.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por (um) fiscal do contrato, 
representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 70 

da Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-
los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição. 
9.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
9.2.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno 
da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir 
riscos na execução contratual. 
9.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço 
e/ou fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 
9.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, 
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados. 
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9.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros 
em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou 
o acompanhamento pelo contratante. 
9.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato. 
9.7. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 
contrato nem restringir a regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive perante o registro 
de imóveis, ressalvada a hipótese prevista no § 2° do art. 121 da Lei n° 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
10.1. São obrigações da Contratante: 
10.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no contrato; 
10.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do contrato e da proposta, para fins de aceitação e 
recebimento definitivo; 
10.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeiçoes, falhas ou irregularidades verificadas 
no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
10.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 
10.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
10.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA. 
11. São obrigações da Contratada: 
11.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto e, ainda: 
11.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
11.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
11.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 
solicitados; 
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11.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
11.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 
11.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
11.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
11.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
11.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
11.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.° 14.133, de 2021); 
11.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
11.13. Arcar com o Ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei 
n°14.133, de 2021. 
11.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante; 
11.15 - Responsabilizar-se pelo acompanhamento de processos e elaboração de defesa junto às Cortes 
de Contas, Ministério Público e demais órgãos, envolvendo eventuais questionamentos decorrentes da 
presente contratação, desde que o CONTRATANTE comunique previamente ao CONTRATADO as 
notificações recebidas, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis contados do prazo final para 
apresentação da defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — RESCISÃO. 
12.1. As hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei n° 14.1 33/21; 
12.2. O TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS 
SEGUINTES ASPECTOS, CONFORME O CASO: 
12.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
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12.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.2.3. Indenizações e multas. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado que: 
a - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c - dar causa à inexecução total do contrato; 
d - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
h - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato; 
i - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
1 - praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 
sanções: 
a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e 
g do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas h, i, j, k e 1 do subitem acima, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave; 
d) Multa: - moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 
- O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso 1 do art. 137 da 
Lei n. 14.133, de 2021. 
- compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total 
do objeto; 
13.3. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
poderão ser aplicadas cumulativamente com a sanção de multa. 
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13.4. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos em lei, observando-se o contraditório e 
a ampla defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
14.1.Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos 
do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: I - não cumprimento 
ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 
II- desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 
III- alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 
capacidade de concluir o contrato; 
IV- decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 
contratado; 
V- caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 
VI- razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 
contratante; 
14.2.0 contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 
1- supressão, por parte da Administração, de serviços que acarrete modificação do valor inicial do 
contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei 14.133/2021; 
II- suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 
(três) meses; 
III- repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 
mobilizações e outras previstas; 
IV- atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas 
de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos; 
V- não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de 
obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive 
devido a atraso ou descumpiimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração 
relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 
§ 3° As hipóteses de extinção a que se referem os incisos II, III e IV do item 14.2 observarão as 
seguintes disposições: 
1- não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de 
guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha 
participado ou para o qual tenha contribuído; 
II- assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações 
assumidas até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro do contrato, na forma da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei 14.133/2021. 
14.3.A extinção do contrato poderá ser: 
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1- determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 
decorrente de sua própria conduta; 
II- consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de 
disputas, desde que haja interesse da Administração; 
III- determinada por decisão arbitrai, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso 

arbitral, ou por decisão judicial. 
14.3.1. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão 
ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no 
respectivo processo. 
14.3.2.Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido 
pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 
I- devolução da garantia; 
II- pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; III - pagamento do custo da 
desmobilização. 
14.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei, as seguintes consequências: 
I- assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da 
Administração; 
II- ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal 
empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade; 
III- execução da garantia contratual para: 
a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução; 
b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível; 
c) pagamento das multas devidas à Administração Pública; 
d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando 
cabível; 
IV- retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração 
Pública e das multas aplicadas. 
14.4.1.A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II deste item ficará a critério da 
Administração, que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou indireta. 
14.4.2.Na hipótese do inciso II deste item, o ato deverá ser precedido de autorização expressa da 
autoridade competente. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — ALTERAÇÕES. 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 
14.133, de 2021. 
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
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15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer 
no prazo máximo de 01 (um) mês (art. 132 da Lei n°14.133, de 2021). 
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021. 
15.5. A Administração, como parte contratante, gestora e fiscalizadora deste contrato, também ficará 
responsável pela abertura dos processos de aditivos e solicitações de acréscimos e supressões, se 
houver, do instrumento contratual, inserindo todos os elementos técnicos e jurídicos exigidos por Lei e 
encaminhando os autos do processo para a secretaria CONTRATANTE para análise, mediante 
verificação da sua viabilidade técnica e jurídica, dos TERMOS ADITIVOS, sendo posteriormente, 
conforme o caso, assinado por ambas as contratantes, observado o disposto no art. 124 da Lei Federal 
n° 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DA PARALISAÇÃO DO SERVIÇO 
16.1 — A Administração, se reserva o direito de paralisar, a qualquer tempo, a execução dos 
serviços/fornecimento dos bens, cientificando oficialmente à licitante contratada tal decisão. 
16.1.1 — Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediantes simples apostila. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DA SUBCONTRATAÇÃO 
17.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — PUBLICAÇÃO 
18.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao 
art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
a - As partes contratantes deverão cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a Lei Geral 
de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão 
deste contrato, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. b - Os dados obtidos 
somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-
fé e com os princípios do Art. 6°, da Lei 13.709/18. c - É vedado o compartilhamento com terceiros de 
qualquer dado obtido, fora das hipóteses permitidas em Lei. d - Constitui atribuição do Contratado 
orientar e treinar seus empregados, quando for o caso, sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 
decorrentes da LGPD. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA — FORO. 
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19.1. Fica eleito o FORO da cidade de Santa Luzia, com a expressa renúncia de qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja para dirimir as questões decorrentes da execução deste Contrato. E por 
estarem assim justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias, de 
igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo assinadas, para que se produzam seus jurídicos 
e legais efeitos. 

Santa Luzia/PB, 02 de dezembro de 2024. 

Assinado de forma digital por JOSE 
ALEXANDRE DE ARAUJO:37431889453 

JOSE ALEXANDRE DE ej-jezd-r,tirSecrel_Fmc,:aFriagd:_cpf
ARAUJO:37431889453 "„,;,,,..,,„""-" Ba" c01f,,,,,a, , cnou:23879046030AuxAN128, 

DRE 
DE ARAUJO:37431889453 
Dados: 2024.12.02 151404 

JOSÉ ALEXANDRE DE ARAÚJO 
CONTRATANTE 

ERICK Assinado de forma 
digital por ERICK 

MACEDO:76 MACEDO:76019632415 
Dados: 2024.12.02 

019632415 14:54:10-0300' 

ERICK MACEDO ADVOCACIA S/C 
CNPJ n° 03.678.936/0001-64 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

CPF N° 

2.° 

CPF N.° 
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JORNAL OFICIAL N.° 48 - SANTA LUZIA-PB, DE 24 A 30 DE NOVEMBRO 2024 Página 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA — PB 

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO/RATIFICAÇÃO 
INEXIGIBILIDADE N° 00036/2024 — LEI 14.133/21 
O Prefeito do Município de Santa Luzia/PB, no uso das atribuições legais e constitucionais que lhe são conferidas, resolve: 
AUTORIZAR/RATIFICAR, nos termos do art. 74 da Lei 14.133/21 o presente processo de INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO N° 00036/2024, que tem como objeto: Contratação de escritório de advocacia com serviços técnicos 
especializados, para elaboração, manejo e acompanhamento judicial de demanda, a fim de pleitear a recuperação de créditos 
oriundos do Fundo Educacional (FUNDEB), em face da união, que não foram repassados ao município de Santa Luzia/PB, em 
favor da empresa ERICK MACEDO ADVOCACIA S/C, CNPJ n° 03.678.936/0001-64, localizada na Rua Rodrigues de 
Aquino, 358, Centro, João Pessoa/PB - CEP N° 58.013-030. Estima-se que a CONTRATADA perceberá os honorários 
contratuais equivalentes a R$ 150,00 (cento e cinquenta reais) para cada R$ 1.000,00 (mil reais) do proveito econômico da 
demanda, decorrente da recuperação das diferenças que não foram repassadas ao Município. Para assinar o contrato nos termos 
da Lei 14.133/21. 
Santa Luzia-PB, 29 de novembro de 2024. 

JOSÉ ALEXANDRE DE ARAÚJO 
PREFEITO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - PB 

EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATO N° 00276/2024 

e 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 00036/2024 - Lei e" 14.133/2021. 
OBJETO: Contratação de escritório de advocacia com serviços técnicos especializados, para elaboração, manejo e 
acompanhamento judicial de demanda, a fim de pleitear a recuperação de créditos oriundos do Fundo Educacional (FUNDEB), 
em face da união, que não foram repassado& ao município de Santa Luzia/PB 
PARTES: Prefeitura Municipal de Santa Luzia-PB e a empresa ERICK MACEDO ADVOCACIA S/C, CNPJ n° 
03.678.936/0001-64. 
VALOR: Para efeitos de definição de valor contratual e informação aos órgãos de controle dá-se ao presente contrato o valor 
de R$ 150,00 (cento e cinquenta reais), em face da impossibilidade de precisar, com exatidão, os valores a serem percebidos 
pela Edilidade Municipal. 
Dotação Orçamentária: 02.020 - SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO - 04.122.2015.2015 - Manutenção das Atividades 
Administrativas da SMG. Elemento de Despesa: 3390.35 - 1.500.0000 - Serviços de Consultoria. 3390.39 - 1.500.0000 - Outros 
Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. 
VIGENCIA DO CONTRATO: 12 (doze) meses. 
Santa Luzia/PB, 02 de dezembro de 2024. 

JOSÉ ALEXANDRE DE ARAÚJO 
Prefeito Constitucional 
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I, alínea "a" e "h" c/c art. 125 da Lei n° 14.133/2021, em decorrência de acréscimos de quantitativos 
de serviços previstos e não previstos no contrato original, para melhor adequação técnica da Planilha 
Orçamentária da obra, conforme foi apurado em processo administrativo. 
Poço José de Moura - PB, 03 de dezembro de 2024. 
PAULO BRAZ DE MOURA 
PREFEITO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO N° 29/2024 
CONTRATO N° 00144/2022. 
PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE POÇO JOSÉ DE MOURA c PROJEMAQ CONSTRUCOES 
E SERVICOS LTDA. 
OBJETO: O presente Termo Aditivo consiste na alteração do valor do contrato n° 000144/2022. com 
supressão de RS 5.924,18, totalizando o valor RS 297.722,60, conforme Parecer Técnico elaborado pelo 
Setor de Engenharia da Prefeitura. 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Dar-se-á alteração do valor do contrato, nos termos do Art. 65, I, "a" e 
"b" §1°, da Lei 8.666/93, em decorrência de supressão de quantitativos de serviços previstos no contrato 
inicial, conforme foi apurado em processo administrativo. 
1,, ;o José de Moura - PB, 04 de dezembro de 2024. 
PAULO BRAZ DE MOURA 
PREFEITO 

Prefeitura Municipal 
tle Santa Inês 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA INÊS 

AVISO DE CANCELAMENTO 
PREGÃO ELETRÔNICO N°00008/2024 

A Prefeitura Municipal de Santa Inês/PB, torna público o Cancelamento do Pregão Eletrônico 00008/2024. 
para Registro de Preços para Contratação de veículos para atender a Secretaria de Saúde e o Gabinete 
do Prefeito do Munieipio de Santa Inês/PB. que estava prevista a disputa para dia 17 de dezembro de 
2024, as 09:301isánim do dia. Motivo: Razões de Interesse Público. Outros esclarecimentos poderão ser 
fornecidos na Prefeitura Municipal, das 08:00 às 12:00hs, através do Setor de Licitação, na Av. Vinte e 
Nove de Abril, 96. Centro - Santa Inês - PB. 

Santa Inês- PB, 04 de dezembro 2024 
THAYRONNE CLEBERTON LEITE 

SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

Prefeitura Municipal 
de Santa Rita 

LICITAÇÕES 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO 
COORDENADORIA DE LICITAÇÃO E CONTRATOS 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N°081/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 32IY2024 
1F' • REGISTRO DE PREÇOS PARAAQUISIÇÃO DE FRALDAS INFANTIS E GERI-

AS, DESTINADOS A ATENDER A POPULAÇÃO E SUPRIR AS NECESSIDADES 
DA CRETAR1A MUNICIPAL DE SAÚDE DE SANTA RIT.A/PB, CONFORME CONDIÇÕES E 
alGINCIAS ESTABELECIDAS NO EDITAL E SEUS ANEXOS. 
O Município de Santa Rita, Estado da Paraíba, através da ~maioria de Licitações e Contratos, torna público que 
rewizani rdicitação, para registro de preços, na modalidade Pregão, na forma Flethinica, nos larnos da Lei n" 14.133, de 
1° de abril de 2021. do Decreto n°11.462, de 31 de maço de 2023. e dcrnais legislação aplicável c. ainda, de acordo com 
as condições estabelecidas no Edital. 
DATA DA SESSÃO: 19/12/2024 
Horário da abertura das propostas: 10:00 (horário local) 
local da disputa: wwv j_42onaideçomprisilukkassom.br. 
Edital: Intps://licit~.santarita.pb.gov.bricategoria/editais wwwportalde_çortipm.spulgicas.com.br c 
víN_L'...‘ .v1 sc,pb,gov.br.
Esclarecimentos e impugnações: www.portaldecompragaMicas.com.br 

Santa Rita/PB, 04 DE DEZEMBRO DE 2024. 
ALBERTO MAGNO DE ARRUDA PALMEIRA 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA 

AVISO DE LICITAÇÃO 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA N°003/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 312/2024 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIAL IZADA. PARA REFORMA DE COBERTURA 
DE CANAL NA RUA'WERCELÊNCIO ALVES DE FREITAS, NO MUNICÍPIO DE SANTA RITA, PB. 
A Secretaria de Infraestrutura, Obras e Serviços da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB. torna público 
que realizará licitação, na modalidade Concorrência, na forma Eletrônica, nos termos da Lei n° 14. 133. 
de 1° de abril de 2021, do Decreto Municipal n°092/2023, de 04 de outubro de 2023, e demais legislação 
aplicável e. ainda, de acordo com as condições estabelecidas no Edital. 
DATA DA SESSÃO: 20/12/2024 
Horário da abertura das propostas: 13:00 (horário de Brasília) 
Local da disputa: www.portaldecompraspublicas.com.br. 

Edital: hups://santarita.pb.gov.briportal-da-transparencia/licitacoes/, www.portaldecompraspublicas. 
com.br e www.tce.pb.gov.br. 
Esclarecimentos e impugnações: www.ponaldecompraspublicas.com.br 

Santa Rita/PB,04 de dezembro de 2024. 
KLELYSON KELLER BATISTA LEITE 

SECRETÁRIO DE INFRAESTRUTURA, OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 

Prefeitura Municipal 
de São Domingos do Cariri 

L A AO 

• 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO CARIRI 

REPUBLICAÇÃO 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N°00007/2024 

A Comissão de Contratação comunica a republicação e adiamento da abertura da sessão pública da 
Concorrência Eletrônica n° 00007/2024em razão de correções no Beneficio e Despesas Indiretas (BDI) e 
projeto. As correções foram realizadas após apresentação de pedido de impugnação que foi deferido, para 
o dia 20 de Dezembro de 2024 ás 09:00 horas., e do inicio da fase de lances para o dia 20 de Dezembro 
de 2024 às 09.01 horas. Referência: horário de Brasilia - DF. Informações: das 7:30 as 14:00 horas da 
Tarde dos dias úteis, na Rua José Fortunato de Aquino, 232 - Centro - São Domingos do Cariri - PB. 
Site: www.ponaldecompraspublicas.com.br. 
Telefone: (083) 3357-1002. 
E-mail: licitacao.sdcariri@gmail.com. 

São Domingos do Cariri - PB, 04 de Dezembro de 2024 
KADJA VANESSA PESSOA MARINHO RAMOS 

PRESIDENTA DA COMISSÃO 

Prefeitura Municipal 
de Santa Luzia 

LICITAÇÕES 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

AVISO DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 00035/2024 
REGISTRO DE PREÇOS 

OBJETO: Registro de preços para aquisição de computadores para atender as necessidades da Secretaria 
de Educação do Município de Santa Luzia/PB. 
TIPO: MENOR PREÇO. 
DATA DA ABERTURA: 19/12/2024. HORÁRIO: 09:00 HORAS. 
Legislação Aplicável: Lei N° 14.133/21, Decreto Municipal n° 061/2024 e subsidiárias. 
LOCAL. Portal de Coinplas Públicas - www.portaldecompraspublicas.cum.bi. 
Modo de Disputa: Aberto. 
Outros esclarecimentos poderão ser fornecidos na Sala da Comissão de Licitação, no Prédio Sede da 
Prefeitura "Paço Quipauá". das 08:00 ás 12:00hs, no endereço Praça Estanislau de Medeiros, s/n°, Bairro 
Antônio Bento de Morais, na cidade de Santa Luzia/PB - CEP n° 58.600-000, ou pelo Fone: (83) 3142-
6056. E-mail. licitacao(r?santaluzia.pb.gov.br. 

Santa Luzia/PB. 04 de Dezembro de 2024 
MARIA DE FÁTIMA SALES DANTAS 

SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO/RATIFICAÇÃO 
INEXIGIBILInADF. N° 00036/2024-

LEI 14.133/21 
O Prefeito do Município de Santa Luzia/PB, no uso das atribuições legais e constitucionais que lhe são 
conferidas, resolve: AUTORIZAR/RATIFICAR, nos termos do art. 74 da Lei 14.133/21 o presente 
processo de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°00036/2024, que tem como objeto: Contratação 
de escritório de advocacia com serviços técnicos especializados, para elaboração, manejo e acompanha-
mento judicial de demanda, a fim de pleitear a recuperação de créditos oriundos do Fundo Educacional 
(FUN DEB), em face da união, que não foram repassados ao município de Santa Luzia./PB, em favor da 
empresa ERICK MACEDO ADVOCACIA S/C, CNPJ n° 03.678.936/0001-64, localizada na Rua Ro-
drigues de Aquino, 358. Centro, João Pessoa/PB - CEP N°58.013-030. Estima-se que a CONTRATADA 
perceberá os honorários contratuais equivalentes a RS 150,00 (cento e cinquenta reais) para cada RS 
1.000,00 (mil reais) do proveito econômico da demanda, decorrente da recuperação das diferenças que 
não foram repassadas ao Município. Para assinar o contrato nos termos da Lei 14.133/21. 

Santa Luzia-PB, 29 de novembro de 2024 
JOSÉ ALEXANDRE DE ARAÚJO 

PREFEITO 

EXTRATO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATO N" 00276/2024 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 00036/2024 
LEI N° 14.133/2021. 
OBJETO: Contratação de escritório de advocacia com serviços técnicos especializados, para elaboração. 
manejo c acompanhamento judicial de demanda, a fim de pleitear a recuperação de créditos oriundos 
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do Fundo Educacional (FLNDEB). em face da união, que não foram repassados ao município de Santa 
Luzia/PB 
PARTES: Prefeitura Municipal de Santa Luzia-PB e a empresa ERICK MACEDO ADVOCACIA S/C. 
CNPJ n° 03.678.936/0001-64. 
VALOR: Para efeitos de definição de valor contratual e informação aos órgãos de controle dá-se ao 
presente contrato o valor de R$ 150,00 (cento e cinquenta reais), em face da impossibilidade de precisar, 
com exatidão, os valores a serem percebidos pela Edilidade Municipal. 
Dotação Orçamentária: 02.020- SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO - 04.122.2015.2015- Manu-
tenção das Atividades Administrativas da SMG. Elemento de Despesa. 3390.35 - 1.500.0000 - Serviços 
de Consultoria. 3390.39 - 1.500.0000 - Outros Serviços de Terceiros- Pessoa Juridica. 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 (doze) meses. 
Santa Luzia/PB, 02 de dezembro de 2024. 
JOSÉ ALEXANDRE DE ARAÚJO 
PREFEITO CONSTITUCIONAL 

2refeitura Municipal 
le São João do Carirl 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO CARIRI 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N" 00046/2024 

Troa público que fará realizar através da Pregoeira Oficial e Equipe de Apoio, sediada na Rua João Pessoa, 121 
• entro - São João do Cariri - PB, por meio do site WWW.PORTALDECOMPR.A.SPUBLICAS.COM.BR, 

licitação modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço, para: AQUISIÇÃO DE MATERIAL 
DE EXPEDIENTE PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SÃO JOÃO DO CARIRI - PB. Abertura da sessão pública: 09:00 horas do dia 17 de Dezembro de 
2024. Início da fase de lances: 09:01 horas do dia 17 de Dezembro de 2024. Referencia: horário dc 
Brasília - DF. Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal n° 14.133/21: 
Lei Complementar n° 123/06; Decreto Municipal n° 005/2024124; Instrução Normativa n° 73 SEGES/ 
ME/22; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas. Informações: 
das 08:00 as 13:00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado. Telefone: (083) 33551040. E-mail: 
licitacao@saojoaodocariri.pb.gov.br. Edital www.saojoaodocariri.pb.gov.br; www.tce.pb.gov br; 
WWW.PORTALDECOMPRASPUBLICAS.COM.BR. 

São João do Cariri - PB, 03 de Dezembro de 2024 
JOSEILMA DE SOUZA SILVA 

PREGOEIRA OFICIAL 

Prefeitura Municipal 
de São José de Caiaria 

met LICITAÇÕES 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE CAIANA 

AVISO DE ERRATA 
PREGÃO ELETRÔNICO 032/2024 

.1' FEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE CAIANA- PB, comunica a todos os interessados 
AO ELETRONICO 032/2024, ONDE SE Lt dia 18 de dezembro de 2024 as 11HOOMIN-

LE,...-SE DIA 18 DE DEZEMBRO DE 2024, ÀS 08H3OMIN (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 
São Jose de Caiana, PB, 04 de dezembro de 2024. 

TIIAINA APARECIDA SILVA DE SOUZA 
PREGOEIRA OFICIAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE CAIANA 

AVISO DE ERRATA 
PREGÃO ELETRÔNICO 033/2024 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSE DE CAIANA- PB, comunica a todos os interessados 
que a PREGAO ELETRONICO 033/2024 ONDE SE Qdia 19 de dezembro de 2024 as 111100MIN-
J.EIÁ-SF, DIA 19DE DEZEMBRO DE 2024, ÀS 08H3OMIN (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

São José de Caiam, PB, 04 de dezembro de 2024. 
THAINA APARECIDA SILVA DE SOUZA 

PREGOEIRA OFICIAL 

Prefeitura Municipal 
de São José de Piranhas 

LICITAÇÃO 
PREEEiTuKA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE PIRANHAS 

HOMOLOGAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N* 036/2024 

Nos termos do relatório final apresentado pelo Pregoeiro Oficial e observado parecer da Assessoria 
Jurídica, referente ao Pregão Eletrônico n° 036/2024, que objetiva aaquisição de 1 (um) veiculo, tipo 

van, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação de São José De Piranhas - PB: 
HOMOLOGO o correspondente procedimento licitatório em favor de: AÚTOSTRADA VEICULOS 
LTDA- 40.603.499/0001-46- RS 329.900,00. Convocamos o representante da empresa mencionada 
a, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, enviar a documentação de regularidade fiscal, trabalhista e a garantia 
de execução correspondente a4% do valor homologado cm favor da empresa, para posterior assinatura do 
contrato. E-mail: cplsaojosedepiranhas gmail.com. Informações: www.portaldecompraspublicas.com.br. 

São José de Piranhas - PB, 04 de Dezembro de 2024 
SANDOVAL VIEIRA LINS 

PREFEITO 

EXTRATO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE PIRANHAS 

EXTRATO DE CONTRATO 
OBJETO: Contratação de terceiros para prestação de serviços na confecção de fardamentos, para 
atender as demandas da Secretaria de Educação da Prefeitura Municipal de São José de Piranhas - PB. 
FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Eletrônico n° 031/2024. DOTAÇÃO: Recursos no orçamento vigen-
te, detalhado no referido processo. VIGÊNCIA: até o final do exercício financeiro de 2024. PARTES 
CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de São José de Piranhas e: CT N° 00164/2024 - 04.12.24 - A 
NOVA SOLUÇÃO EIREL1 - CNPJ: 70.157.680/0001-37 - RS 239.325,00. 

Prefeitura Municipal 
de São José de Princesa 

CHAMAMENTO PÚBLICO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE PRINCESA 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SÃO JOSÉ DE PRINCESA-PB 

AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CREDENCIAMENTO N" 006/2024 
O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SÃO JOSÉ DE PRINCESA. PB, através do Agente de Con-
tratação, nos termos da Lei n° 14.133/2021, torna público para conhecimento dos interessados que fará 
realizar licitação na modalidade: CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CREDENCIAMENTO N°006/2024. 
OBJETO: CREDENCIAMENTO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE REALIZAÇÃO DE COLETA, ANÁLISES DE EXAMES LABORATORIAIS PARA 
ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE SÃO 
JOSÉ DE PRINCESA/PB. Os interessados deverão apresentar a documentação a partir do dia 05/12/2024 
até 19/12/2024. sendo que a primeira sessão ocorrerá no dia 19/12/2024 as 09:00hrs na Sede da Prefei-
tura sito a Rua Capitão Manoel Lopes, s'n°, Centro, São José de Princesa - PB. O Edital completo está 
disponível para consulta e retirada nos sues eletrônicos: www.tce.pb.gov.br e saojosedeprincesa.pb.gov. 
br, informações poderão ser obtidas pelo e-mail: pmsjprincesa.cpl(iismail.com, de 2' a6' feira no horário 
das 08h00min ás 12h00min em dias úteis. 

São José de Princesa-PB, 04 de dezembro de 2024. 
NATALÍCIO FERREIRA NETO DO NASCIMENTO. 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

Prefeitura Municipal 
de São José dos Ramos 

LICITAÇÕES 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS RAMOS 

AVISO DE REVOGAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 00043/2024 

A Prefeitura Municipal de São José dos Ramos comunica aos interessados a REVOGAÇÃO do Pregão 
Eletrônico n° 00043/2024. que objetivava: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O FORNECI-
MENTO. COM INSTALAÇÃO, DE CÂMERAS E EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA PARA 
A SECRETARIA DE EDUCAÇA0 DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DOS RAMOS. Justificativa: 
Uma vez que a manutenção do critério de julgamento de menor preço por item poderá comprometer 
os princípios da eficiência, economicidadc e vantajosidade da contratação, além de potencialmente 
inviabilizar a execução integrada e compatível do objeto licitado. E. dada a impossibilidade de 
alteração do critério de julgamento para menor preço por lote junto a plataforma portaldecom-
praspublicas, faz-se necessária a revogação do presente processo, para posterior abertura de novo 
procedimento com as correções adequadas. 

São José dos Ramos - PB, 04 de Dezembro de 2024 
MATH EUS AMORIM MARANHÃO E SILVA 

PREFEITO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS RAMOS 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N" 00046/2024 

Toma público que fará realizar através do Pregoeiro Oficial c Equipe de Apoio, sediada na Praça Noé 
Rodrigues de Lima, S/N - Centro - São José dos Ramos - PB, por meio do sitc www.portaldecompras-
publicas.com.br, licitação modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço, visando formar Sistema 
de Registro de Preços objetivando contratações futuras, para: CONTRAFAÇÃO DE EMPRESA PARA 

O FORNECIMENTO, COM INSTALAÇÃO, DE CÂMERAS E EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA 
PARA A SECRETARIA DE EDUC AÇA° DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DOS RAMOS. Abertura da 
sessão pública: 10:00 horas do dia 19 de Dezembro de 2024. Início da fase de lances: para ocorrer nessa 
mesma sessão pública. Referencia: horário de Brasília - DF. Recursos: previstos no orçamento vigente. 
Fundamento legal. Lei Federal n°14.133/21; Lei Complementar n°123/06; Decreto Federal n°11.462/23. 

Impresso por convidado em 01/01/2025 12:42. Validação: F72A.4893.1984.6109.6F83.0FB3.B5D5.A4AB. 
Comprovante de publicidade. Doc. 134180/24. Data: 06/12/2024 11:51. Responsável: Everaldo M. de Oliveira.
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2„ 6 A UNIÃO 1),..041, NE/libe - SEXT.‘• deleilibto de :MV. I 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRINHO 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE JU A2E11614140 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
0 Solo. cie Condam.. Fundo Muno. de Sá. de Maninho, Estado. Paralbs, localzada 

na Avec. Juiz Nome ~Nal Net. de Oliveinp- Centro - Juturennho - P9, ric• termo. da D.o. 
Fe.. M11 481 do 31 de Março de 2Cr23, Instrução Nomeava M73 SEGES/ME, de 30 de Setarnbro 
442022, e14ge:1mM perlInarde, considerados.. ofterogfire eu... dos Medd= normea. a, anda 
conforme • dasoiced. da empada apresenteda no Pregião %Meca M100102024 tem ob.. o 
ieglaro de prega gim SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL FORNECIMENTO 
DE MEDICAMENTOS CESDNADOS A ATENDER AS NECESSIDADES DO FUNDO MUNICIPAL 
DE SAÚDE DO MUNICIFIO DE JUAZEOPINHO-PB: med. regalem o preço roi ~Antes trema 
órgão dou enfadado 669 do emente Alado Reg.° de Pregos FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE JUAZEIRINHO • CNPJ rE 11.27731110001-19 -A COSTA COMERCIO ATACADISTA DE 
PRODUTOS EARMACEUTICOS IMA-0297E3620001-62- Velor RS 2047.187.60 - CIFMRGICA 
MONTEBELLO LIDA- 08.874.1529001-40 • Valor R$ 29230,00 - LA. MEDICAMENTOS I TDA. - 
48.088.1730001-97 - Vidor RS 18.279,00 DROGAFONTE LEDA- O9.7782015001-28- Vão, 
RS 28.203.03 - JOSE SANTOS DA 9/LUA- 41.911.17100001-50 .440v RS 117 851.00 - LYON 
ENRAIA-HOSPITALAR IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA 44.291.2644001-17 - W RS 
1.1S2.00-MCWPR JTOS MECICOS E HOSPITALARES -84.389.4009001-84 • Vuicr 908033,00 

Juarronnho-P13, 25 de Novembro de 2974 
ANNA VIRGINIA DE BRITO NADAS 

Neta. ContMuclonal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZORINHO 
EXTRATO DE CONTRATOS 

OBJETO. REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MOBILIA PARA A NOVA CRECHE 
NA COMUNIDADE ANTÓNIO FERREIRA. CELEBRADO JUNTO A SECRETARIA DE ESTADO DE 
EDUCAÇÃO DA PARAJBA E A PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRINHO. SOB O CONVÊNIO 
DE N. 04110024. FUNDAMENTO LEGAL. Pregão Eletrônico rE 0002E/2024. DOTAÇÃO Roamos 

Vriculado. do Impostos 02.060 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - 12 366 0002 
1041 ottimiçao 11. Moa., maq. mem • moblhánol etett. Infantil - 12 386 0002 2338 obed.. 
de educo.° O4WIW -1 500 1001 ~moa Vno-Ardo. de Impostos - /ADE - 1 .540 .0003 Trena 
fará.. do FUNDEB - Imp.be o Tnerefeariou de Impomos - 1 _542 .0000 Transforencer. do 
FUNDEB ConuirenoteAld União - VAAT -1.500 0000 TrareferEnce do SOM° - Educa.° - 
.571.0000 Trenaforenc. do Estiado Menet. e Convem. e Inanimados Cong.... vincutedos 
A Educação - ELEMENTO DE DESPESA: 449052 eimpornentos e mater. penTangent• - 339030 
mater.. oonsurno VIGENCIA:ATE O FINAL DO EXERGO° FINANCEIRO VIGENTE PARTES 
CONTRATANTES. Preistur• Municipal de Juin:emano 4r. CT Pe 08662/2024- 19.1124 - CATFELLI 
DESIGN COMERCIO -LIDA: CNN: 44.460.3000001.04 - Vidor RS 66.380.00 CT 67 08803/3074 
- 19_11.24 - DANTAS ELETROMOVEIS E EQUIPAMENTOS -1506. CNRI. 49.140067/0001-10 - 
Volte R54.117,97. C T N' 0880412024-19.1114 - VATRA INDUSTRIA E COMEREM-LTDA. CNP, 
11271511/0001-36 - 01,o, 65 2.880,00. CT N.  006092024 - 19.1124 - GHPS BARRETO - ME. 
CNPJ. 27 103.8100001-44- Valor 90 9.269.08 CT N•0880602024- 19_11.24 - MARCOS JULIAN° 
DA SILVA - ME. CNPJ. 12.533.9529001-21 - ValOr RS 1.980.00. Cl 088012024 - 19.11.24 - 
RPS DISTRIRUIDORA DE PRODUTOS LIMITADA. CIPO 02.889.855 1-96- Vaio. RS 9.630-20 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO.° 
EXTRATO DE CONTRATOS 

OBJETO. REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MOBILIA PARA A NOVA CRECHE 
NA COMUNIDADE ANTONIO FERREIRA, CELEBRADO JUNTO A SECRE TAFt1A DE ESTADO DE 
EDUCAÇÃO DA PARAIBA E A PREFEITURA MUNICIPAL DE JIJALEI RIRMO, SOB °CONVÊNIO 
DE N' 040(2024. FUNDAMENTO LEGAL' Prep. Eletrônico '6 0002012024. DOTAÇÃO. Roamos 
não Vinculados de Imp.tos. /12.080 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - 12 365 0002 
1047 de velou.. n eque o rrobbánd and. intentl - 12 365 00112 2036 annecladet 
do - 1 SOO 1001 Recua. Vinculados. Import.- MCif - 1 540 0000 Trena 
fa UNDEB - Impoel. • Transfeririam d• Inexata.- 1 .542 .0000 Trainsferandae do 
FU ~ação União - VAAT -1 550 .0000 Tranihmencie do Setáno - Educação - 
.571 .0000 Tranerforancie. do 0311110 fofo/entes Comonicat• Imieurrientoa vecuted. 
▪ Educaçáo - ELEMENTO DE DESPESA 4490-52 equipamentos e rnsteriol permanente - 3390.30 
matorlais de coreu. \AGENCIA ATE O ETNAL 00 EXERCIC/O FINANCEIRO VIGENTE. PAR-
TES CONTRATANTES. Preto/tura Montage! de ~Ninho CT 065082024 - 05.1224 -01 
COMERCIO INTELIGENTE - LTDA. CNPJ: 45.329.312/0001-81 - Valor 100 9.194,00 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRINHO 
ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO PP 000262024 
Nos termos do nitottno final apresarted, yr-in Pregoe, i• Mamado Tom. de Ames.. 

Junkice, referente ao Pregão Eletrôn., 000262024 que orare. REGISTRO DE PREÇO PARA 
AQUISIÇÃO DE MOBILIA PARAA NOVA CRECHE NA COMUNIDADE ANTÔNIO FERREIRA, CE • 
LURADO JUNTO A SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DA PARA)TIA E A PRETEITURA 
MUNICIPAL DE JUAZEIPJNHO, SOB O CONVÉNIO 06 67 040/2024.: ADJUDICO o objeto e HO. 
MOLOGO a helena°. com Nue nos Memento. odre... do proclamo commpondents. que. 
oporion Domo proporiortim rente.. CATFELLI DESIGN COMERCIO - LIDA' 90 66.380.02 
• DANTAS EL ETROMOVE IS E EQUIPAMENTOS- 4.117,91- EV1TRA INDUSTRIA E COMERCIO - 
2 880.00 - GHPS BARRETO- ME • 9 269 e0 - MARCOS JUUANO DA SILVA - ME- 1.986.00W RFS 
DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS UM TADA • 9.63020 - 91 COMERCIO - 9134.00, Jumeervedo 
- PB. 1344 Novembro 11.2024 - ANNA ~RIA DE BRITO AURAS - Prehata Ccesteroonal. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRINHO 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE JUAZEIRINNO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
O Setor de Contrafaça° do Puleltur. Municipel de Matairtrtio. Falado da Pombo. Ecol... 

Avenda.ne Fede. Geri. Mel. de 011088e - Centro - Jusuierinho - PB, nos lermos. Detrato 
Federai rd 11 462.41. 31 da Mar. de 2023, Instrução Normativa 'r'73 SEGES/1I08, de 30 de Setor, 
bro de 2021 o legielmão pertinente. corada.. 1.11089Ç800 posteriores das Mendes .0M1111. 
o. ainda conforme a desOlcaçâo da proposta repremintecta no Pregão EleIreinbo n• 00026/2024 011e 
obietnna o rege00 de preço. peru. REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE MOBILIA PARA A 
NOVACRECHE NAC.OMUNIDADEANTOMO FERREJRA. CELEBRADO JUNTO A SECRETARIAM 
ESTADO DE EDUCAÇÃO DA PARAIBA E A PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRINHO, SOB O 
CONVÉNIO DE EP 040/2024 medro regatrar o pema ncesewntee kerma Oratio dou medrado rn-
triceente de com. Ma de Roças.. Preços PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRINSO CNPJ 
re03.9908860201-87. CATFELU DESIGN COMERCIO-LTDA. CNPJ: 44.4E0.30870001-04 - Valor 
RS 96.380.00- DANTAS ELETROMOVEIS E EQUIPAMENTOS -LIDA, CNPJ: 49.14020743001-10 
- Vidor 90 4.117.97- EVITRA 'NOUS T RIA E COMERCIO-LTDA. CNPJ. 33271511E1001-36 - Valor 
RI 2.880.00 - GPIPS BARRETO - MC CNPJ 27.10361010001-44- Valor. RS 9.289.98 - MARCOS 
ARIANO DA SII VA- ME CNP, 17 633 952,0001-21- Valor RS 1.960,00- RPS DISTRIBUIDORA 
DE PRODUTOS LIMITADA, CNPJ 02 60985500001-98 - V•Nr. 90 9.83020. 

J11112005nho-913. 190. Novembro 40 2024 
AN. 1,1601116 DE BRITO MATIMI 

Prefeita Constitucional 

elk PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZJIJRINHO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

O Contrata* 40 ProNem Mudeadel de Juaranntio. Falado ct. Parolai. localize.. 
Aventei` -fr.:irai Gen. Manas de Cem,. - Cento- Jueronnho - PB. nos terem do Decreto 
Fado. M11.482..31 de Man.. 7073. Inetruçio Ncrmativa n• 73 SEGES/ME.. de 30 de Setembro 
de 2021 e legisiação parem., ...deo.= oi isiterap5os posterior. cles 1116101.6 11011.: • ainda. 
oonlonne a desallkação do prazo.9 apresenta. no Pregão Eleadnico '608026(2024 que ob.. o 
n.o. previa pira REGISTRO DE PREÇO PARA AOUCUÇÃO DE 14001JA PARAA NOVA CRE-
CHE NA COMUNIDADE ASTON° FERREIRA CELEBRADOJUN TOA SECRETARIADE ESTADODE 
EDUCAÇ.ÃO DA PARAIBA E A PREFEI TURA MUNICIPAL DE JUAZEIR1NHO, SOEI O CONVÊNIO DE. 
67 048)074: ruo. nçaMer o prego nos meg...lermos: óveo Mio enedade niegrwIe da prime. 
Alado Registro dei Paola PFIEFEITURA PAJNICIPAL DE JUAZEIRINHO • CNPJ tf 06.996.8850001. 
87 - BT COMERCIO INTELIGENTE - CNP.) 45329.3124)001-81. Mor 195 9.836.20 

JuereinriNa-PET OS do Derembro 40 2024 
ANNA VIRGINIA DE BRITO RADAS 

Pe.. Constitucional 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNCO DO SEF0130 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE JUNCO DO SERIO° 

AVISO DE LICITAÇÃO 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N. 10001/2024 

Torna púbico que feri real./ aum. cia Correstlo de Contretação, sediada na Rua Jen:indo 
Barium. SIN - Centro -2400040 Ser. - PB, P0111010 00010 /013040 103-
1141111048 Conote.. Eleirdinice. elo Iço menor preço. pr. CONSTRUÇÃO DE UMA UNIDADE 
DE ATENÇÃO ESPECIAL DADA EM SAÚDE NO MUNICIPIO DF JUNCO DO SEROO. Abertura 
lo seeslio publica 06.30 horas do d. 14 de Dezembro de 2024. Inicio da tose de lances 0840 
horas do da 19 de Dezembro de 2024 Referencie hon.° de Bm. - DE Recursos: orem04 
no amamento vigente. F0001001010 50J11 Lol %done ri. 14,133/21. Lei Complamemar rE 1231116 
Inanição Norrridiv• tf 73 SEOESIME22 e teciam*o pentneeke, 0010.0108110. ft  atem.0 
p0310180111 0.. aferidas nom.. Informações des 08 00 as 1200 horas dos Aios iflos. no ende-
reço •uprieftacki T.N.: (83) 34541069 E-mai toteun4Ickerercki1132.1 com Ectere 
runaidoemido-pb.gov br, mem. pau... Ro100001,t06ll.80 seirmgov.brfpncp. 

Junco do Sondo • PB, 5211. Dezembro 00 2024 
EDSON RAIMLHO BEZERRA BR/TO 

Presidente d• Comhsão 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNCO DO SERIO° 
AVISO DE UCITAÇÃO 

CONCORRENCIA ELETRÔNICA PP 000042024 
Torne pidnico qoo ent IdelvAr Comua. de Cketrataçao. sediada na R. Jaranuo 

B14doan0 SIN - Centro - Jur. do S.. • PB, por meo do late loctenetcombr. 11~0 modali-
dade Concorri.. ENtrOnco, do tipo 091000 11090, para- OBRAS DE PAVIMENTAÇÃO DE RUAS 
E VIAS NO MUNICIPIO DE JUNCO DO SEROO. Abertura da ~o públ.. 08:30 horas 00 110 
2340 Dezembro do 2024. MI. da bise de Lances. 08:40 hom0 do de 234. Dezembro do 2074 
Releram:ia: hon.° de Brissaia - DF. Roemos previaos no cingem.° vigente Fundamento legai 
Lei Fede. ri.  14.131/21: LM Corrokimernar 16 123426: los/ação Normadva 11113 SEGESAAE22. 
e legiMação pertironte, cortuderedas m ette00p5sis posterIonn das Mandas normas. I10011llap500. 
dto 08.00 as 12 00 nono dos aio utei, no andereod mprsobado. Tolete. (83) 3484-1069. E-

l40alun00doler10018gmeac0011 Editei www1uncerticeieridopb.gov.. evnetca.pb.gov br, 
bounoloorn.br, wvnagote 

Junco do Sendo • P13, 04 de D•zernbro de 2024 
EDSON RAMALHO BEZERRA BRITO 

Presi.nte 0 Cone/reão 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNCO DO SEROO 
60050 00 LICITAÇA0 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N. 00005/2024 
Toma púbico 5110 0110 meiem atrar. do Comiss. de Con3a305o, sediede no Rua Jen.. 

~Uno. SN - Ceptro. J101104 40 Sendo - 78,40 moto do 0111 00,30/.011111 tr. 1/31.500 rnocleadade 
Entiltece do troo mono, prego. pere. OBRAS DE PAVIMENTAÇÃO DF RUAS E VIAS 

NOS BAIRROS FRANCISCO CABRAL. BELA VIS TA E CENTRO DO MUNICIPIO DE JUNCO DO 
SERMO. AM.. da sambo publ.. 10,00 Nonas do dia 23 de Dezembro de 2024.10ici0 dotam de 
lanceie 10 10 nonas do q. 23 de Detembm de 2024. Referenda INorino Britain- DF. Reagia, 
previ.. no otr.Antenio vigente Fundamento icoal Lei Fedpal n• 14.13301, Lei Cornpferneeter n. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANA/RÃ 
EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATO N°4090112024 

CONCORRENCIA 67 0008812024 
OBJETO C...Mação de murem ...Iam. para implantação de •Ssama .Abaatecamento 

00 Apua do Sr. Tremente doe Santa.o no murnipn de Maneira/PB 
FUNDAMENTO LEGAL: Lar re 14.113/2021:Lei 16 12312006 e alterações poste... Decretos 

Murada.. 
DOTAÇÃO 20.530 Secreta. de Infroostrutuni - (5805 1010 101/ Implantação de 301101110 0, 

Abinirierneelo Dogue na Zona Rural- 15030000 %Cursos não Vim!~ de Imponto. - 17003110 
Outra. 1101-11.01.06.. de Comio*9 ou inalturnen. Congénere. da Utile - 17003120 Outra. 
Transfen.dim de Convirem ou Inseurrentos Congèneres de Unia - 4490.51 99 Obra. e Inst.-
cias - 20 512 1014 20900 SeaMaria de Agncoeurs Abastecimento • Men Ambient. - Expansão 
00 510101100 de Abastedmanto dogue - 15000000 Recursos.° Vinculados de Impostos - 1/003110 
Outras Trotei:rena. Oo Convi.. ou Inirtrumon. Congênere. da Unlão- 17033120 Outrem Trame 
%rendas de Convimos. Instrumentos Congarives 0. 8. 90 4480.51 99 Obra. • InstaleoSes. 

VICENC1A DO CONTRATO: 12 (doze) mee. 
PARTES CONTRATANTES Prefeitura Mun..' de Maneira e CT N°40861/2024 • EXS CONS. 

TRUCOES E SER/OCOS LTDA CNPJ 16 02. 7,0.615/0001-31, 
VALOR GLOBAL 65 233-590.00 (duremos e In, e de. rria, punham. e roi /m.1..4 

10e00i0018, 0300 daterribro de 2024 
MANOEL VI RGUUNO SIMÃO 

Proleito Comtituclonal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAR, 
69150 00 LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRONICO N°033/2024 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE MAR' torra tábeco para confere/mento doa 4,0000.0000 rios 

ternos de LEI PP 14.113/2021, DA LEI COMPLEMENTAR EP 12312006. ~raça. e Decreto 
Mteioida 00 03.2073. bem como toda legislação coneNta. que realizará /04.040 00 rncdalidadc 
Pregas Elranterco do tipo menor preço. Obnto Aquonglio parcel*9 de combuatívese conforme 
descrito a espec.zedro no ed. e me •fflxce. Endereço eletrônico onde bera real.. o pregão. 
mroperteldecompramuticeacombr. Abertura das propostos e mamão publ. 18/12/2024 M 
091101.m. 0 edul e seus enema poderio ate dedos nos seguinte. endereços wineporliede-
comprospubacas.com.br • htlp /MnromirrLpb.odabraicitameal. Demais eformeoSes polo emiti 
c50.ma3-2017egma6.06m, ou na CPL no endereço. Rua Nterno de Lune Fre.. 249 - Centro - 
14en-Pb, no horrino II. ermetesnts nom.. OEPOOrnin ao 171108.3-

119111. OS de dezembro do 2024 
Roberto Cart. de Obveira Borges 

Pregoeiro Oficial 

PREFEITURA MUNICIPAL DOMAR 
AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRONICO - SRP 03512024 
A PRETE/TURA MUNICIPAL DEMAIS. toma pibieo para oonhecieento dos interes.dos nce 

annos . Lel N• 14133(2021, DA LEI COMPLEJAN IAR N. 123/2006 e interação, e Decerto Mu-
moei re 034.9361023, tern corno to. legralarAo cormieta, que redizará emoção ne 
Pregão Eiardoecc distipo menor paço. Otaeto eventual Louça° de veludo. caminhão b.culente_ 
pura Tear á cheoaraao da secretaria do Infraesettum do município de Man conforme doscnto e 
especificado no on4re o sous anexos. Endereço elieln)nico onde mr0 reehrado o vesgo mer Por-
taideotimPratNadlcas crente. Abertura das p1opo010 mesão publ.. 29/12/262405 091101 
Ci edital • mous mo. e dermes informação, poderão ser oobdos nor. moucas ander,. reme 
por...tomar...Micos 03011010 attp.11everamer.pb.govbritateco.. 

M.. 05 do dezembro de 2024 
TRIAGO DOS SANTOS PEREIRA 

Membro d• equipe 11.00010 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MASSARANDUBA 
AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO 67 0006112024 
Tome pubtiod que forá reatem armes do Pregoam Ofioal e Ed..  00641110. Iiedmi ,  114 

Rua José Bania° de An., 121 - Centro - Mesurando. -110, 000 10000 do fite reme portada-
comprezpublicaz br, lotação ~delida. Prendi. Detem. do too menor Preço, vsendo1onner 
Sistema do Registro de Preços 00ee00a000 cOnemaçõos Muni& para REGISTRO DE PREÇOS 
PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL MEDICO HOSPITALAR DESTTNALIA AO FUNDO MUNICIPAL 
DE SAUDE DESTE MUNICIPIO. Abertura da ieuão puNça 10-00 horas do dia 204. ~ombro 
0, 2024 Inicio cla fs. de lencee poro ccOmtr mura marra ...o PON. Referencia ...o 
de Br.. - DF. Informaçães dos 08 00 aa 12 00 horas dos dias teme no endereço amontado. 
Telefone /03)33691021. Emai Ilata.maeurandebapbegmal.con, Edita veratnirasarenduba. 
pb.goebr. wmetce...povlor mie portadecomprsapubbcas.M, averve.gov.brfpncp. 

Masseranduba - PB. 05 de Dezambro de 2024 
GABRIEL FERREIRA ALENCAR 

Pregoeiro Oficiei 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MASSARANDUELA 
AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO 900006212024 
Torna ratibico que fera rOrnifer 1103060 do Pregoeiro ("eu, o Equ.0 Co AP., . 500,000 114 

Rua Jo. (lenido do Amuo, 121 - Centro • 1.4450suri0i1011 - PB. por moio do são sairmo...o-
comprespublcastr, lidtaçtto modalidade PIPO:, Eletr... do tipo menor MN.. e... 09 10111a1 
S.f.. de 10.8,01110 4. Ponce abief, erne aenaai././ext Tutor. pare: REGISTRO DE PREÇO 
PARAM000S.10L0 DE MATERIAL ODONTOLOGICO DESTINADOS AO FUNDO MUNICIPAL DE 
SAUDE DE MASSAFUNDUBAPEt. AbemIs 43 5.0.030 pubhco 10 00 hora.. de 20 de DOMITMO 
de 2924. Inklo de rase de leme* cera occienr nema mesma mu. pública. Reforeno,, rotário 
de Banda -DF. Informapd. coa 08 OU as 12 00 horas dos das tanta no endereço auprec0ed0. 
Telefone (83) 33991021. -mail hotarrosaarandLbapbegmati.coni. Edna, eme rnamaranduba. 
pb.govbr. www.lce.pboo,lor mem. portederovrprespublcans,br. innagoverfletcp. 

Massamnduba - P13. 28 de Novembro de 2024 
ADRIANO DE MACE. DE SOUZA 

Prego.* Oficial 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATO GROSSO 
60150 00 LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO PC 00017/2024 
Toma pet4k0 que tani noa. Mim% do Pregoem Oficiai ,Equipo do Atoo sediada na Rimado 

Joe*. Lima, 134- Corno- Maio Gramo- PB, pcir mio do elt• morace~o-rcemputaceecombr, 
INemio ~d... Pregão ENtren. do Mo mem. preço. apondo 'honor Saar.. Registro . 
Preços ot4~0 conear~euras. pare Formação de Salema de Rogar:ode Preço. para futura e 
enoitai aqueção de MATERIAIS DE USO MEDICO HOSPITALAR diNtinedoe emperre ne.seidad. 
da Sexectel• Mund. de Saúde de Maid Groseo-PB. De &cor.:lotem propo.ten•11951131000123037 
do ~oda Saids. Mem. d• se940p00lII, 05 00 hm. do dia 19 do Nszarnbro dei 2024. Início 
da Tose de Ine. 06-15 horas do do 19 de Doze.. de 2024. Retorto.. horário de Eirsabe - DF 
Reasne pra.. no orçamento voe. Fundar.. legal Le ri' 14.13321. lai Comple-
mentes 1112108, Decreto Federa n• 11.462/21 Decato 44unicipM rn 001202323. Dardo Muno. 
o' 0015202323. Doam n• 0016202321 Decreto 1161004111 16 02217 /2023a3. Dec.° 
Municipal n. 00190537303: Decralo ~dopai M0320237223, Dem. Municipal rE CO21202321 Do 
rheto PAnlinipsl rE OCt2212023/23. Decreto Mund. 16 0003126231231 Deneed Munitipal 001303/202424. 
I011.1010 Noreeeva n•73SEGESME/27, e leatiação pertinente, comido.= as alesraçam ~os 
Os referir. normas Irdterraçõem dm 08-03 as 14 (0l .. doa d. ideia, m-0 00400ç0 acarentado 
T.N. 163)34421001. Eme.: liclamMogromeegmeilcom. Ed11 winerreloyourespegmbr, mem 
icePO.gmEr, eve~comParsoutfceacom.br. priregoebOpncp. 

Mato Grosso - PB. 05 de Dezembro d• 2024 
FRANCISCO MANOEL DA SILVA NETO 

Pregoeiro 0110/11 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATO GROSSO 
AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO 14• 0001021724 
Toma pãoico me tent aduar atro. do Praxe. Ofical e Eqtenrt d0A . ~oda n• RUI Cedo 

Jou de Uma, 134 - Can. - Man Gomo - PB, p0  '010 4. 87 wenv.p0nádoca1'ti0811ubloaCO.36. 
Mação medelichede Proa. °etre.. do8 menor preço, .965.9 path:Nação de Masenands. 
Empem.. %oure. Porte e Equiparad.. Vaerdo terror Sarna de Rega.. Preços cbjeemndo 
coremtachm %Ame pra Catre/ação ampresearagiormade arado com Derreln Muric..0102023 
cara krmação de Sermo de Regarrode Preço. para Uni e edenhael aquedo. MATERIAIS PERMA• 
RENTES d.e.. a ecoa as neceinclicles da Ucran. Mien. de Setide de MeloGrono-F9. De 
...com peq.. n. 11961131000173007 do ~Mo da Saide. Abaram. sesaáo pitecre 1500 
10010 00091 100. Deosnexo dis 2024 Inido de time ce tonou: 1515 tuas do cies 1944 ~Mo d. 
2024. Reltren. hitdrio de Bre.. • DF. RECIXISCS: ~ai* no °Name., age.. Fundarnenlo legel 
lo Fede. 16 14.133,21. Lá Conglomerara n°173001 Doa. Federal re 11.482/23. Dedolo Muna. 
rE 001002323. ~Mo Mun0051411M 0315/202323, Decreto Mund. 16 00197262$33, Doa= Mun. 
cipel re 000172.07323, Decreto 0.6104ç41 n°60100023123 Decrelo rf 0320207323 DeceeN 
Muno. n• 00212023/21 Dwrett Municipal rf 0022/202321 00090 1110.501 16 0023207$23 
~Mo Akno. er• 033120:23/24. 'nandu Petendra 16 73 SEGESAIE/22: e isçalação palrar. 
conecte*9 se aieraiaSett postenores doa 1040.00 110001. 61~5. - OBRO 1403 nom dos 
dia Ubá, no andem*, ~Kb. Telekne: 033)34421031, E-mat ligtalne1~ 0139~10t.,
vereemelogoeso-pb.g..br, mar. Ice pegou Or. vevmpartuldccorennixiblIcaixorn. Pr. wmtgembeEncp. 

Mato Grosso • PB, 05 . Dezembro de 2024 
FRANCISCO MANOEL DA SILVA NETO 

Pregoeiro Oficial 

PREFEITURA muNiCiPAL OE NATu. 
AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO te 0002912024 
Torne pula. flue lard reehror atreves da Pregoara 060160 Equipe de Apoio. sediada na Rua 

Presidente Epitg. Prema 209 - Centro - Raabe -PB, por meio do alle httrae/vr. poreidoccrn-
proapublicas.com.or. bata.° modalidade Prot. Delternaco. do tirn menor preço, vaiando forem 
Sanem de Rege. de Preços objeOvando contrai.1105 future. para: AQUISIÇÃO DE MEDI-
CAMENTOS PARA SUPRIR AS DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DESTE 
PAUNICIP10. Abortou do maio pudica 09 00 horas doo. 19 cl• Dezembro .2024. !Moo da fase 
de lances 09.15 horas docia 19 de 007010800 de 2024. Rendrand. horário do Br.. DF. Ro-
amos: p1vR61Ioo11o00ço1110m1lo o190010. Fundem:v.10gal' Decreto Fede. rE 11.4Er2f23, 'retruca° 
Non.. ri. 73 SEGE SME/21• legislação perdoe.. can eldwades ...rep.. pol... das 
ret..= normais. erforrnações das 08.00 as 12:00 nome elos 01.• ~Ia, no endereço mera:Rada 
Telefono (083)3397-1042. Email cpfratub•Ogrualcom. Editai' werro.natute.pb.gov.br. eme. 

finPa lômenvEndindecompnaspubliceacom tm. vrivw.g.briancp. 
Nets. -95.094. Detten11300 de 7024 

Z/ORETH RIBEIRO PLACIDO CASTRO 
Pregoeira 011.1 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSAGEM 
AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO (40 0020(2024 
O PREGOEIRO 0003/ 0. Praterturn Munmatral do Po/unem/PB, torna paitorn nue 10010400 /10 

ntio eletrónkn waverionel.romprespcbaçaa. orce, o PREGÃO ELETRÔNICO N. 0026.12024 <1.40 
OBJETO e a a:no-atmâo de empresa 00p10001 irada 73100 prestação0n serviços de administração 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSAGEM 
AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Pe 00202024 
O PREGOEIRO 05011 00 Prere.ra Muncipol 00 PossagerreP13. toma 

no afilo entranço vem ponalciecompraspubliceacombr o PREGÃO EL FTR • 4 
cup OBJETO 60 eqmstçâo de misdcamenI00 genernos inflo encontrados ro• seurdel, 
por aditam,. excepcionai mediante apresenlacan cle rmior drisconlo uroporcnnal com os pre-
ços Canad. sola CMED, para olander neomisidades da secreta. de ~ido do municio° de 
Penni, -P8. Que obedecera ás ~dee da Lei Federal re 14,33 de 01 de atire de 2021, 
com suas Mamou. ~Pr. 0019100 está daponN•Inoe sress eme ptinaideoompraapubilcart 
comer e Mural oe U01tao5. do TCE-PD A seuão forme deltinice sen5 aborte 
TEEDOM (Reemo. E.S.( do da 20E1212024. Esc...ventos no horedodas OEMCO 90 111030 
de segundo 0 mota feire. 

Pisa sertern-PEI, 04 de Mirarem de 2024 
ARMANDO GOMES FERREIRA 

Preg.iro 000/1/ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSAGEM 
AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO 010003912024 
O PREGOEIRO obaal do ProMtura Municipal de PassegenVPB. torne publico que na.144 
nbo eletritusco www.portaidecompratipudius.corn.br o PREGÃO ELETRÔNICO N• 0030/2024 

cuia OBJETO é o ammeção de dnmrs. mod.rnentos. <empreendendo: liv1111104 Mian. Neer., 
Pskoted.os e antiteidocos parri atende esto município. que ~deterá aiseffepo.das da 101 900511 
n• 14.133 de 01 de atra do 1021 com suas Mierações poMerlores. 0.0011 está dMponNed noir 
allea irnm.poreldecornarasputiiica. com.e.- e 14 580 00 1..95e. do TCE-PEL Am.o Meca . 
tonna Men.. será abe. 10.00. (Hookso de Bras.) do *0 29,12/2024. Esclarecimento0 
no horário dna 013h 00 és 1111.30 de anguncle o $n. nora. 

Passagem-PB. 0440 de/ombro de 2024 
ARMANDO GOMES FERREIRA 

Pregoeiro Oficial 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSAGEM 
AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N°0031/2024 
O PREGOEIRO eflua rat Prereet. Run/ovai de Passagem/PB. toma publico [MS realizara 

11008/o eleegraco wirm.ponakfecompursou dicas com 11,1 7400/O ELET RONCO N°0031120124 
cup OBJETO li squisiçilo panteisda do 1 500 cestas basicas pra atendo. timbro NT atuacão 
de inieginnça sementar cu vulnerablildado social. ofendendo OS programas desenvolvidos pela 
Somes. de Ação e ~Moa Social do municipio de Pasiagern-PB, 9110 obedecio,9 80 060401 
.105. da LaI Federal n" 14 133 de 01 Os abri de 2021, com aias altermee. posterior. O mala 
. 014 dIsconfmed noa ains ware norteideoomproepubecescornbr • Mural de Ucearodei do TCE-PB 
A seeaão publ. na fauna eletrôn. sem nitriria .11 00. (Horário. arme itt) do rie 20E122024. 
Esclarecerem1o1 no hora. ctes 68h 00 As 1 1n 30 de segunde e sexta feira 

0,100011010. 54 de deneMo de 2024 
ARMANDO GOMES FERREIRA 

Pregoeiro Ofictal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTO ANTÔNIO 
ADJUDIC.AÇ ÁO E HOMOLOGAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO IP 000202024 
Nos termos do rolervio In& •mmentado oda Pnaguere e obeeivern peroram de Asueson0 

JolIOOÇ nt/sninto eid Prega° EleirOolco 003262024. q. Ma.. Aqueça.° . bem por. -
~se peca o Centro de Reler.. de Amis... Soda - CRAS - Murteiro:o. Riacho do Santo 
António-PB, RECURSOS DE POLMCAS PUBLICAS N• 55901251278202302/2023- MINIS Tr RIO 
DA CIDADANUVSNAS: ADJUDICO o objeto • HOMOLOGO a licitação, com base nos Oanani05 
constantes do processo corresponde.. os qual. montam como proponentes 0/11.100105' 
43.996.909ADJILSON DANTAS DE OLIVEIFIA. 93 3 03131, CATFELLI DESIGN COMERCIO LTDA 
-1933120.00 DANTAS ELFIROMOVEIS E EQUIPAMENTOS LIDA -NO 8.040.00 FRANCIELE 
EL ETRO LIDA - 90 3.150.00, MARIA DO SOCORRO DE MEDEIROS FREITAS .Ft$2, MOO 

09.010 11. Santo Antônio - PB. 02 de Dezembro de 2024 
MARCELO BAFIBO&A FERREIRA 

Prel•ito 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTO ANTÔNIO 
EXTRATO DE CONTRATOS 

OBJETO: Aquenio de bens ...entes peta o Centro de Referdnoa de ~ten. Saael 
- COAS - Muncipio de Racho de Sento Antdruo-PB. RECURSOS DE POLII1C-4S PUBLICAS 
• 55901251278202302/2923 - MINISTERPD DA CIDSCIANUVSNAS. FUNDAMENTO LEGAL 
Preparo Betrtinito n' 00028/2024. DOTAÇÃO Recureca nao V./alados de Impostos 02.090-
SEC. DE ASSIS TENCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 02090.08.244.2018 1041 - AQUI-
9/CÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS 
E MATERIAL PERMANENTE FONTE 660 500 RECURSOS DE POUTICAS PUBLICAS Pe. 
55901261278202302/2023 MINISTÉRIO DA CIDADANIASNAS. VIGENC1A ele o frei do macia° 
financeiro de 2024. PARTES CONTRATANTES Prefeitura, Municipal de 91,010 4, Santo António 
• . CE 00283/2024 - 03.12,24- MARIA DO SOCORRO DE MEDEIROS FRUTAS -902.134,06 
C T P4' 00394/2024 -03.12.24 • 43.995.909 ADJILSON 06918$ 00 OLIVEIRA- RS 1031,31: CT N• 
000952E04 • 03.12.24 CATFELLI DESIGN COMERCIO LIDA - 095 3120.01 CT N• 000962024 
- 03_12.24 • FRANCIELE ELETRO LIDA RO 3150.00: CT 00097/2024 - 03.12.24 - DANTAS 
ELETROMOVEIS E EQUIPAMENTOS LIDA R$ 8.040,00. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTO ANTÓNIO 
EXTRATO DE CONTRATOS 

OBJETO REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO PARCELADA DE MATERIAL DE 
LIMPEZA, HIGIENE E DESCARTÁVEIS. MEDIANTE SOLICITAÇÃO, EM ATENDIMENTO 
AS DEMANDAS DAS SECRETARIAS DESTE MUNICIPIO. FUNDAMENTO LEGAL Prega° 
Eletrôn. re 00024/202e DOTAÇÃO: Recursos Mio Vinculados de Impostos- Recunlos 
Vinculados de Imposto.- 22040.04.123.1003.2003 - MANUTENCAO DAS ATIVIDADES DE 
ADMINISTRACAO GERAL 02050.16.541.0003.2052 - ATMDADES DE GESTÃO AMBIENTAL 
02060.12.361_2005.2007 - MANUTENCAO DAS ATIVIDADES DO ENSINO FUNDAMENI-

AL 02060.17.361.20052058 - MANUTENCAO DA EDUCACAO COM RECURSOS FNDE 
02060 11381.2005.2097 - MANUTENÇÃO DAS ATMD. DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
02060.12.385.2009-2013 - MANUTENCAO DAS ATIVIDADES DA EDUCACAO INFANTIL 
0207013.39229112015 - MANUTENCAO DAS ATIVIDADES G CULTURA, FEST. E LAZER 
02000.10.351.2013.2000- MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO SANO 02080.10.302_2015.2022 
- MANUTENCAO CIAS ATNICIAOF S DE SAUDE 1514 02060 .10 _302.70157037 - ATP/ IDADE 5 DA 
SAUDE COM SUS DIVERSOS PROGRAMAS 02090.08.2442018.2028 - NIANUTENCAO DAS 
ATM DADES DE ACAO SOCIAL 02090.08.244.2018.2080 - IMPLANTAÇÃO E MANUTENÇÃO DA 
CASA DEA/n.0 02090.08.2442018.20112- SERV.DE CONV. E FORTALECIMENTO CE VINCULO 
02090.08.244.21318.2093 - MANUTENÇ.ÃO ATIVIDADES 00100 SUAS 02090.08.244.2018.2094 
- MANUTENÇÃO ATIVIDADES DO FEAS 02100,5.122.2019.7029 - MANUTENÇÃO DAS 
ATIVIDADES DA SECRETARIA 02100.1 5.4522019.2049 - ATIVIDADES DA UMPF2A PÚBLICA 
3190.3000.00 - MATERIAL DE CONSUMO - FONTE 500 796 707 710 720 750. VIGÊNCIA' Mé 
o fine do exercnao finavam do 21124. PARTES CONTRATANTES. Preto/tura Mun... Rot. 
de Santo Antlnio e_ CT 00091/2024 - 02.224 - PADRÃO DISTRIBUIDORA 00 710006)100 
E EQUIPAMENTOS HOSPITALARES PADRE CAL LOU 1006 • RS 8.79950. CT 6000082.12024 - 
28,11.24. DARLU INDÚSTRIA TÊXTIL LTDA -5$ 695,00. 

PREFEITURA eRFECIPAL DE SANTA LUZIA 
EXTRATO oe AUTORZAÇÃOIRATIRCAÇÂO 

INIEDGEELIDADE IPISCSOREN 
LEI 14133771 

O PM.° do Municipio de Sa. 1.800178 no mo das otrIbuições legais • oonsberoones 0110 
/1,0 ,0. conf.., resolvo AUTORIZAR/RATIFICAR. roa termos do ert. 74 de L. 14.133/21 o 
prema. modesto de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 111 00038/2024. que tem como oteefo 
Contr8.:30 d• ino11.2.10 do advocacro corn serviç. Mouco. etepecialintdos. para eiataxaçie, 
men.) e acompanhamento mame de demande: e Mn pleitaar a remperação cl• crede00 
onund. do Fundo Educ000nal ¡FUNDEM. can Nos da união, ciu• não leram nepasaados ao 
muncipo de Santa Luza/PB em favor . ene.. ERICK MACEDO ADVOCACIA SC. CREU n• 
03.578.9300001-64. buiu.. no Roa RocIngues de Aguei°. 358, Centro. Mio Peseoa/PEI - CEP 
N°88.013-030. Estima-se que a CONTRATADA amoeda.. honorárioo contrato. equivalentes 
• RS 1509 0 (cant0 • 111,X1À18.I. mais) mira cada RS 1.000,00 (mi note) do proveito erenfanico 
da demanda.  d.co101ml, de recuperação des diferenças que ruão foram repariudes ao Municie._ 
Para .anar o contrato nos termo. de LAN 14.133071. 

Santa luzia-PB 2000 no•ernbro de 2024 
JOSE ALEXANDRE DE ARAUJO 

PREFEITO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATO 67 90270/2024 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO If• 000352024 • Lsi 14•1X11/2021. 
OBJETO ContratarAo de escritório . adm.. oxn Sarna. hatricee especmittados pena 

elaboração. miem e acompanhamento jinicard dernenialt • fim do pimtmr a recuperação do 
crede. orkiroos do Findo Educacional (FUNDEI). om tece de união. que 190 locam repense105 
ao município de Santa Itan0rPE3 

PARTES: Preledura Mun.. de Sorlo luria-PB e a mama ERICK MACEDO ADVOCACIA 
S/C. CNPJ n' 03.678.9360000164. 

VALOR Pare alemos de iderniçio de 0010.001110111010 infornução acra Orgãos do controlo de. 
ao presente contraio o valor de RS 150.00 (cento cr Oneue. 104051 00190844 unOembadAdo do
procia, cern encabe., a• valores • *eram porrebxba pua, rd.bdada monienni. 

Dotação Orçamente. 52 020 - SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO - 04.122201521315 - 
manutenção das Advd.es Acknonlaltil11•114 do SNIG. Elemento de Despe. 3390.35 - 1,500.0000 
- Serviços de ('0000101000. 3300.30 1.500.0000 - Outros Serviçal de Terceiros Peseoa Juridne 

AGENCIA 00 CONTRATO . 2 (doas) meses, 
Sante Lula/PR 02 ...Wenn de 2024 

JOSE ALEXANDRE DE ARAÚJO 
Prefatto Continuei.. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO 0160 CONTRATO N.  00090/2024 

TOMADA DE PREÇOS 111 0000012023 
CONTRATANTE PREFEITURA MUMOPAL DE SANTALUZIA-PEL,CNPJN" 09.090.889020167 
CONTRATADA CONSTRUTORA BARBOSAE FERREIRALTDA, CNPJ n• 4272661$60001-71. 
DO OBJETO O presente temo adem Nm por ob.. o ACRÉSCIMO ao vela do Contrato n• 

000902024 amido entro ait partes. ore 03815/7024, nos Itimne pnreistoa em sue Clanula Segunda. 
Peregrino Segundo -22 014908 contr." pobre em scr.. Má nau.60 de mordo com o 
dispo.80 no art. 8500 Lm Fedand n • 8.886/93', neta vette • ...da de quando...os . tareou 
pe.. e No premeis na plena. açama.. o que ma.. • Moam. de mio. cost..' 

00 ACRÉSCIMO: O presa. termo adi.° tem o ralo lotai de RI 82915610emeenta e doa me, 
norecer.. • quinze odeia • o.. o um ~em), corresponder. ao editerainto de epreadmeda-
mente 24,89% ao velor do ccrealo. lobiltrando len rnontenN de RS 315.868.09 ~toe • merete 
mil, mimem. a amuare& • eme rems e nove centavoa). FUNDAMENTO O proffrite 'ermo ridtho 
• nrontra empem legal no arew 65, rell.a -r1" do remo II, combinado com o § 1 . de Lei n.• ~RI 

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 01.030 - Secretaria Municipal de Saúde - 10.302_1008.1005 - 
Impresso por convidado em 01/01/2025 12:42. Validação: F72A.4893.1984.6109.6F83.0FB3.B5D5.A4AB. 

Comprovante de publicidade. Doc. 134180/24. Data: 06/12/2024 11:51. Responsável: Everaldo M. de Oliveira.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

EXTRATO DE CONTRATO 

CONTRATO Ne 00276/2024 INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N9 00036/2024 - Lei n9 
14.133/2021. OBJETO: Contratação de escritório de advocacia com serviços técnicos 
especializados, para elaboração, manejo e acompanhamento judicial de demanda, a fim de 
pleitear a recuperação de créditos oriundos do Fundo Educacional (FUNDEB), em face da 
união, que não foram repassados ao município de Santa Luzia/PB 
PARTES: Prefeitura Municipal de Santa Luzia-PB e a empresa ERICK MACEDO ADVOCACIA 
S/C, CNPJ ri* 03.678.936/0001-64. 
VALOR: Para efeitos de definição de valor contratual e informação aos órgãos de controle 
dá-se ao presente contrato o valor de R$ 150,00 (cento e cinquenta reais), em face da 
impossibilidade de precisar, com exatidão, os valores a serem percebidos pela Edilidade 
Municipal. Dotação Orçamentária: 02.020 - SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO - 
04.122.2015.2015 - Manutenção das Atividades Administrativas da SMG. Elemento de 
Despesa: 3390.35 - 1.500.0000 - Serviços de Consultoria. 3390.39 - 1.500.0000 - Outros 
Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 (doze) meses. Santa 
Luzia/PB, 2 de dezembro de 2024. JOSÉ ALEXANDRE DE ARAÚJO Prefeito Constitucional 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

TERMO ADITIVO 1 AO CONTRATO N"' 00090/2024 TOMADA DE PREÇOS No 00006/2023 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - PB, CNPJ N 09.090.689/0001-
67. CONTRATADA: CONSTRUTORA BARBOSA E FERREIRA LTDA, CNPJ n9 42.726.666/0001-
71. DO OBJETO: O presente termo aditivo tem por objeto o ACRÉSCIMO ao valor do 
Contrato n° 00090/2024 firmado entre as partes, em 03/05/2024, nos termos previstos em 
sua Cláusula Segunda, Parágrafo Segundo: "2.2. O objeto contratual poderá ser acrescido 
ou reduzido de acordo com o disposto no art. 65 da Lei Federal n.° 8.666/93", haja vista 
a existência de quantitativos de serviços previstos e não previstos na planilha 
orçamentária, o que justifica a alteração de valor contratual. 
DO ACRÉSCIMO: O presente termo aditivo tem o valor total de R$ 62.915,81(sessenta e 
dois mil, novecentos e quinze reais e oitenta e um centavos), correspondente ao 
aditamento de aproximadamente 24,89% ao valor do contrato, totalizando um montante 
de R$ 315.656,09 (trezentos e quinze mil, seiscentos e cinquenta e seis reais e nove 
centavos). FUNDAMENTO: O presente termo aditivo encontra amparo legal no artigo 65, 
alínea "d" do inciso II, combinado com o § 1°, da Lei n.° 8.666/93. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 02.030 - Secretaria Municipal de Saúde - 10.302.1008.1005 - 
Construção, Ampliação e Aquisição de Equipamentos os serviços de Atenção Básica. 
Elemento de Despesa: 44.90.51 - 1.500.1002 - Obras e Instalações. 44.90.51 - 1.600.0000 
- Obras e Instalações. DATA DO TERMO ADITIVO: 18 de novembro de 2024. JOSÉ 
ALEXANDRE DE ARAÚJO Prefeito Constitucional 

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO P42 36/2024- LEI 14.133/21 

Prefeito do Município de Santa Luzia/PB, no uso das atribuições legais e constitucionais 
que lhe são conferidas, resolve: AUTORIZAR/RATIFICAR, nos termos do art. 74 da lei 
14.133/21 o presente processo de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N9 00036/2024, que tem 
como objeto: Contratação de escritório de advocacia com serviços técnicos especializados, 
para elaboração, manejo e acompanhamento judicial de demanda, a fim de pleitear a 
recuperação de créditos oriundos do Fundo Educacional (FUNDEB), em face da união, que 
não foram repassados ao município de Santa Luzia/PB, em favor da empresa ERICK 
MACEDO ADVOCACIA S/C, CNPJ n' 03.678.936/0001-64, localizada na Rua Rodrigues de 
Aquino, 358, Centro, João Pessoa/PB • CEP No 58.013-030. Estima-se que a CONTRATADA 
perceberá os honorários contratuais equivalentes a R$ 150,00 (cento e cinquenta reais) 
para cada R$ 1.000,00 (mil reais) do proveito econômico da demanda, decorrente da 
recuperação das diferenças que não foram repassadas ao Município. Para assinar o 
contrato nos termos da lei 14.133/21. Santa Luzia-PB, 29 de novembro de 2024. 
JOSÉ ALEXANDRE DE ARAÚJO. PREFEITO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENTINHO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

CONCORRÊNCIA 0002/2022 Espécie: Termo Aditivo ao Contrato n' 191/2022. 
Concorrência: 002/2022 Contratante: Prefeitura Municipal de São Bentinho/PB. 
Contratada: CONSTRUTORA FORTE BRASIL EIRELI - EPP. 
CNPJ: 23.407.509/0001-59 
Objeto: O presente Termo Aditivo consiste na prorrogação do prazo de vigência do 
contrato n' 0191/2022, de 22 de novembro de 2024 para 22 de novembro de 2025. 
Fundamento Legal: Art. 57, §lo, II, da Lei 8.666/93 e alterações posteriores. 
Vigência: 22/11/2024 à 21/11/2025 
Data de Assinatura: 22/11/2024 Assinam: Pelo Município: Mônica dos Santos Ferreira, 
Prefeita. Pela empresa: CONSTRUTORA FORTE BRASIL EIRELI - EPP, Manuel Eduardo Costa 
Santos, Representante legal. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE PIRANHAS 

EXTRATO DE CONTRATO 

OBJETO: Contratação de terceiros para prestação de serviços na confecção de fardamentos, 
para atender as demandas da Secretaria de Educação da Prefeitura Municipal de São José 
de Piranhas - PB. FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Eletrônico no 031/2024. DOTAÇÃO: 
Recursos no orçamento vigente, detalhado no referido processo. VIGÊNCIA: até o final do 
exercício financeiro de 2024. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de São José de 
Piranhas e: Cl' N9 00164/2024 - 04.12.24 - A NOVA SOLUÇÃO EIRELI - CNPJ: 
70.157.680/0001-37 - R$ 239.325,00. 

EXTRATO DE CONTRATO 

OBJETO: Contratação de empresa para aquisição e execução de decoração natalina na 
Praça Central, no município de São José de Piranhas - PB. FUNDAMENTO LEGAL: Pregão 
Eletrônico no 034/2024. DOTAÇÃO: Recursos no orçamento vigente, detalhado no referido 
processo. VIGÊNCIA: 05.12.26. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de São José de 
Piranhas e: Cl' No 00165/2024 - 05.12.24 - VERE ILLUMINARE LTDA - CNP): 
38.167.633/0001-61 - R$ 437.000,00. 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

59 TERMO ADITIVO - PRORROGAÇÃO DE PRAZO TOMADA DE PREÇOS No 7/2021 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para execução dos serviços de Construção 
de Creche Pré-Escola. 
PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE PIRANHAS-PB E JATOBA CONSTRUCOES E 
SERVICOS LTDA, CNPJ: 04.320.189/0001-50. DO PRAZO: O prazo do Contrato atual n' 
00337/2021 - CPL é prorrogado por novo período de 12 (Doze) meses, a contar do fim da 
sua vigência 15/12/2024 à 15/12/2025. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 57, § 1, II, Lei 
8.666/93. DATA DA ASSINATURA: 04 de de:embro de 2024. 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

29 TERMO ADITIVO DE VALOR - ACRÉSCIMO PREGÃO ELETRONICO No 70/2023 
CONTRATO NO 00090/2024; CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de São José de Piranhas - 

PB; CONTRATADO: ELIANE DO NASCIMENTO CAMPOS, CNPJ No 13.094.898/0001-56. 
OBJETO ADITIVO DE VALOR: Objetivando alterar o valor inicial atualizado do Contrato n': 
00009/2024, acrescentando um percentual de 25%, a diversos itens do contrato, conforme 
citados no termo, que equivale a um montante de RS 33.987,62 (Trinta e três mil, 
novecentos e oitenta e sete reais e sessenta e dois centavos), o valor total atual do 
contrato passa de R510.394,60 (Quinhentos e dez Mil e trezentos e noventa e quatro Reais 
e sessenta Centavos) para R$ 544.382,22 (Quinhentos e quarenta e quatro Mil e trezentos 
e oitenta e dois Reais e vinte e dois Centavos). FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 65, § 19 da 
Lei 8.666/93. DATA DA ASSINATURA: 04 de Dezembro de 2024. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRA DA RAíZ 

EXTRATO DE CONTRATO 

Objeto: Contratação de empresa do ramo da construção civil, para executar os serviços de 
Reforma do prédio da Unidade Básica de Saúde Maria das Graças Magalhães, localizada no Sitio 
Suspiro, zona rural deste municipio. Fundamento Legal: Concorrência Eletrônica no 00004/2024. 
Dotação: Recursos não Vinculados de Impostos: (Recursos Próprios/Recursos do SUS) Dotação 
Orçamentária: 02040.10.301.0009.1005 - 4.4.90.51.00.00 - FR: 500-600-601. Vigência: até 
03/02/2025. Partes Contratantes: Prefeitura Municipal de Serra da Ftatz e: CT No 00235/2024 
05.12.24 - QUALIFICA CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA-ME- R$ 240.916,25. 

EXTRATO DE CONTRATO 

Objeto: Aquisição de Kits de Laboratório de Ciências Naturais, destinados aos alunos do 
Ensino Fundamental da Rede Municipal de Ensino de Serra da Raiz/PB. Fundamento Legal: 
Pregão Eletrônico n° 00020/2024. DOTAÇÃO: Recursos não Vinculados de Impostos: 
(Recursos Próprios / FUNDEB / QSE / ENDE) Dotação Orçamentária: 
02050.12.361.0013.2024 - 12.361.0013.2027 - 12.361.0013.2030 - 4.4.90.52.00.00 - FR: 
500-550-540-541-542-543-569. Vigência: até o final do exercício financeiro de 2024. Partes 
Contratantes: Prefeitura Municipal de Serra da Raiz e: CT No 00236/2024 - 05.12.24 - 
PONTUAL COMERCIO DE MOVEIS PARA ESCRITORIO EIRELI - R$ 190.000,00; CT No 
00237/2024 - 05.12.24 - A .1 ALVES DIAS - R$ 245.700,00. 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
CONCORRÊNCIA ELETRONICA N9 4/2024 

Nos termos do relatório final apresentado pelo Agente de Contratação e 
observado parecer da Assessoria Jurídica, referente a Concorrência Eletrônica no 
00004/2024, que objetiva: Contratação de empresa do ramo da construção civil, para 
executar os serviços de Reforma do prédio da Unidade Básica de Saúde Maria das Graças 
Magalhães, localizada no Sitio Suspiro, zona rural deste município; ADJUDICO o objeto e 
HOMOLOGO a licitação, com base nos elementos constantes do processo correspondente, 
os quais apontam como proponente vencedor: QUALIFICA CONSTRUÇÕES E 
EMPREENDIMENTOS LTDA-ME - R$ 240.916,25. 

Serra da Raiz • PB, 3 de Dezembro de 2024. 
LUIZ GONZAGA BEZERRA DUARTE 

Prefeito 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO NO 20/2024 

Nos termos do relatório final apresentado pelo Pregoeiro e observado parecer 
da Assessoria Jurídica, referente ao Pregão Eletrônico no 00020/2024, que objetiva: 
Aquisição de Kits de Laboratório de Ciências Naturais, destinados aos alunos do Ensino 
Fundamental da Rede Municipal de Ensino de Serra da Raiz/PB; ADJUDICO o objeto e 
HOMOLOGO a licitação, com base nos elementos constantes do processo correspondente, 
os quais apontam como proponentes vencedores: A .1 ALVES DIAS - R$ 245.700,00; 
PONTUAL COMERCIO DE MOVEIS PARA ESCRITORIO EIRELI - R$ 190.000,00. 

Serra da Raiz - PB, 5 de Dezembro de 2024. 
LUIZ GONZAGA BEZERRA DUARTE 

Prefeito 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAVARES 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

primeiro Termo Aditivo ao Contrato no 186/2023 Tomada de Preços no 004/2023 - Objeto: 
Contratação de empresa(s) para execução de obra de engenharia: Lote 1 Construção de 
campo de futebol no município de Tavares PB, nos termos do Contrato de Repasse N.o 
1078619-20; Lote II Ampliação de campo de futebol no município de Tavares PB, nos 
termos do Contrato de Repasse N.° 1082941-05. Contratante: Prefeitura Municipal de 
Tavares, CNPJ no 08.944.092/0001-70. Empresa contratada: Torre Construção e Consultoria 
em Engenharia EIRELI - EPP, inscrita no CNPJ/MF sob o no 29.050.310/0001-00, com sede 
na Travessa Padre Tavares, no 79, Garagem, Centro, CEP: 58.995-000, Manaira/PB. Objeto 
do aditivo: Prorrogação do Prazo de Vigência do contrato no 186/2023 que terminaria em 
17 de novembro de 2024, o qual fica prorrogado até 17 de novembro de 2025, totalizando 
24 (vinte e quatro) meses, alterando a Cláusula Quarta do Contrato n° 186/2023 sem 
alteração do objeto, com fundamento nos artigos no 57, §10, II e 65, Inc. II da lei no 
8.666/93 e alterações posteriores. Signatários: Pelo contratante: Genildo José Da Silva - 
Prefeito Contratante e Pelo contratado: Damião Epaminondas Tavares Bezerra - 
Representante Legal. Tavares - PB, 14 de novembro de 2024. 

ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ABATIÁ 

AVISO DE LICITAÇÃO 

O Município de Abatia - Estado do Paraná, torna público que realizará Licitação 
na Modalidade Pregão Eletrônico no 030/2024, que tem por objeto "REGISTRO DE PREÇOS 
PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE GA-SOLINA COMUM E DIESEL S10 PARA OS 
VEfCULOS E MÁQUINAS DO MU-NICfP10 DE ABATIA POR UM PERÍODO DE 12 (DOZE) 
MESES, NO VALOR MÁXIMO DE R$ 1.063.190,00 (UM MILHÃO, SESSENTA E TRÊS MIL E 
CENTO E NOVENTA REAIS)". 

O recebimento das propostas, envio dos documentos de habilitação, abertura e 
disputa de preços, será exclusivamente por meio eletrônico, no endereço www.bllorg.br. 
A abertura da sessão pública do pregão eletrônico ocorrerá no dia 20 de dezembro de 
2024 às 09h00min, no site www.bllorg.br. 

A íntegra do edital e outras informações poderão ser obtidas no endereço 
licitacao@abatia.pr.gov.br, em horário de expediente das 8:00 às 11:30 horas e das 13:00 
às 16:30 horas, pelo telefone (43) 3556-1222 ou pelo Portal de Transparência no sito 
www.abatia.pr.gov.br. 

Abatia - PR, 5 de dezembro de 2024 
NELSON GARCIA JUNIOR 

Prefeito 

RICARDO JOSÉ DE CARVALHO 
Pregoeiro 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANDIRÁ 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO No 105/2024 

Objeto: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE ACADEMIA AO AR LIVRE E PLAYGROUND INFANTIL, 
CONFORME CONVÊNIO FEDERAL No 948761/2023, ATENDENDO À SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ESPORTES E LAZER. Disponibilidade do edital: do dia 06/12/2024 à 20/12/2024. 

Recebimento das propostas: até às 08h:59min do dia 20/12/2024. Inicio da sessão: 
às 09h:00min do dia 20/12/2024. Local: Bolsa Nacional de Compras- BNC - www.bnc.org.br. 

Edital: sitio eletrônico da PMA. Informações adicionais: licitacao@andira.pr.gov.br, 
ou (43) 3538-8100 (Ramal 228). 

Andirá, 4 de dezembro de 2024. 
STEPHANIE DOS SANTOS PAPINI SOUZA 

Pregoeira 

Este documento pode ser verifickdo no endereço eletrônico 
httuf/arane ,ngov.br/autenticidade.html, pelo código 05302024120600431 

431 Documento assinado digitalmente contam, Mi' n. 22802 de 24/08/2001, 1 3

CP,  institui a Infraestrytura de ChaVe; Públicas Brasileira • ICP 

Impresso por convidado em 01/01/2025 12:42. Validação: F72A.4893.1984.6109.6F83.0FB3.B5D5.A4AB. 
Comprovante de publicidade. Doc. 134180/24. Data: 06/12/2024 11:51. Responsável: Everaldo M. de Oliveira.
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JORNAL OFICIAL N.o 31 - SANTA LUZIA-PB, DE 28 DE JULHO A 03 DE AGOSTO 2024  Página 

(PORTARIA N°. 085/2024) 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SANTA 
LUZIA, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 61, incisos VI e VII, C/C, 
o Art. 86, Inciso II, Alínea "a", o art. 68, Inciso I, Parágrafo Único e o Art. 76, Inciso 
II, da Lei Orgânica do Município e Lei Municipal n° 792, fl° 04 ric' r1437clnibrn de 
2015. 

Art. VRESOLVE designara Sr.a NILSAMARA DE SOUZA 
AVELINO, ocupante do cargo de Assistente Técnico da Secretária Municipal de 
Gestão, símbolo CAT-1, do município de Santa Luzia/PB, para em conjunto 
ocupar o cargo de Gestora de Contratos deste município. 

o 

Art. 2° Fica revogada as disposições em contrário. 

Art. 3° Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Santa Luzia, 01 do agosto riP 2024. 

• 
JOSé ALEXANDRE DE ÃRAUJO 

Prefeito Constitucional 

Impresso por convidado em 01/01/2025 12:42. Validação: 553D.8C84.0D3A.7F1D.93A9.BA5B.CB95.07FF. 
Designação do gestor do contrato. Doc. 134180/24. Data: 06/12/2024 11:51. Responsável: Everaldo M. de Oliveira.
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ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA - PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

DECLARAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Visto etc. 

Declaro, conforme solicitação, haver previsão orçamentária, bem como 
disponibilidade financeira proveniente da Lei Orçamentária do ano 2024, 
específica para Contratação de escritório de advocacia com serviços técnicos 
especializados, para elaboração, manejo e acompanhamento judicial de 
demanda, a fim de pleitear a recuperação de créditos oriundos do Fundo 
Educacional (FUNDEB), em face da união, que não foram repassados ao 
município de Santa Luzia/PB, conforme detalhamento a seguir: 

DOTAÇÃO: 
02.020 - SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO 
04.122.2015.2015 - Manutenção das Atividades Administrativas da SMG 
Elemento de Despesa: 
3390.35 - 1.500.0000 - Serviços de Consultoria 
3390.39 - 1.500.0000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

Santa Luzia - PB, 25 de novembro de 2024. 

4.ÉL,e jÁn:e_r-4-4
DRO HENRIQUE MORAIS NOBREGA 

Secretário de Gestão 

Impresso por convidado em 01/01/2025 12:42. Validação: AF85.8B70.DAC7.74C5.40C2.2380.AEA6.C46E. 
Comprovação da existência de dotação orçamentária. Doc. 134180/24. Data: 06/12/2024 11:51. Responsável: Everaldo M. de Oliveira.

127

127



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: ERICK MACEDO ADVOCACIA S/C 
CNPJ: 03.678.936/0001-64 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome. relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 13:57:12 do dia 23/07/2024 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 19/01/2025. 
Código de controle da certidão: 4E11.DC38.B359.5451 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

Impresso por convidado em 01/01/2025 12:42. Validação: F3B5.483F.1AFA.4E2C.09E3.E758.EBF0.F6B5. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 134180/24. Data: 06/12/2024 11:51. Responsável: Everaldo M. de Oliveira.
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GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SE FAZ 

CERTIDÃO 

CÓDIGO: 173A.OAC5.01DB.6F3C Emitida no dia 06/11/2024 às 11:22:57 

Identificação do requerente: 
CNPJ/CPF: 03.678.936/0001-64 
R.G. : 

Certifico, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os 
assentamentos existentes neste órgão, que o requerente supra identificado está em situação 
REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual, com relação a débitos fiscais 
administrativos e inscritos em Dívida Ativa.A referida identificação não pertence a 
contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do Estado da Paraíba. 

A presente Certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem 
exclui o direito de a Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela 
porventura devidos pelo referido requerente. 

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão, 
devendo ser confirmada a sua autenticidade através do serviço Validar Certidão de Débito na 
página www.sefaz.pb.gov.br. 

OBS: Inválida para licitação no que se refere ao fornecimento de mercadorias ou 
prestação de serviços de transporte interestadual e intermunicipal ou comunicação não 
compreendidos na competência tributária dos municípios se o requerente supracitado 
estiver localizado no estado da Paraíba, ressalvada quando a licitação se referir à 
prestação de serviço de transporte entre municípios com características urbanas no 

r" âmbito das regiões metropolitanas no estado da Paraíba, reconhecida por Lei específica. 

Válida com a apresentação conjunta do cartão de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

Certidão de Débito emitida via 'Internet'. 

4.5 

Impresso por convidado em 01/01/2025 12:42. Validação: F3B5.483F.1AFA.4E2C.09E3.E758.EBF0.F6B5. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 134180/24. Data: 06/12/2024 11:51. Responsável: Everaldo M. de Oliveira.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA 

SECRETARIA DA RECEITA MUNICIPAL 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICiP10 

Data: 06/11/2024, 

Hora: 11:32 

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS COM EFEITO DE NEGATIVA 

Número da Certidão 

2024/021344 

N° de Controle de Autenticação 

460.456.365.367 

IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE 

C.N.P.J./C.P.F. 

03678936000164 

Nome do Contribuinte 

ERICK MACEDO ADVOCACIA S/C 

Endereço Completo (Logradouro, Número e Complemento) 

RUA RODRIGUES DE AQUINO 

Número 

00358 

Apto/Sala Bloco Complemento 

Bairro 

CENTRO 

CEP 

58013030 

Cidade 

JOAO PESSOA 

UF 

PB 

oomi .Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Municipal lançar e inscrever quaisquer dividas que vierem a ser apuradas e após consulta ao registro das 
eceitas municipais, inclusive as de natureza tributária ou não, inscritas ou não no Registro da Divida Ativa Municipal, fica certificado que, até a 

presente data, constam em nome do requerente acima qualificado as pendências relacionadas a seguir, cuja exigibilidade encontra-se suspensa, 
nos termos do artigo 151 da Lei Ordinária Federal n. 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional). 

DÉBITOS SUSPENSOS 

Referência n° do Título n° do Processo Tipo do Processo 

202401560256 

202480004548 

200800001009451 

200800001 109451 

ISS - Pessoa Jurídica - Valor Parcelado 

ISS - Substituição Tributária 

2008035514 Processo de Defesa de Auto de Infração 

2008035514 Processo de Defesa de Auto de Infração 

INSCRIÇÕES VINCULADAS AO REQUERENTE 

MERCANTIS: 80613-7 

IMOBILIÁRIAS 

tON 

OBSERVAÇÕES 

Esta certidão é valida por 60 (sessenta) dias, conforme o artigo 138, §1°, da Lei Complementar n°53, de 23 de dezembro de 2008 (Código Tributário 
Municipal). 
A aceitação desta certidão está condicionada à inexistência de emendas ou rasuras, bem como à verificação de sua autenticidade na Internet, no 
endereço http://www.joaopessoa.pb.gov.br. 
Nos termos do artigo 206 da Lei Ordinária Federal n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), esta certidão tem os 
mesmos efeitos de uma certidão negativa de débitos municipais. 
Certidão emitida gratuitamente em 06/11/2024 11:32:58 

1/1 
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51 

Voltar 

CAIXA 
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do 
FGTS - CRF 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

imprimir 

03.678.936/0001-64 

ERICK MACEDO ADVOCACIA SC 

RUA RODRIGUES DE AQUINO 358 / CENTRO / JOAO PESSOA / PB / 58013-
030 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, 
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa 
acima identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de 
Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das 
obrigações com o FGTS. 

Validade:11/11/2024 a 10/12/2024 

Certificação Número: 2024111103290924437601 

Informação obtida em 18/11/2024 08:59:08 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 
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Página 1 de 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: ERICK MACEDO ADVOCACIA S/C (MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 03.678.936/0001-64 

Certidão n°: 76980926/2024 

Expedição: 06/11/2024, às 11:37:29 

Validade: 05/05/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que ERICK MACEDO ADVOCACIA S/C (MATRIZ E FILIAIS), 

inscrito(a) no CNPJ sob o n° 03.678.936/0001-64, NÃO CONSTA como 

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 

Duvidas e sugesLões: cudL,y1st.jus.br 
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES 
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB) 

Telefone: (83) 3216-1440 

CERTIDÃO NEGATIVA 

FALÊNCIA / RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL 

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos de falência e recuperação 

ativos nos cartórios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta 

contra: 

CNPJ: 03.678.936/0001-64 

Razão Social: ERICK MACEDO ADVOCACIA S/C 

Nome Fantasia: ERICK MACEDO ADVOCACIA 

Certidão emitida às 13:49 de 21/11/2024. 

Validade 30 dias 

1. Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução n° 17/2010, da 

Presidência do TJPB e na Resolução n° 121/2010 do CNJ. 

2. O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade 

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG). 

3. Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES 

CRIMINAIS. 

4. A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados 

de forma diversa. 

5. A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G. 

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.bricerto/validarcertidao e insira o 
código de validação: 8uUS.1SsW. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho. 
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PARAÍBA 

ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL 
Seccional da Paraíba 

Comissão de Sociedade de Advogados 

CERTIDÃO N° 158/2024 

CERTIFICO, atendendo a pedido formulado, que revendo os arquivos desta 

Secretaria da Ordem dos Advogados do Brasil - Seccional da Paraíba, 

deles verificou CONSTAR, nos termos da Lei Federal n° 8.906/94 (Estatuto da 

Advocacia e da OAB) e do Provimento Federal 112/2006, o registro da 

sociedade "ERICK MACEDO ADVOCACIA", registrada em 22/02/2000, no 

Livro B 01, sob n° 84, composta dos sócios patrimoniais ERICK MACEDO, 

LEONARDO AVELAR DA FONTE e LÍRIDA MACEDO, e dos sócios de 

serviços LUCIANA CARVALHO DIAS DE MEDEIROS, GABRIELLA ISABEL 

DA SILVA LEITE, JULIANA PEREIRA ATAíDE, LUCAS ALCANTARA PONTES 

DE LEMOS, NATASHA MARIA LISBOA FIGUEIREDO, FREDERICO MATOS 

BRITO SANTOS, LEONILSON LINS DE LUCENA FILHO, ÁLVARO JÁDER 

LIMA DANTAS, IGOR HOLMES SIMÕES e RUTH ARRUDA DINIZ, inscritos 

nesta Seccional sob n's 10.033, 21.758, 11.279, 18.479, 27.550, 15.283, 

25.741, 29.478, 33.204- A, 27.590, 25.206, 16.101, 27.604, respectivamente. 

CERTIFICO, que a Sociedade tem sede e foro na cidade de João Pessoa — 

Estado da Paraíba — situada à Rua Rodrigues de Aquino, n°. 358 - Sala 701, 

CEP 58.013-030. 

CERTIFICO, finalmente, que a referida sociedade não sofreu, até a presenta 

data, Penalidade Disciplinar, estando a mesma, isenta de cobrança de 

anuidades junto a Tesouraria desta Seccional. 

Do que, para constar, Eu Cristiana Leite da Silva — Técnica Administrativa - 

digitei e conferi a certidão em 24 de outubro de 2024, que segue assinada 

eletronicamente pelo Presidente da Comissão de Sociedades desta Seccional, 

Conselheira Joelma Vieira de Queiroz Carneiro, por força da resolução de 

Diretoria 06/2020, referendada pelo Conselho Seccional da Ordem dos 

Advogados do Brasil Seccional da Paraíba. 

Rua Rodrigues de Aqtnno, 37 Centro — CEP: 58013-030 João Pessoa — PB Endereço na Internet: www oabpb.org.hr 
Fone: (83) 2107-5200 — Fone TED: (83) 3023-3775 Fone ESA.: (83)3222-7314 Fone CAA.: (83) 3133-3400 
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ICP 
Brasil 

VERIFICAÇÃO DAS 
ASSINATURAS 

Código para verificação: 8FC0-7D14-82A6-E5FF 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

JOELMA VIEIRA DE QUEIROZ CARNEIRO (GPF 733.XXX.XXX-20) em 28/10/2024 10:51:11 
(GMT-03:00) 
Papel: Parte 

Emitido por: AC VALID BRASIL v5 « AC VALID v5 <c Autoridade Cedificadora Raiz Brasileira v5 (Assinatura ICP-Brasil) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link: 

https://oabpb.1doc.com.br/verificacao/8FC0-7D14-82A6-E5FF 
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ESTADO DA PARA1BA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LASTRO 

INEXIGIBILIDADE N° IN00002/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2405131N00002 

CONTRATO N°: 00052/2024-CPL 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL 
DE LASTRO E ERICK MACEDO ADVOCACIA S/C, PARA EXECUÇÃO DE 
SERVIÇO CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA 
ABAI XO: 

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de Lastro - Rua Pedro Abrantes 
Ferreira, 116 - Centro - Lastro - PB, CNPJ n° 08.999.716/0001-56, neste ato representada pelo Prefeito 
Constitucional ATHAIDE GONÇALVES DINIZ, doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro ERICK 
MACEDO ADVOCACIA S/C, portadora do CNPJ n° 03.678.936/0001-64, com sede na Rua Rodrigues de 
Aquino, n° 358 - Centro - João Pessoa, Estado da Paraíba, neste ato representado pelo Dr. Erick Macedo, 
brasileiro, casado, advogado, residente e domiciliado na Av. João Cirilo da Silva, 291. Altiplano, João Pessoa 
PB, CEP 58.046-005, inscrito na OAB-PB sob o n" 10.033 e na OAB-PE sob o n° 659-A e no CPF n° 
760.196.324-15, doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o 
presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS: 
Este contrato decorre da Inexigibilidade de Licitação n° IN00002/2024, processada nos termos da Lei Federal 
n° 14.133, de 1° de Abril de 2021; Lei Complementar n° 123, de 14 de Dezembro de 2006; e legislação 
pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas, às quais os contratantes estão 
sujeitos como também às cláusulas deste contrato. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 
O presente contrato, cuja lavratura foi devidamente autorizada, tem por objeto: Contratação de serviços 
técnicos especializados de assessoria jurídica para propor as medidas cabíveis para obtenção à recuperação 
dos valores não repassados pelo FUNDEB ao Município de Lastro/PB. 

O serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste instrumento, 
proposta apresentada, especificações técnicas correspondentes, processo de Inexigibilidade de Licitação n° 
IN00002/2024 e instruções do Contratante, documentos esses que ficam fazendo partes integrantes do 
presente contrato, independente de transcrição. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS: 
Em razão dos serviços descritos na CLÁUSULA PRIMEIRA, serão pagos ao CONTRATADO honorários 
advocatícios na proporção de R$ 150,00 (cento e cinquenta reais) para cada R$ 1.000,00 (um mil reais) 
recuperados aos Cofres Municipais. 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA — Estima-se que o valor total de recuperação em favor do Município é de R$ 
R$1.730.538,15, representando os honorários contratuais o montante estimado de R$259.580,72. 

SUBCLÁUSULA SEGUNDA — Os valores mencionados no parágrafo acima são meramente estimativos, 
restando sua fixação final a partir da fase de liquidação/cumprimento de sentença. 

SUBCLÁUSULA TERCEIRA — Os honorários serão adimplidos com verba própria do Município ou mediante 
a dedução dos honorários advocaticios contratuais dos valores acrescidos, a titulo de juros de mora, ao 
montante repassado ao Município na forma do precatório expedido neste processo judicial, conforme a 
previsão do art. 22-A da Lei 8.906/1994. 

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE: 
Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 

MUNICIPIO DO LASTRO 
08.999 716/0001-56 

Rua Pedro Abranteç Ferreiro, 116. Centro 
CEP: 58820-000 
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ESTADO DA PARAIBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LASTRO 

Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão sofrer 
reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no IPCA-IBGE 
acumulado, tornando-se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a 
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja 
divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser realizado por 
simples apostila. 
O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, quando for o caso, 
será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatória do fato imprevisível 
ou previsível de consequência incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21. 

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO: 
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente: 
05.00 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
12 368 1021 2027 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO: 
O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos 
adotados pelo Contratante, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte 
maneira: O CONTRATADO perceberá os honorários contratuais na ordem de 15% do proveito econômico da 
demanda, decorrente da recuperação das diferenças que não foram repassadas ao Município, a serem pagos 
após a apresentação da certidão de trânsito em julgado da ação julgar procedente a demanda, reconhecendo 
o direito da CONTRATANTE. 
O pagamento será efetuado mediante a dedução dos honorários advocatícios contratuais dos valores 
acrescidos, a título de juros de mora, ao montante repassado ao Município na forma do precatório expedido 
neste processo judicial, conforme a previsão do art. 22-A da Lei 8.906/1994. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA: 
Os prazos máximos de início de etapas de execução e de conclusão do objeto ora contratado, que admitem 
prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, estão abaixo indicados e serão 
considerados da assinatura do Contrato: 
a - Inicio: 5 (cinco) dias. 
A vigência do presente contrato será determinada: até 16 de maio de 2025, considerada da data de sua 
assinatura; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e rios termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 
a - Efetuar o pagamento relativo a execução do serviço efetivamente realizado, de acordo com as respectivas 

cláusulas do presente contrato; 
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do serviço contratado; 
c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade do serviço, exercendo 

a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades contratuais e 

legais; 

MUNICIPIO DO LASTRO 
08 999.716/0001-56 

Ruo Pedro Abrontes Ferreiro, 116, Centro 
CEP 58820.000 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LASTRO 

d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, conforme requisitos 
estabelecidos na norma vigente, ou pelos respectivos substitutos, especialmente para coordenar as 
atividades relacionadas à fiscalização e acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida 
a contratação de terceiros para assistência e subsidio da fiscalização com informações pertinentes a essa 
atribuição; 
e - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei 
14.133/21. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 
a - Executar devidamente o serviço descrito na cláusula correspondente do presente contrato, dentro dos 
melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao objeto contratual, 
com observância aos prazos estipulados; 
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e 
trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer titulo, perante seus 
fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado; 
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato, que o 
represente integralmente em todos os seus atos; 
d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e esclarecimentos solicitados; 
e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo órgão interessado; 
f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o 
conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante; 
g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo de contratação direta, 
apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado; 
h - Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 
Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas especificas, ao longo 
de toda a execução do contrato, e sempre que solicitado pelo Contratante, deverá comprovar o cumprimento 
dessa reserva de cargos, com a indicação dos empregados que preencherem as referidas vagas; 
i - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei 
14.133/21. 
j) Compete à empresa contratada a execução dos serviços previstos na cláusula anterior, compreendendo as 
seguintes responsabilidades: 
j.1) Cumprir o inteiro teor do presente contrato e das procurações que lhe forem outorgadas; 
j.2) Prestar seus serviços profissionais, na defesa dos direitos e interesses do contratante, com zelo e 
eficiência; 
j.3) Tomar as medidas necessárias ao bom cumprimento do mandato outorgado; 
j.4) Acompanhar os trabalhos necessários à efetivação de eventual decisão favorável. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO: 
Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo 
entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua extinção, formalmente motivada 
nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições 
dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21. 
Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do Art. 124, da Lei 14.133/21, o Contratado será 
obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem nos 
serviços, de até o respectivo limite fixado no Art. 125, do mesmo diploma legal, do valor inicial atualizado do 
contrato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo as supressões 
resultantes de acordo celebrado entre os contratantes. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO: 
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Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações pactuadas, 
os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às 
disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21. 
Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará pelas partes, 
quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) dias da comunicação 
escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento definitivo, será emitido e assinatura pelas 
partes, apenas após o decurso do prazo de observação ou vistoria, que comprove o atendimento das 
exigências contratuais, não podendo esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos 
excepcionais, devidamente justificados. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES: 
O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do 
interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, 
regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes 
sanções: a - advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inexecução 
parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; b - multa de mora de 
0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na 
execução do objeto da contratação; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer 
das infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d - impedimento de licitar e contatar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois 
anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do 
caput do referido Art. 155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e - declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos 
incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas previstas 
nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave que a sanção referida no § 40 do referido Art. 156; f - aplicação cumulada de outras sanções previstas 
na Lei 14.133/21. 
Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação ao 
Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a 
fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado 
judicialmente. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA: 
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado não 
tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a 
data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os 
encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com utilização da seguinte 
fórmula: EM = N x VP x 1, onde: EM = encargos moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o 
pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e 1 = índice de compensação 
financeira, assim apurado: 1 = (TX 4. 100) 4- 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos 
últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na 
hipótese do referido índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer 
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD: 
a - As partes contratantes deverão cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste 
contrato, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
b - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6°, da Lei 13.709/18. 
c - É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses permitidas em 
Lei. 
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d - Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados. quando for o caso, sobre os 
deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 
e - O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos de 
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
f - O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente 
cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
g - O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, devendo o Contratado 
atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
h - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável mediante justificativa, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 
descarte realizado. 
- Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado eliminá-los, com exceção 

das hipóteses do Art. 16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda 
de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações. 
j - Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamente aqueles que se 
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 
individual rastreável de tratamentos realizados, conforme Art. 37, da Lei 13.709/18, com cada acesso, data. 
horáno e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou 
abusos. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a 
reutilização desses dados pelo Contratante nas hipóteses previstas na LGPD. 
k - O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade Nacional de Proteção de 
Dados, por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO: 
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de Sousa. 

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai assinado pelas 
partes e por duas testemunhas. 

TESTEMUNHAS 

Lastro - PB, 07 de junho de 2024. 

PELO CONTRATANTE ATHAIDE Afaidado de forma digital 

GONCALVES por AT14A10E GONC_ALVIS 
0041.10481 2828406 

DINIZ:0481 282840 Dados: 2o24.o6.oe )1.18:42 
6 croo• 

ATHA1DE GONÇALVES DINIZ 
Prefeito Constitucional 

PELO CONTRATADO 

ERICK Mundo de kxma digital pot 
ERCK MACED0.7601963 NI 5 

MACEDO:7601963241 Dado, 2024.06.07 163342 
.0340 

ERICK MACEDO ADVOCACIA S/C 
ERICK MACEDO 
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ADMINISTRAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ZÉ DOCA• 
gibjp5:- 1!)Âki 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS 

Contrato público de prestação de serviços que entre si fazem o PREFEITURA MUNICIPAL 

DE ZÉ DOCA, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob o n°. 12.122.065/0001-99, com 

sede na AVENIDA MILITAR, SN, VILA DO BEC, ZÉ DOCA, MARANHÃO \ CENTRO \ ZÉ DOCA - MA \ CEP: 

65365000, representado neste ato pelo Secretário Municipal de Administração FRANCISCO VAN 

HALLEN LUCAS MACIEL DE SOUSA, brasileiro, inscrito no CPF sob o n° 037.119.523-30, aqui 

denominado simplesmente CONTRATANTE, e a empresa ERICK MACEDO ADVOCACIA S/C, sociedade 

civil de advogados, inscrita no CNPJ sob n° 03.678.936/0001-64, com sede na Rua Rodrigues de 

Aquino, n° 358, Centro, João Pessoa/PB, CEP n° 58013-030, doravante denominada CONTRATADA, 

mediante as cláusulas e condições seguintes: 

1. Justificativa  Legal do Contrato: 

11, OD
1 .1 - O presente contrato público de prestação de serviços é firmado com base em proc 

de inexigibilidade de licitação, em razão da notória especialização da empresa contratada e 

inviabilidade de competição na área jurídica, conforme previsto no Art. 25 caput c/c Art. 13 da Lei 

Federal n. 8.666/93 e alterações dadas pela Lei n. 8.883/94, Lei n, 9.032/95 e Lei n. 9.648/98. 

1.2 - Fundamenta-se o presente em autorização legislativa consubstanciada na inclusão 

de dotação orçamentária específica para contratação de serviços de terceiros, não configurando 

qualquer forma de vínculo empregatício ou de admissão de pessoal. 

2. Objeto do Contrato: 

2.1 - O objetivo deste contrato é a prestação de serviços advocatícios pela Contratada para 

representar o Contratante na recuperação de valores devidos pelo FUNDEB. 

MUNICÍPIO DF. 

ZÉDOCA- MA . • :PIREFEI Ii.R. ‘111:NICIP.11. Z.I:, IINCA 

Miliwr, Sn: Vila t,lo. 1k. C,cp. 
•( 'Np .1 .1 ±.1 22. )ó5;'0001...(vil pi . t iLti ra . • 
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_ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ZÉ DOCA 

3. Execução e Responsabilidades: 

3.1 — Compete à empresa contratada a execução dos serviços previstos na cláusula 

anterior, compreendendo as seguintes responsabilidades: 

a) Cumprir o inteiro teor do presente contrato e das procurações que lhe forem outorgadas; 

b) Prestar seus serviços profissionais, na defesa dos direitos e interesses do contratante, com zelo e 

eficiência; 

c) Tomar as medidas necessárias ao bom cumprimento do mandato outorgado; ‘,1•P' 
d) Acompanhar os trabalhos necessários à efetivação de eventual decisão favorável. ?,4 

3.2 - São responsabilidades do município ora contratante: 

a) Outorgar procuração com poderes para interposição dos recursos e medidas judiciais cabíveis, 

conforme previsto no art. 105 do Código de Processo Civil, bem como para atuar junto aos órgãos 

públicos; 

b) Entregar à contratada as informações e documentos solicitados inerentes à execução dos serviços; 

c) fiscalizar e acompanhar a execução dos serviços, com observância da Lei Federal n°. 8.906/96 

(Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil); 

d) efetuar o pagamento dos honorários advocaticios e despesas previstas neste ajuste; 

e) efetuar o pagamento de despesas com serviços contábeis necessários ao levantamento dos 

créditos. 

4. Despesas Operacionais: 

4.1 — As despesas operacionais relativas às viagens, alimentação, estadias, hora-

trabalhada de advogados e despesas com pessoal envolvidos na execução dos serviços serão da 

contratada, ficando o município responsável por eventuais despesas com custas processuais, 

locomoção de oficiais de justiça, perícias e serviços contábeis. 

MUNICÍPIO DE 

ZÉDOCA- MA PREFEITURA NIUNICIPAL DE ZÉ DOCA 
1\enalzi \ lii itjr. n. \ 6536.5-000, 1 )„. '.1 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ZÉ DOCA 

5. Honorários e Condições de Pagamento: 

Em razão dos serviços descritos na CLÁUSULA SEGUNDA, serão pagos ao CONTRATADO 

honorários advocatícios na proporção de R$ 150,00 (cento e cinquenta reais) para cada R$ 1.000,00 

(um mil reais) recuperados aos Cofres Municipais. 

§1° Estima-se que o valor total de recuperação em favor do Município é de R$15.319.511,59 

(quinze milhões, trezentos e dezenove mil, quinhentos e onze reais e cinquenta e nove centavo 

representando os honorários contratuais o montante estimado de R$ 2.297.926,73 (dois 

duzentos e noventa e sete mil, novecentos e vinte e seis reais e setenta e três centavos). 

§2° Os valores mencionados no parágrafo acima são meramente estimativos, resta 

fixação final a partir da fase de liquidação/cumprimento de sentença. 

§3° Os honorários serão adimplidos com verba própria do Município ou mediante a 

dedução dos honorários advocatícios contratuais dos valores acrescidos, a título de juros de mora, ao 

montante repassado ao Município na forma do precatório expedido neste processo judicial, conforme 

a previsão do art. 22-A da Lei 8.906/1994. 

6. Vigência e Prorrogação: 

6.1 — Este contrato é válido até a conclusão de todos os procedimentos judiciais e 

administrativos relacionados ao seu objeto. 

7, Foro e Disposições Finais: 

7.1 — O foro da Comarca do Município do Contratante será o competente para resolver 

disputas. 

MUNICÍPIO DE 

ZÉDOCA- MA 
• • 

'PREFEITURA. NICNICIP 1»: 1)()C.1 

enidu NI ilit,ir. '11. ViIi do C'ep. (loca MÁ 
/edoed .hr 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ZÉ DOCA 
SCCREtt.VIA muNir.vm. 

ADMINISTRACAO 

7.2 — O extrato deste contrato deverá ser publicado no placar da Prefeitura Municipal, 

condição indispensável para sua eficácia. 

Assim sendo, estando justos e contratados, firmam o presente contrato público em 03 

(três) vias de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas que também assinam. 

Testemunhas: 

1°) 

2°) 

CPF n. jgg, 

MUNRIPIO DE 

ZÉDOCA- MA 

Zé Doca (MA), 29 de dezembro de 2023. 

Francisco Van Hal en Lucas Maciel de Sousa 
Ordenador de Despesa — Portaria 010/2023. 

Secretário Municipal de Administração 
Contratante 

ERICK . Assinado de forma 
.' digital por ERICK 

MACED0:7,6ACED0:76019632415 
- Dados: 2023.12.29 

019632435 14:17:05-0300 

ERICK MACEDO ADVOCACIA 
CNPJ sob n° 03.678.936/0001-64 

Contratada 

• I'REFEI'l LIRA NIUNIf..1PAL DE ZÉ DOCA 

-Avenida Militar. ia tiiill'ec; Ce•p. (55365-000. 7éD0cá •IVIA-**, • 
• (N.P.] 12.122.005'0001-99, prefeilunt ti,/ed4.)cwilva.c.o kg. 
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G5 

EXTRATO DE CONTRATO — DISPENSA DE LICITAÇÃO POR 
INEXIGIBILIDADE N° 012/2023 

CONTRATO N°: 001.118/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°: 118/2023-CPL 

ORIGEM: INEXIGIBILIDADE POR DISPENSA DE LICITAÇÃO. 

CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

CONTRATADO (A): ERICK MACEDO ADVOCACIA S/C, sociedade civil de advogados, inscrita no CNPJ sob n° 
03.678.936/0001-64, com sede na Rua Rodrigues de Aquino, n° 358, Centro, João Pessoa/PB, CEP n° 58013-
030. 

OBJETO: Contratação de assessoria Ação jurídica para levantamento e execução de créditos referentes ao 

FUNDEB e contestação de compensações financeiras solicitadas pela União Federal. 

VALOR TOTAL: Correspondente a Contratação de escritório de advocacia especializado para propor as medidas 

cabíveis para a obtenção da recuperação dos valores não repassados pelo FUNDEB. Isso decorre de discrepâncias 

relacionadas ao cálculo do valor por aluno em 2006, ainda durante o FUNDEF. O montante estabelecido para o VMAA 

naquele ano foi de R$ 682,60, enquanto o valor correto seria R$1.165,32. Esta correção já foi validada e reconhecida 

em diversas ações judiciais favoráveis. 

Duração: Até a conclusão dos procedimentos judiciais e administrativos pertinentes. 

Base Legal: Art. 25, caput, combinado com Art. 13 da Lei n° 8.666/93 e decisão administrativa que confirma a 

inexigibilidade de licitação. 

VIGÊNCIA: Até a conclusão dos procedimentos judiciais e administrativos pertinentes.. Zé Doca -MA, 29 de 

dezembro de 2023. Secretário Municipal de Administração, Industria e Comercio, Sr. Francisco Van Hallen 

Lucas Maciel de Sousa, Portaria n2 010/2023. 

MUNICÍPIO DE 

ZÉDOCA- MA 

Francisco Van Hallen Lucas Maciel de Sousa 
Ordenador de Despesa — Portaria 010/2023. 

Secretário Municipal de Administração 
Contratante 

Av,-,n1cla Milita', sn, Vila do Ber, Cep. 65365 000, Zé Doca M'A 
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SEXTA FEIRA 29 DE DEZEMBRO DE 2023 1 MUNICÍPIO DE ZE DOCA 1 ANO VII EDIÇA0 N(2 90/2023 

EXTRATO DE CONTRATO — DISPENSA DE LICITAÇÃO POR 
INEXIGIBILIDADE N2 012/2023 

CONTRATO N2: 001.118/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N2: 118/2023-CPL , 

ORIGEM: INEXIGIBILIDADE POR DISPENSA DE LICITAÇÃO. 

CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

CONTRATADO (A): ERICK MACEDO ADVOCACIA S/C, 
sociedade civil de advogados, inscrita no CNPJ sob n° 
03.678.936/0001-64, com sede na Rua Rodrigues de 
Aquino, n° 358, Centro, João Pessoa/PB, CEP n° 58013-030. 

OBJETO: Contratação de assessoria Ação jurídica para 

levantamento e execução de créditos referentes ao 

FUNDEB e contestação de compensações financeiras 

solicitadas pela União Federal. 

VALOR TOTAL: Correspondente a Contratação de escritório 

de advocacia especializado para propor as medidas cabíveis 

para a obtenção da recuperação dos valores não repassados 

pelo FUNDEB. Isso decorre de discrepâncias relacionadas ao 

cálculo do valor por aluno em 2006, ainda durante o 

FUNDEF. O montante estabelecido para o VMAA naquele 

ano foi de R$ 682,60, enquanto o valor correto seria 

R$1.165,32. Esta correção já foi validada e reconhecida em 

diversas ações judiciais favoráveis. 

Duração: Até a conclusão dos procedimentos judiciais e 

administrativos pertinentes. 

Base Legal: Art. 25, caput, combinado com Art. 13 da Lei n2 
MIN 

8.666/93 e decisão administrativa que confirma a 

inexigibilidade de licitação. 

VIGÊNCIA: Até a conclusão dos procedimentos judiciais e 

administrativos pertinentes. Zé Doca -MA, 29 de dezembro 

de 2023. Secretário Municipal de Administração, Industria e 

Comercio, Sr. Francisco Van Halien Lucas Maciel de Sousa, 

Portaria n2 010/2023. Francisco Van Hallen Lucas Maciel de 

Sousa - Ordenador de Despesa — Portaria 010/2023. 

Secretário Municipal de Administração. 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N2 014.054/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO N2 030/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N2 054/2023 

21 
O MUNICÍPIO DE ZÉ DOCA, Unidade Política do Estado do 
Maranhão, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, 

portador do CNPJ n.2 12.122.065/0001-99, com sede na 
Avenida Militar, S/N, Vila do Bec, CEP 65.365-000, Zé 

Doca/MA, a seguir denominado CONTRATANTE, neste ato 

representado pelos ordenadores de despesa Ordenadores 

de Despesa Ordenador de Despesa Secretaria Municipal de 

Educação Srli. Sonla Maria Silva Lima, conforme Portaria 

074/2021, Secretário Municipal de Administração, o Sr. 

Francisco Van Hallen Lucas Maciel de Sousa, conforme 

Portaria 010/2023 Secretário Municipal de Assistência 

Social a Sr. Nelson Gomes da Silva, conforme portaria 

081/2021,e Secretária Municipal de Saúde a Sra. Emannuel 

Paullino Sousa Morais, conforme portaria 005/2022, 

RESOLVE registrar os preços dos produtos propostos pela 

empresa abaixo qualificada, doravante denominado, 

RESOLVE registrar os preços dos produtos propostos pela 

empresa abaixo qualificada, doravante denominado A P M 

SEREJO LTDA, considerando a homologação do PREGÃO 

ELETRÔNICO N2 030/2023-CPL/PMZD, formalizado nos 

autos do PROCESSO ADMINISTRATIVO N2 054/2023-

PMZD, com fundamento na Lei Federai n2 10.520/2002; Lei 

Complementar n2 123/2006, alterada pela Lei 

Complementar n" 147/2014 e pela Lei Complementar n2

155/2016; Decreto Federal n0 3.555/2000; Decreto Federal 

n2 7.892/2013 e Decreto n2 9.488/2018, aplicando-se 

subsidiariamente, no que couber, a Lei Federal 

8.666/1993 e demais normas pertinentes à es 

mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO E P 
REGISTRADOS 

A presente Ata de Registro de Preços tem por objeto a 

eventuais aquisições de materiais de limpeza e higiene para 

o do Município de Zé Doca - MA, nas especificações, 

quantidades e preços abaixo, obedecidas as condições 

definidas nesta Ata, no Edital e seus Anexos e na Proposta 

vencedora, parte integrante deste documento 

independente de transcrição. 

NENEFICLÁRIO DA ATA: A P M SERVO LIDA 

CNP]: 4 3.641.732/0001•05  l FONUFAX: (98)961157096 

INDERFXCr. Av. Rdmipel ConelornInle Reeldexial ÁrnencSseIa Quedra 09 ne 37Maraceni Ok tulf•MA. 

1.14112.: sereocep.gma.I.rmn 

R SPR ESORTANT6 LEGAL: Sre. Ana Pude Murei Seer* 

cPT Ne: 009.226.56317 RG 00017449399 

DADOS BANCÁRIOS 

BANCO: BANCO BRASIL AGÉNOK. 4445-8 F CONTA, 25.3`1.? 

Valor total da ata R$ 10.536,00 (Dez Mil Quinhentos e 

Trinta e Seis Reais). 

Tomem:10r AI' Pd SERVO LTDA- 43.141.7n/0101-05 

REM DESCRIÇÃO OVAM' UNODA01 MARCA VALOR TOTAL 

1 

Addo mixladeo • ern lie ukto, 

composto de Mi • h20, mester, para 

!Importa em geral, acceidiclonedo em 
fri.o coNen. 1 ,tr-,) oo 
pr... g:0M 12 UNIDADtSI 

100 CAMAS 
FC 

—L 
n  ,,,,.., 

' - ..- 
95 105,34 45 10.53600 

VALOR TOTAL IS 10.536,70 

CLÁUSULA SEGUNDA — DA VINCULAÇÃO 

[Zé Doca MA 1.CNP 
., 

122.06510001-
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EIESEXTA - FEIRA, 29- DEZEMBRO - 2023 o 
voados de Cachoeirinhas e São Paulo no município de Bacuri-MA. 
Valor Global — Lote 2 - R$ 955.546,3 l(Novecentos e cinquenta e 
cinco mil, quinhentos e quarenta e seis reais e trinta e hum centa-
vos). Prazo de execução: 06(SEIS) meses, prorrogável na forma da 
Lei. Base legal: Lei if 8.666/93. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
02 — PODER EXECUTIVO; 02.15 — SECRETARIA DE INFRA-
ESTRUTURA; 04.122.0098.2013.0000 — PAVIMENTAÇÃO, RE-
CUPERAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS; 3.3.30.39-OUTROS 
SERVIÇOS DE TEKEIROS — PESSOA JURIDICA; FONTE DE 
RECURSO: 01.24/111:000 — TRANSE. DE CONVÊNIOS; CV N° 
8.0117.00/2023 - S1CONV N°940884/2023. SIGNATÁRIOS: JOSÉ 
ROSENDO DE SANTANA — Secretário Municipal de Administra-
ção e Finanças (Ato por Delegação de Competência — Decreto Mu-
nicipal n° 03/2017) pela CONTRATANTE e ROBSON RA1KARD 
DE JESUS FERNANDES, pela CONTRATADA. Bacuri (MA), 26 
de Dezembro de 2023. JOSE ROSENDO DE SANTANA-Secretário 
Municipal de Administração e Finanças (respondendo pela Secretaria 
Municipal de Infraestanura)(Ato por Delegação de Competências—
Decreto Municipal n.°03/2017). 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COROATÁ - MA 

EXTRATO DE CONTRATO N° 261/2023. PROCESSO ADMI-
NISTRATIVO N° 7080/2023 PARTES: Prefeitura Municipal de Co-
roatá/MA e a Empresa TV rl'APECURU LTDA, inscrita no CNPJ: 
10.461.622/0001-70, OBJETO: Contratação de empresa especializada 
em serviços publicitários em programas de TV, proporcionando assim 
uma maior visibilidade—aos atos administrativos municipais, propondo 
informar sociedade em geral as ações que são realizadas pelas secreta-
rias que compõe a gestão administrativa municipal tendo em vista tais 
informações são de interesse da população do município de Coroatá/MA, 
com VIGÊNCIA de 27/12/2023 a 27/03/2024, valor: RS 17.568,00 (De-
zesete Mil, quinhentos e sessenta e oito reais), MODALIDADE: Contra-
tação Direta. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 24, Inciso II da Lei 
8.666193, RECURSOS: Próprios, Coroatá/MA, 27/12/2023. Francis-
co Carvalho Brandão, Secretário Municipal de Governo. . 

EXTRATO DE CONTRATO N° 262/2023. PROCESSO ADMI-
NISTRATIVO N° 9566/2023 PARTES: Prefeitura Municipal de 
Coroatá/MA e a Empresa BENEVENUTO MARQUES SERE-
JO NETO SOC INDIVIDUAL DE ADVOCACIA LTDA, CNPJ 
04.853.400/0001-09, OBJETO: Contratação de Pessoa Jurídica para 
Prestação dos Serviços de Assessoria E Consulta Jurídica para a Pre-
feitura Municipal de Coroatá-MA, com VIGÊNCIA de 27/12/2023 a 
27/12/2024, valor: R$ R$ 299.880.00 (duzentos e noventa e nove mil, 
oitocentos e oitenta reais) MODALIDADE: Inexigibilidade de Lici-
tação 009. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 24, Inciso II da Lei 
8.666/93, RECURSOS: Próprios, Coroatá/MA, 27/12/2023. Francis-
co Carvalho Brandão, Secretário Municipal de Governo. 

EXTRATO DE CONTRATO N° 263/2023. PROCESSO ADMI-
NISTRATIVO N° 11035/2023 PARTES: Prefeitura Municipal de 
Coroatá/MA e a Empresa ENR COMÉRCIO E SERVIÇOS El-
RELI, CNPJ sob o n°20.149.937/0001-30, OBJETO Contratação de 
Empresa para A Prestação de Serviço de Organização De Eventos Di-
versos/Datas Comemorativas. VIGÊNCIA: 26/12/2023 a 26/12/2024, 
valor: RS 1.994.862,30 (um milhão, novecentos e noventa e quatro 
mil, oitocentos e sessenta e dois reais e trinta centavos). MODA-
LIDADE: Ata de registro de preço 012. FUNDAMENTAÇÃO LE-
GAL: Lei 10.520/02, subsidiariamente Lei 8.666/93, RECURSOS: 
Próprios, Coroatá/MA, 27/12/2023. Secretario Municipal de Gover-
no, Sr Francisco Carvalho Brandão. 

PREFEITURAMUNICIPAL DE MATÕES — MA 

EXTRATO DO CONTRATO N° 407/2023, PROCESSO ADMI-
NISTRATIVO N° 210.660.033/2023 PREGÃO ELETRÔNICO 
N°. 24/2023. OBJETO: Contratação dc empresa especializada para 
aquisição de alimentos para a Secretaria Municipal de Infraestrutura 
e Desenvolvimento Urbano. PARTES: CONTRATANTE: PREFE1-

D.O. PUBLICAÇÕES DE TERCEIROS 

TURA MUNICIPAL DE MATÓES/ SECRETARIA MUNICIPAL 
DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO. 
CONTRATADO: EMPRESA RAIMUNDO NONATO VIANA 
COSTA ME. Valor Global: RS 13.025,60 DATA DA ASSINATU-
RA: 01/12/2023. VIGÊNCIA DO CONTRATO: 31/12/2023. FUN-
DAMENTO LEGAL: Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações 
posteriores E LEI N°10.520/2002. UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 
0213 — Secretaria de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano. 
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 04.122.0020.2074 — Manuten-
ção e Funcionamento da Secretaria de Infraestrutura e Desenvolvi-
mento Urbano. NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.30 — Material de 
Consumo. SIGNATÁRIO: Secretaria Municipal de Infraestrutura c 
Desenvolvimento Urbano, por seu representante ordenador de despe-
sas o Sr. Raimundo Nonato Medeiros Carvalho. Secretário Municipal 
de Governo, e pela contratada, EMPRESA RAIMUNDO NONATO 
VIANA COSTA ME CNPJ N° 30.104.266/0001-45. Matões - M 
22 de dezembro de 2023. Publique-se. Raimundo Nonato M 
Carvalho — Secretário Municipal de Governo. . 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ZÉ DOCA - 1.11A 

EXTRATO DE CONTRATO — DISPENSA DE LICRIV 
POR INEXIGIBILIDADE N° 012/2023 CONTRAT0,8°: 
001.118/2023 PROCESSO ADMINISTRATIVO N°: 118/20 
CPL ORIGEM: INEXIGIBILIDADE POR DISPENSA DE LI-
CITAÇÃO. CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO. CONTRATADO (A): ERICK MACEDO 
ADVOCACIA S/C, sociedade civil de advogados, inscrita no CNPJ 
sob n° 03.678.936/0001-64, com sede na Rua Rodrigues de Aquino. 
n°358, Centro, João Pessoa/PB, CEP n°58013-030. OBJETO: Con-
tratação de assessoria Ação jurídica para levantamento e execução 
de créditos referentes ao FUNDEB e contestação de compensações 
financeiras solicitadas pela União Federal. VALOR TOTAL: Cor-
respondente a Contratação de escritório de advocacia especializado 
para propor as medidas cabíveis para a obtenção da recuperação dos 
valores não repassados pelo FUNDEAI. Isso decorre de discrepâncias 
relacionadas ao cálculo do valor por aluno em 2006, ainda duran-
te o FUNDEF. O montante estabelecido para o VMAA naquele ano 
foi de R$ 682,60, enquanto o valor correto seria R$1.165,32. Esta 
correção já foi validada e reconhecida em diversas ações judiciais 
favoraveis.Duração: Até a conclusão dos procedimentos judiciais e 
administrativos pertinentes. Base Legal: Art. 25, caput. combinado 
com Art. 13 da Lei n° 8.666/93 e decisão administrativa que confir-
ma a inexigibilidade de licitação. VIGÊNCIA: Até a conclusão dos 
procedimentos judiciais e administrativos pertinentes. Zé Doca -MA. 
29 de dezembro de 2023. Secretário Municipal de Administração, In-
dustria c Comercio, Sr. Francisco Van Hallen Lucas Maciel de Sousa, 
Portaria n° 010/2023. Francisco Van Hallen Lucas Maciel de Sousa 
- Ordenador de Despesa — Portaria 010/2023. Secretário Municipal 
de Administração. 

EMENTA 

SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO 
PENITENCIÁRIA 

EMENTA: PROCESSO 208845/2023 - SEAPTMA. PROCEDI-
MENTO LICITATÓRIO. PREGÃO ELETRÔNICO. EMPRE-

SA INCONFORMADA. FASE DE JULGAMENTO. ADEQUA-
ÇÃO. PRINCÍPIOS DA VLNCULAÇÃO AO INSTRUMENTO 
CONVOCATÓRIO, DO JULGAMENTO OBJETIVO E DA 
ISONOMIA. RECURSO ADMINISTRATIVO CONHECIDO E 
IMPROVIDO. DECISÃO ADMINISTRATIVA DE 2° GRAU. L 
ULATÓRIO: Trata-se de procedimento licitatório na modalidade 
Pregão Eletrônico, que tem como objeto a contratação de empresa es-
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SECRETARIA MUNICIPAL . 
ADMINISTRACÂO : 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ZÉ DOCA 

CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO 

AO 

Eu, o(a) abaixo assinado(a), certifico para os devidos fins que o extrato do contrato de 

prestação de serviços advocatícios celebrado com o escritório Erick Macedo Advocacia foi 

devidamente publicado no quadro de avisos desta Prefeitura Municipal, em conformidade com a Lei 

n2 8.666/93. 

Município de Zé Doca (MA), 29 de dezembro de 2023. 

MUNICÍPIO DE 

ZÉDOCA- MA 

Francisco Van ~len Lucas Maciel de Sousa 
Ordenador de Despesa — Portaria 010/2023. 

Secretário Municipal de Administração 
Contratante 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ZE DOCA 

Avenida Mi dar, sn, Vila do Bec. Cp. 65365-000. Zé Doca MA 
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65 
ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO BREJO DO CRUZ 
Av Fundador Saraiva Leão, 192, Centro —CEP: 58.893-000 
CNPJ / MF n2 01.612.692/0001-91 
Site: www.saojosedobrejodocruz.pb.gov.br 
E-mail: pmsaojosebc@bol.com.br 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 200/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°068/2024 — NEXIGIBILIDADE N° 011/2024 

INSTRUMENTO DE CONTRATO 
ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE ADVOCACIA 

Pelo presente Instrumento de Contrato Administrativo de Prestação de Serviços de Advocacia 

que entre si celebram de um lado O MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉDO BREJO DO CRUZ - PB, 

pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o N° 01.612.692/0001-91, com 

sede na R. Projetada, 000000 - Centro - São José Do Brejo Do Cruz/PB - CEP 58893000, 

doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado pelo Exmo(a). Sr(a). 

Prefeito(a) ANA MARIA DA SILVA OLIVEIRA, e do outro a empresa ERICK MACEDO 

ADVOCACIA S/C, sociedade civil de advogados, inscrita no CNPJ sob n° 03.678.936-

0001/64, com sede na Rua Rodrigues de Aquino, n° 358, Centro, João Pessoa/PB, CEP n° 

58013-030 através de seu representante legal Erick Macedo, doravante denominado 

CONTRATADA, conforme as cláusulas e condições a seguir elencadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA— FUNDAMENTO LEGAL 

O presente ajuste encontra sucedâneo legal nas disposições insertas na Lei n° 14.133/2021. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DO OBJETO 

A CONTRATADA, em face do presente instrumento contratual obriga- se a prestar serviços 

jurídicos especializados visando à Contratação de Serviços Advocatícios para que patrocine 

demanda judicial visando a recuperação dos valores do FUNDES que deixaram de ser 

repassados tempestivamente ao Município. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DO FATO GERADOR CONTRATUAL 

O presente instrumento contratual foi autorizado pelo competente Processo Licitatório, 

instaurado na modalidade de Inexigibilidade de Licitação, em estrita conformidade ao prescrito 

no Art. 74, III, "c", § 3°, da Lei N° 14.133/2021. 
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ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO BREJO DO CRUZ 
Av Fundador Saraiva Leão, 192, Centro —CEP:58.893-000 
CNN / MF n2 01.612.692/0001-91 
Site: www.saojosedobrejodocruz.pb.gov.br 
E-mail: pmsaojosebc@bol.com.br 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 200/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°068/2024 — NEXIGIBIL IDADE N°011/2024 

CLÁUSULA QUARTA— DOS HONORÁRIOS 

Em razão dos serviços descritos na CLAUSULA PRIMEIRA, serão pagos ao CONTRATADO 
honorários advocatícios na proporção de R$ 0,15 (quinze centavos de real) para cada R$ 1,00 
(um real) recuperado aos Cofres Municipais. 

§ 1°. Estima-se que o valor total de recuperação em favor do Município é de R$ R$ 
4.300.217,00 (quatro milhões trezentos mil duzentos e dezessete reais), representando os 
honorários contratuais o montante estimado de R$ 645.032,55 (seiscentos de quarenta e cinco 
mil trinta e dois reais e cinquenta e cinco centavos). 

§ 2°. Os valores mencionados no parágrafo anterior são meramente estimativos, restando sua 
fixação final a partir da fase de liquidação/cumprimento de sentença. 

§ 3°. Os honorários serão adimplidos através de Juros de Mora decorrentes da expedição do 
Precatório, após ingresso nos cofres do Município, conforme entendimento do STF nosautos da 
ADPF 528, estes são desvinculados da destinação constitucional do crédito principal do 
FUNDEB. 

CLÁUSULA QUINTA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

A CONTRATADA obriga-se a: 

a) Realizar os serviços previstos neste instrumento e acompanhá-los até finalinstância, 
efetivando, todas as providências processuais e/ou administrativas previstas no 
ordenamento jurídico, observadas as condições aqui assumidas; 

b) Manter sigilo em face de todas as informações e dados que tiver acesso relativos à 
CONTRATANTE; 

C) Se for o caso, indicar terceiros idôneos para a realização de serviços que exijam 
habilitação legal específica e sob sua exclusiva responsabilidade; 

d) Ainda, a informar todos os procedimentos necessários para a implementação das 
decisões que vieram a ser proferidas; 

e) Remeter, trimestralmente, a requerimento da CONTRATANTE, relatório detalhado e 
atualizado das medidas interpostas e providências realizadas. 

f) Manter as condições de regularidade durante toda a vigência do contrato. 

CLÁUSULA SEXTA— DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

2 
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ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO BREJO DO CRUZ 
Av Fundador Saraiva Leão, 192, Centro —CEP: 58.893-000 
CNPJ / MF n2 01.612.692/0001-91 
Site: www.saojosedobrejodocruz.pb.gov.br 
E-mail: pmsaojosebc@bol.com.br 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 200/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 068/2024 — NEXIGIBILIDADE N° 011/2024 

Ao fornecimento, à CONTRATADA, de todos os documentos necessários e informações 
solicitadas por esta e indispensáveis para a execução dos serviços; 

A CONTRATANTE obriga-se, no ato da assinatura deste Contrato, a outorgar instrumento de 
mandato com os poderes da cláusula ad judicia, habilitando a CONTRATADA para 
representá-la em juízo. 

CLÁUSULA SÉTIMA — EXCLUSIVIDADE 

Este Contrato não importa em exclusividade na prestação de serviços por parte da 
CONTRATADA. 

CLÁUSULA OITAVA - RESCISÃO 

O presente Contrato poderá ser rescindido caso haja descumprimento de qualquer das cláusulas 
elencadas neste instrumento, ou com esteio em qualquer das hipóteses prescritas nos Artigos 
104 e seguintes da Lei N° 14.133/2021. 

CLAÚSULA NONA — DA VIGÊNCIA 

O contrato será por escopo, e terá a vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado 
mediante termo aditivo por igual período, tendo, contudo, a sua extinção operada somente com 
a conclusão do objeto e o seu recebimento pela administração. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

O presente contrato obriga diretamente as partes e seus sucessores, aos quais serão transferidos 
os direitos e obrigações ora estipulados. 

O presente Contrato poderá ser modificado, alterado ou aditado, através de documento escrito, 
devidamente subscrito pelas partes contratantes. 

O presente contrato, com natureza de título executivo extrajudicial, nos termos dos arts. 781 e 
784, inciso II do Código de Processo Civil, obriga as partes e seus sucessores eletivos em todas 
as obrigações aqui assumidas. 

CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DO FORO 

As partes elegem o Foro da Comarca de Catolé do Rocha/ PB, como o competente para 
dirimir quaisquer dúvidas e/ou divergências que porventura venham a ocorrer em virtude do 
cumprimento do presente contrato, em detrimento de qualquer outropor mais privilegiado que se 
configure. 

3 

Impresso por convidado em 01/01/2025 12:42. Validação: F3B5.483F.1AFA.4E2C.09E3.E758.EBF0.F6B5. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 134180/24. Data: 06/12/2024 11:51. Responsável: Everaldo M. de Oliveira.

151

151



• 

1 

ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO BREJO DO CRUZ 
Av Fundador Saraiva Leão, 192, Centro —CEP: 58.893-000 
CNN / MF n2 01.612.692/0001-91 
Site: www.saojosedobrejodocruz.pb.gov.br 
E-mail: pmsaojosebc@bol.com.br 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 200/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 068/2024 — NEXIGIBILIDADE N° 011/2024 

E por estarem assim justas e acordes, assinam as partes este instrumento em 02 (duas) vias, 
na presença das testemunhas abaixo, para que produza seusefeitos legais e administrativos. 

São José do Brejo do Cruz/ PB, a data de assinatura do presente Instrumento será a data da 
última assinatura digital do último representante das Partes que o assinar. 

Aminedo ckliAlmora• pot ANA MAR. DA SK.VA 

ANA MARIA DA SI LVAs%TeRt:== 
Br., RFS. 04.1•Rre .CPF AI, BRAAVO), 

OLIV E I RA : 241497994QT,=4:0='—.
Skalloc to *ou o milot doa,,

15 Loodapho: 
Data 2024.10.25 1202280707 
Ferd PDF Rseder ~Go; 2024,1D 

ERICK Assinado de forma digital por 
ERICK MACEDO:76019632415 

MACEDO:76019632415 Dados: 2024.10.25 11:44:27 -0300' 

Ana Maria da Silva Oliveira Erick Macedo 
P/ CONTRATANTE P/CONTRATADA 

TESTEMUNHAS 

1   2 
CPF n°  CPF n° 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJAZEIRINHAS 

INEXIGIBILIDADE IN00002/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2405131N00002 

CONTRATO N": 00025/2024-CPL 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAJAZEIRINHAS E ERICK MACEDO ADVOCACIA S/C, 
PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO CONFORME DISCRIMINADO NESTE 
INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO: 

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de Cajazeirinhas - Rua Admílson 
Leite de Almeida, 80 - Centro - Cajazeirinhas - PB, CNPJ n° 01.612.687/0001-89, neste ato representada 
pelo Prefeito Constitucional FRANCISCO DE ASSIS RODRIGUES DE LIMA, doravante simplesmente 
CONTRATANTE, e do outro ERICK MACEDO ADVOCACIA S/C, portadora do CNPJ n° 
03.678.936/0001-64, com sede na Rua Rodrigues de Aquino, n° 358 - Centro - João Pessoa, Estado da 
Paraíba, neste ato representado pelo Dr. Erick Macedo, brasileiro, casado, advogado, residente e 
domiciliado na Av. João Cirilo da Silva, 291. Altiplano, João Pessoa PB, CEP 58.046-005, inscrito na 
OAB-PB sob o n" 10.033 e na OAB-PE sob o n° 659-A e no CPF n° 760.196.324-15. doravante 
simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato, o qual se 
regerá pelas cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS: 
Este contrato decorre da Inexigibilidade de Licitação n° IN00002/2024, processada nos termos da Lei 
Federal n° 14.133, de 10 de Abril de 2021; Lei Complementar n° 123, de 14 de Dezembro de 2006; e 
legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas, às quais os contratantes 
estão sujeitos como também às cláusulas deste contrato. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 
O presente contrato, cuja lavratura foi devidamente autorizada, tem por objeto: Contratação de serviços 
técnicos especializados de assessoria jurídica para propor as medidas cabíveis para obtenção à 
recuperação dos valores não repassados pelo FUNDEB ao Município de Cajazeirinhas/PB. 

O serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste instrumento, 
proposta apresentada, especificações técnicas correspondentes, processo de Inexigibilidade de Licitação 
n° IN00002/2024 e instruções do Contratante, documentos esses que ficam fazendo partes integrantes do 
presente contrato, independente de transcrição. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS: 
O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é estimado em RS 826.419,79 (oitocentos e vinte e 
seis mil, quatrocentos e dezenove reais e setenta e nove centavos). Pois, estima-se o valor a recuperar no 
montante correspondente à R$ 5.509.465,29, a contratada receberá o valor correspondente a titulo de 
honorários o valor correspondente a RS 826.419,79. 

Em caso que o valor recuperado seja menor, será remunerado de forma proporcionalmente ao valor 
devidamente recuperado, limitando ao valor máximo de R$ 0,15 (quinze centavos) a cada R$ 1,00 (um 
real) recuperado aos cofres públicos. 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CA.IAZEIRINHAS 

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE: 
Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de tini ano. 
Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão 
sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no IPCA—IBGE 
acumulado, tomando—se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
No caso de atraso ou não divulgação do indice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a 
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo 
seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente 
ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais 
ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser realizado por 
simples apostila. 
O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico—financeiro, quando for o 
caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatória do fato 
imprevisível ou previsível de consequência incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, 
da Lei 14.133/21. 

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO: 
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente: 
05.00 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
12 368 1021 2027 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
3.3.90.39 — Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica 

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO: 
O pagamento será efetuado mediante a dedução dos honorários advocaticios contratuais dos valores 
acrescidos, a título de juros de mora, ao montante repassado ao Município na forma do precatório 
expedido neste processo judicial, conforme a previsão do art. 22-A da Lei 8.906/1994. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA: 
Os prazos máximos de início de etapas de execução e de conclusão do objeto ora contratado, que 
admitem prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, estào abaixo indicados e 
serão considerados da assinatura do Contrato: 
a - Início: 5 (cinco) dias. 
A vigência do presente contrato será determinada: até 16 de maio de 2025, considerada da data de sua 
assinatura; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 
a - Efetuar o pagamento relativo a execução do serviço efetivamente realizado, de acordo com as 
respectivas cláusulas do presente contrato; 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJAZEIRINHAS 

b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execuçáo do serviço contratado; 
c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade do serviço, 
exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades 
contratuais e legais: 
d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, conforme requisitos 
estabelecidos na norma vigente, ou pelos respectivos substitutos, especialmente para coordenar as 
atividades relacionadas à fiscalização e acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente. 
permitida a contratação de terceiros para assistência e subsidio da fiscalização com informações 
pertinentes a essa atribuição; 
e - Observar, cru compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 1 15 a 123 da Lei 
14.133/21. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 
a - Executar devidamente o serviço descrito na cláusula correspondente do presente contrato, dentro dos 
melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao objeto 
contratual, com observância aos prazos estipulados; 
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e 
trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer titulo, perante seus 
fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado; 
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato. que o 
represente integralmente em todos os seus atos; 
d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e esclarecimentos 
solicitados: 
e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 
ou o acompanhamento pelo órgão interessado: 
f - Não ceder, transferir 011 subcontratar. no todo 011 em parte, o objeto deste instrumento, sem o 
conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante; 
g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo de contratação direta, 
apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado: 
h - Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas 
especificas, ao longo de toda a execução do contrato, e sempre que solicitado pelo Contratante, deverá 
comprovar o cumprimento dessa reserva de cargos. com a indicação dos empregados que preencherem as 
referidas vagas: 
i - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 1(5 a 123 da Lei 
14.133/21. 
j) Compete à empresa contratada a execução dos serviços previstos na cláusula anterior, compreendendo 
as seguintes responsabilidades: 
j.1) Cumprir o inteiro teor do presente contrato e das procurações que lhe forem outorgadas: 
j.2) Prestar seus serviços profissionais, na defesa dos direitos e interesses do contratante, com zelo e 
eficiência; 
j.3) Tomar as medidas necessárias ao bom cumprimento do mandato outorgado; 
j.4) Acompanhar os trabalhos necessários à efetivação de eventual decisão favorável. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO: 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJAZEIRINHAS 

Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por 
acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua extinção, fbnnalmente 
motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e 
disposições dos Ais. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21. 
Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso 1. do caput do Art. 124, da Lei 14.133/21, o Contratado 
será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem nos 
serviços, de até o respectivo limite fixado no Art. 125, do mesmo diploma legal, do valor inicial 
atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo as 
supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO: 
Executada a presente contrafação e observadas as condições de adimplemento das obrigações pactuadas, 
os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às 
disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21. 
Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará pelas partes, 
quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) dias da comunicação 
escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento definitivo, será emitido e assinatura 
pelas partes, apenas após o decurso do prazo de observação ou vistoria, que comprove o atendimento das 
exigências contratuais, não podendo esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos 
excepcionais, devidamente justificados. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES: 
O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal 
do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma. 
condições, regras. prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as 
seguintes sanções: a — advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à 
inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; b — multa 
de mora de 0,5% (zero virgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso 
injustificado na execução do objeto da contratação; c — multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do 
contrato por qualquer das infrações administrativas previstas no referido Au. 155; d — impedimento de 
licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver 
aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 
previstas nos incisos 11, III. IV, V. VI e VII do caput do referido Art. 155. quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; e — declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada 
ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX. X, XI e XII do caput do 
referido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V. VI e VII 
do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no 

40 do referido Art. 156; f— aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 
Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação ao 
Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier 
a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado 
judicialmente. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA: 
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos (ermos deste instrumento, e desde que o Contratado não 
tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a 
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data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os 
encargos moratários devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com utilização da 
seguinte fórmula: EM = N A VP x 1, onde: EM = encargos moratórios: N = número de dias entre a data 
prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e 1 = índice de 
compensação financeira, assim apurado: 1 = (TX ± 100) 365, sendo TX = percentual do 1PCA—IBGE 
acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o 
substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto 
ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 
determinado pela legislação então em vigor. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD: 
a - As partes contratantes deverão cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste 
contrato, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
b - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6", da Lei 13.709,118. 
c - É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses permitidas em 
Lei. 
d - Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, quando for o caso, sobre os 
deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 
e - O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos de 
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
f - O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente 
cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
g - O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, devendo o 
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação lbrmulados. 
h - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante. prorrogável mediante justificativa, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD. inclusive quanto a 
eventual descarte realizado. 
i - Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado eliminá-los, com 
exceção das hipóteses do Art. 16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo aquelas em que houver necessidade 
de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou 
contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 
j - Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamente aqueles que 
se proponham a armazenar dados pessoais. devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 
registro individual rastreável de tratamentos realizados, conforme Art. 37, da Lei 13.709/18, com cada 
acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais 
omissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 
interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pelo Contratante nas hipóteses previstas na 
LGPD. 
k - O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade Nacional de Proteção de 
Dados, por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO: 
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de Pombal. 
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E. por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai assinado 
pelas partes e por duas testemunhas. 

TESTEMUNHAS 

clu Capte 1,‘ --p,)1-119?— 

eg 414 , )44 qg FRANCISCO DE A SIS RODRIGUES DE LIMA 
Prefeito Constitucional 

Cajazeirinhas - PB, 16 de Maio de 2024. 

PELO CONTRATANTE 

1 A vete 6(71a111,r2 17. to-

96 46). 9 . 53 

PELO CONTRATADO 
Assinado de forma digital por 

ERICK ERICK MACED076019632415 

MACE0076019632415 Dad°5. 2°24 °&°6 15.4" 9

ERICK MACEDO ADVOCACIA S/C 
ERICK MACEDO 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA DE BOA VISTA DO GURUPI 

CNPJ n.° 01.612.331/0001-45 
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CONTRATO N° 001.071/2023. 

INEXIBILIDADE N°01112023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 071/2023. 

INSTRUMENTO DE CONTRATO 
ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE ADVOCACIA, QUE 
ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA 
VISTA DO GURUPI, E DE OUTRO 
LADO, A EMPRESA ERICK MACEDO 
ADVOCACIA S/C. 

Contrato público de prestação de serviços que entre si fazem o 

MUNICÍPIO DE BOA VISTA DO GURUPI, com sede na Av. Roseana Sarney, 87 — 

Centro — Boa Vista do Gurupi — MA — CEP: 65292-000, a seguir denominado 

CONTRATANTE, neste ato representado pela Secretário Municipal de 

Administração, o Sr. Alex Gomes do Nascimento, Ordenador de Despesa — 

Portaria n° 073/2022 e, residente e domiciliado nesta cidade, aqui denominado 

simplesmente CONTRATANTE, e a empresa ERICK MACEDO ADVOCACIA S/C, 

sociedade civil de advogados, inscrita no CNPJ sob n° 03.678.936/0001-64, com 

sede na Rua Rodrigues de Aquino, n° 358, Centro, João Pessoa/PB, CEP n° 

58013-030, neste ato representado pelo seu sócio o Sr. Erick Macedo, OAB/PB n°. 

10033 E CPF n° 760.196.324-15, doravante denominada CONTRATADA, 

mediante as dáusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - Justificativa Legal do Contrato: 

1.1 - O presente contrato público de prestação de serviços é firmado 

com base em processo de inexigibilidade de licitação, em razão da notória 

especialização da empresa contratada e inviabilidade de competição na área 

jurídica, conforme previsto no Art. 25 caput c/c Art. 13 da Lei Federal n. 8.666/93 e 

alterações dadas pela Lei n. 8.883/94, Lei n. 9.032/95 e Lei n. 9.648/98. 

Av. Roseana Sarney, 87— Centro — Boa Vista o Gurupi — MA — CEP: 65292-000 
Homeoaae: boavistadocuru .ma.00v.br 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA DE BOA VISTA DO GURUPI 

CNPJ n.° 01.612.331/0001-45 

1.2 — Fundamenta-se o presente em autorização legislativa 

consubstanciada na inclusão de dotação orçamentária especifica para contratação 

de serviços de terceiros, não configurando qualquer forma de vinculo empregaticio 

ou de admissão de pessoal. 

CLÁUSULA SEGUNDA - Objeto do Contrato: 

2.1 — O objetivo deste contrato é a prestação de serviços advocatícios 

pela Contratada para representar o Contratante na recuperação de valores devidos 

pelo FUNDEB. 

CLÁUSULA TERCEIRA - Execução e Responsabilidades: 

3.1 — Compete à empresa contratada a execução dos serviços previstos 

na cláusula anterior, compreendendo as seguintes responsabilidades: 

a) Cumprir o inteiro teor do presente contrato e das procurações que lhe forem 

outorgadas; 

b) Prestar seus serviços profissionais, na defesa dos direitos e interesses do 

contratante, com zelo e eficiência; 

c) Tomar as medidas necessárias ao bom cumprimento do mandato outorgado; 

d) Acompanhar os trabalhos necessários à efetivação de eventual decisão 

favorável . 

3.2 - São responsabilidades do município ora contratante: 

a) Outorgar procuração com poderes para interposição dos recursos e medidas 

judiciais cabíveis, conforme previsto no art. 105 do Código de Processo Civil, bem 

como para atuar junto aos órgãos públicos; 

b) Entregar à contratada as informações e documentos solicitados inerentes à 

execução dos serviços; 

c) fiscalizar e acompanhar a execução dos serviços, com observância da Lei 

Federal n°. 8.906/96 (Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil); 

Av. Roseana Sarney. 87 — Centro — Boa Vista do Gurupi — MA — CEP: 65292-000 
Homepage: boavistadodurupi.ma.qov.br 
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BOAç liN II  

GURUPI 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA DE BOA VISTA DO GURUPI 
CNPJ n.° 01.612.331/0001-45 

d) efetuar o pagamento dos honorários advocatícios e despesas previstas neste 

ajuste; 

e) efetuar o pagamento de despesas com serviços contábeis necessários ao 

levantamento dos créditos. 

CLÁUSULA QUARTA - Despesas Operacionais: 

4.1 — As despesas operacionais relativas às viagens, alimentação, 

estadias, hora-trabalhada de advogados e despesas com pessoal envolvidos na 

execução dos serviços serão da contratada. ficando o município responsável por 

eventuais despesas com custas processuais, locomoção de oficiais de justiça, 

perícias e serviços contábeis. 

CLÁUSULA QUINTA - Honorários e Condições de Pagamento: 

5.1 — Os contratantes ajustam que. para o desenvolvimento dos 

trabalhos já especificados, o valor dos honorários será devidos sobre o êxito, á 

base de 15% (quinze por cento) sobre o benefício financeiro proporcionado ao 

contratante, por ocasião e na proporção que isso venha a ocorrer. 

5.2 — Os honorários serão pagos através de reserva do valor da 

condenação, nos moldes do art. 22, par. 40, da Lei 8.906/94 (Estatuto da OAB). 

Caso esta reserva não seja possível, o pagamento deverá ocorrer em até 03 (três) 

dias úteis após o benefício, e o atraso no pagamento dos honorários sujeitará o 

contratante à multa de 10% (dez por cento), juros de 1% (um por cento) ao mês e 

correção monetária pelo INPC/IBGE até a data do efetivo pagamento. 

CLÁUSULA SEXTA - Vigência e Prorrogação: 

6.1 — Este contrato é válido até a conclusão de todos os procedimentos 

judiciais e administrativos relacionados ao seu objeto. 

CLÁUSULA SÉTIMA - Foro e Disposições Finais: 

Av Roseana Sarney. 87 — Centro — Boa Vista do Gurupi — MA — CEP: 65292-000 
Homeoaqe: boavistadogurupi.magov.br 
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PREFEITURA DE BOA VISTA DO GURUP1 
CNPJ n.° 01.612.331/0001-45 

7.1 — As partes elegem o Foro da Comarca de Maracaçumé/MA, Estado 

do Maranhão, como o competente para dirimir quaisquer dúvidas e/ou divergências 

que porventura venham a ocorrer em virtude do cumprimento do presente contrato, 

em detrimento de qualquer outro por mais privilegiado que se configure. 

7.2 — O extrato deste contrato deverá ser publicado no placar da 

Prefeitura Municipal, condição indispensável para sua eficácia. 

Assim sendo, estando justos e contratados, firmam o presente contrato 

público em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) 

testemunhas que também assinam. 

Boa Vista do Gurupi (MA), 29 de dezembrio de 2023. 

Assinado de forma digital por 
ERICK ERICK MACED0-.7601 963241 5 

M ACEDO:76019632415 Dardos. 2024.04.24 11.4935 
-0300' 

ERICK MACEDO ADVOCACIA S/C 
CNPJ/MF n 03.678.936/0001-64 

Erick Macedo 
OAB/PB n°. 10033 E CPF n°760.196.324-15 

4 Stif4 

Aléx G me o Nascfne 
Ordenador de Despesa — Portaria 073/2022 

Secretário Municipal de Administração 
Contratante 

TESTEMUNHAS: 
Nome: 6, ,i 1,e, r,,,,_ C! kly tiA s .?,„ Nome:

CPF: (2 I S 1,S' • Wr- ,•• - / q CPF:

Av. Roseana Sarney. 87 — Centro — Boa Vista do Gurupi — MA — CEP: 65292-000 
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EPICK 
MACEDO 

DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENORES 

ERICK MACEDO ADVOCACIA, sociedade civil de advogados, com sede na Rua Rodrigues de Aquino, n° 
358, Centro, João Pessoa/PB, CEP n° 58013-030, inscrita no CNPJ sob n° 03.678.936/0001-64, e-mail: 
contato@erickmacedo.adv.br, neste ato representada por seu diretor ERICK MACEDO, brasileiro, casado, 
inscrito na OAB/PE sob o número 659-A e na OAB/PB N° 10.033, inscrito no CPF sob o número 
760.196.324-15, DECLARA, para fins do disposto no Inciso III do art. 62 da Lei n. 14.133, que não 
emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e: 
(x) não emprega menor de dezesseis anos 
(x) não emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

Recife, 15 de abril de 2024. 

ERICK Assinado de fotma 
digital por ERICK 

MACEDO:76 MACEDO:76019632415 
Dados. 2024.04.15 

019632415 11:31:17-0300 

erickmacedoadv 1 in erickmacedo-advocacia 1 www.erickmacedo.adv.br 

João Pessoa - P8- 83 32.22-1136 1 Recife - PE - B1 3204-9671 1 São Paulo - SP - ri 3849-8308 

contato@erickmacedo.adv.br 
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II Congresso 
Internacional 
Direito Tributário 

TRANCOSO/BA • 

CERTIFICADO DE PALESTRANTE 

Concedo este certificado a 

Erick Macedo 
Pela participação, como palestrante, no II Congresso 
Internacional de Direito Tributário do IAT, ocorrido nos dias 
03, 04 e OS de maio de 2023, em Trancoso/BA, com carga 
horária de 45 horas. 

Público 

UNICORP 
AVAHIAÇA0 NAV" DO, 
PRO1111141.0Nt 

II Congresso 
Internacional 
Direito Tributário 

IAT 21022S • P. 

~---
acio Lacekla_ Ga a 
Presidente do I T 

São Paulo, 08 de maio de 2023 

Academia Privado 
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PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATÓLICA DE SÃO PAULO 

SETOR DE PÓS-GRADUAÇÃO 

FICHA HISTÓRICO ESCOLAR 

PUC-SP 
1071n ELAT, CWI 

ERICK MACEDO 05100354 
NAc CACE ,NICAIVITO 

BRASILEIRA 31/01/1972 
INTINA1.1000. 

1 221.880 -PB 

, ONNC.1011JPVIIOR 

BACHAREL EM DIREITO 
wa,rucAo 
INSTITUTOS PARAIBANOS DE EDUCAÇÃO 
LOCAL 

JOÃO PESSOA-PB 

OE 11411.0.0 (Yrtn., - IgATIICUU 

2/2004 1/2005 
VROC4NIM 

DIREITO 
1•NE1. 

MESTRADO 

DIREITO DO ESTADO 

DIREITO TRIBUTÁRIO 

RoconhocIdo pela Portaria 524/08 do MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO DOU oro 30704/2008. 

Expedição da 1 via do diploma cm 10/1212009 

ESTUDOS CURSADOS 

CÓDIGO TIPO ESTUDO SESVANO CRI) C.H. Ma AVAL 
CR-003600 DISC TEORIA GERAL DO DIREITO 12005 5 450 100% 9 00 A 
CR-00715A DISC DIf2EITO TRIBUTÁRIO I - TRt8LITAÇA0 E SEGURANÇA JUR IDICA 1,2005 5 450 886% 9008 
CIR-00386A DISC DIRE RO TRIBUTÁRIO II 12007 5 450 8156% 8508 
C85•00377A DISC FILOSOFIA DO DIREITO I - LeNGICA JURIDICA 12007 5 450 656% 9 10 A 
CR-01457A DISC FUNDAMENTOS JURIDICOS DA INCDÈNCIA TRIBUTARIA 22007 5 450 me% 9 20 A 
CIR-03336A DISC SOCIOLOGIA 00 DIREITO O PROBLEMA DA AÇÃO NO CONTEXTO DE UMA 

SOC POLOG iA DE PAPÉIS 
22007 5 450 100% 10 00 A 

OCCIK 

ri,44 IMO • flamANNIn• CAD C ágil. C +.1 • CA. Ho., PAU • FANN.• SOA/. -11~,44,1•-ttnr•Ao 5.Remar!, 

A IO• IC C:attnto • cré., -.0 • 119(c.1••••• • uIdám, C • 10• /1,..11c a JO • 09 ,B-doN>e 

CRÉDITOS CUMPRIDOS 30 CARGA HORÁRIA CUMPRIDA: 2.700 

Rua Ministro Gadd 969 - Sala 4A-01 - Perdizes - São Paulo-SP - Brasil- CEP :05015-901 
Fone/Fax- (0xxi 51 3670-8526 - alunosposepucsp.br 

PONTIFICIA UNIVERSIDADE CATÓLICA DE SÃO PAULO 

SETOR DE PÓS-GRADUAÇÃO 

FICHA HISTÓRICO ESCOLAR 

PLJC-SP 

ORIENTAÇÃO DE DISSERTAÇÃO 

ORIENTADOR(A) 
ELIZABE NAZAR CARRAZZA 

EXAME DE LINGUA ESTRANGEIRA 

IDIOMA 
ESPANHOL APROVADO (7.70) 

EXAME DE QUALIFICAÇÃO 

Exame de qualif cação realizado em 28/05/2009 • sendo consideracio aprovado 

DEFESA DE DISSERTAÇÃO 

Data 18/11/2009 

Titulo: SUBSTITUIÇÃO TRIBUTARIA - EFEITOS DA MEDIDA JUDICIAL PROPOSTA PELO SUBSTITUO° EM FACE DAS OBRIGAÇÕES DO 

SUBSTITUTO 
BANCA EXAMINADORA 

Prof(a). Os(a) ELIZABETH NAZAR CARRAZZA (Orientador(a)) 

Prof(a). Orla) RENATO LOPES BECHO 

Prof(a) Orla) HELENO TAVERA TORRES 

ResuRado APROVADO (Média 950) 

OBSERVAÇÃO 

Prorrogação do Curso - 1/2009. 

São Paulo. 27/10/2016 

na da Silva Asaujh sI45o 
NoGattagp FUOSP 

Rua Miruim Gadd 969 - Sala 4A-01 - Perdzes - São Paulo-SP - Brasil - CEP 05015-901 

Fone/Fax: (0..11) 3670-8526 -e-mail: olunosposepucsp br 
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PUC-SP 

PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATÓLICA DE SÃO PAULO 

SETOR DE PÔS-GRADUAÇÃO 

CERTIFICADO 

Certifico, para os devidos fins, que ERICK MACEDO é Mestre em DIREITO. DIREITO DO ESTADO pela Pontificia 
Universidade Católica de São Paulo, tendo se submetido à arguição pública da defesa da Dissertação inttulada 
"SUBSTITUIÇÃO TRIBUTARIA - EFEITOS DA MEDIDA JUDICIAL PROPOSTA PELO SUBSTITIADO EM FACE DAS 
OBRIGAÇÕES DO SUBSTITUTO" em 18/11/2009, sendo considerado(a) aprovado(a) com a média 9.50. Curso 
reconhecido pela portaria ministerial 524/08 do Ministério da Educação, publicada no D.O.U. em 30/04/2008, avaliado 
pela CAPES com a nota 5 (cinco). 

Certifico. outrossim, que o processo de defesa do(a) referido(a) aluno(a) foi homologado pelo Conselho da Faculdade 
de Direito desta Universidade. 

Sào Paulo, 27 de outubro de 2016 
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PUC-SP 

Pontificia Universidade Católica de São Paulo 
SETOR DE PÓS-GRADUAÇÃO 

CERTIFICADO 

Certifico, para os devidos fins, que ERICK MACEDO concluiu o DOUTORADO em 
DIREITO pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, tendo se submetido à 
arguição pública da Defesa de Tese intitulada "CONTRATOS TRIBUTÁRIOS" em 
15/12/2020, sendo considerado(a) Aprovado(a) com média 10.00. 

Reconhecido pela Portaria MEC n° 543/20, publicada no D.O.U. n° 114/ Seção 1/ pag. 
58 em_17/06/2020. 

Assinado dighlrnento po,
LUCIANA DA SILVA 
AFtAUJO 
CARILHO- 10618590852 
Dar 27/06/2023 
16.12 40 -03.00 

São Paulo, 27 de junho de 2023 

tclêmica da Pós-Graduação,Rua Ministro Godói 969 - 4° andar - Sala 413-03 Perdizes -05015-000 - São Paulo- SP 
Telefone: (11)3670-8526 Email: alunospos@pucsp.br 
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Erick Macedo 
• Atuação Profissi. 

Endereço pare acessa- este CV: http://lattes.cnpq.br/1515796019783808 
ID Lattes: 1515796019783808 
Última atualização do curricuro em 04/01/2023 

Graduado em Direito pelo Centro Universitário de João Pessoa (1996), Mestre (2009) e Doutor (2020) em 
Direito pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (2009). Ex Auditor Fiscal da Secretaria da Fazenda do 
Estado de Pernambuco. Presidente do Instituto de Direito Tributário Paraibano - IDTP, Coordenador do Instituto 
Brasileiro de Estudos Tributários na Paraíba - IBET, Diretor Executivo do Instituto Pernambucano de Estudos 
Tributários - IPET, Ex-Conselheiro do Conselho Consultivo da Pernambucanas. (Texto informado pelo autor) 

Identificação 
Nome 
Nome em citações bibliográficas 
Lattes iD 

Endereço 
Endereço Profissional 

Erfck Macedo 
MACEDO, E. 

http://lattes.cripq.br, 1515796019783808 

erick macedo advocacia, Matriz. 
Rua Rodrigues de Áquino - até 401/402 
Centro 
58013030 - loão Pessoa, PB - Brasil 
Telefone: (83) 32222820 

Formação acadêmica/titulação 
2017 - 2020 Doutorado em Direito (Conceito CAPES 4). 

Pontificia Universidade Católica de São Paulo, PUC/SP, Brasil. 
Titulo: Contratos Tributário - Legalidade e consenso, Ano de obtenção: 2020. 

Orientador: te0 Tácio Lacerda Gama. 
Palavras-chave: direito tributário; princípio da legalidade; consensualidade; meios 
alternativos de solução de conflitos; contratos tributários. 
Grande área: Ciências Sociais Aplicadas 
Setores de atividade: Atividade jurídicas, de contabilidade e de auditoria. 

2005 - 2009 Mestrado em Direito (Conceito CAPES 4). 
Pontificia Universidade Católica de São Paulo, PUC/SP, Brasil. 
Título: SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA- Efeitos da Medida Judicial Proposta pelo Substituído 
em Face das Obrigações do Substituto e , Ano de Obtenção: 2009. 

Orientador: 10 Elizabeth Nazar carrazza. 
Palavras-chave: substituição tributária; substituto; medida judicial. 
Grande área: Ciências Sociais Aplicadas 

1999 - 2000 Especialização em direito tributário. (Carga Horária; 36Ch). 
IBET instituto Brasileiro de Estudos Tributários, IBET, Brasil. 
Título: Apontamentos sobre a não cumulativldade do ICMS. 

1991 - 1996 Graduação em direito. 
Centro Universitário de João Pessoa, UNIPÊ, Brasil, 

Formação Complementar 
2020 - 2020 STARTSE EXECUTIVE PROGRAM. (Carga horária: 22h). 

STARTSE, STARTSE, Brasil. 

Secretaria cila Fazenda, SEFAZ, Brasil. 

Vínculo institucional 
1994 - 1998 Vínculo: Servidor Público, Enquadramento Funcional: Auditor Fiscal, Regime: Dedicação 

exclusiva. 

Artur r iii-urrupn Tricirfris S.A., PERNAMBUCANAS, Brasil. 

Vínculo institucional 
2021 - 2022 Vínculo: Contratado, Enquadramento Funcional: Conselheiro 

BET Instituto Brasileiro de Estudos Tributarias, IBET, Brasil. 

Vínculo Institucional 
2010 - Atual Vínculo: Autónomo, Enquadramento Funcional: Professor Seminarista 

Friek M.u,di Arf,,-ica(i FR ICK, Brasil 

Vínculo Institucional 
1996 - Atual 

Idiomas 
Francês 
Italiano 

Produções 

PI ouuçao bibliográfica 

Vinculo: Sócio Titular, Enquadramento Funcional: Advogado 

Compreende Bem, Fala Bem, Lê Bem, Escreve Razoavelmente. 
Compreende Razoavelmente, Feia Razoavelmente, Lê Razoavelmente, Escreve Pouco. 

Artigos completos publicados em periódicos 

Ordenar por 

Ordem Cronológica 

1. COSTA, R. 5.; MACEDO, E. . STF DECIDE QUE AS SOCIEDADES DE PROFISSÃO REGULAMENTADA DEVEM PAGAR ISS 
FIXO. E PONTO!. REVISTA DE DIREITO TRIBUTÁRIO CONTEMPORÀNEO, v. 20, p. 67-88, 2019. 

2. MACEDO, E.. Exclusão dos Descontos Condicionais da Base de Cálculo do ICMS. REVISTA DE DIREITO TRIBUTÁRIO 
CONTEMPORÂNEO, v. 12, p. 41-63, 2018. 

Capítulos de livros publicados 
1. MACEDO, E.; CAVALCANTE, D. L ; FREITAS, ). ; CALIENDO, P. . ICMS e a energia elétrica produzida por melo 

microgeração e minlgeração: fato gerado possível?. In: Denise Lucena Cavalcante; luares Freitas; Paulo Caliendo. (Org.). 
P.eflexos da Tributação Ambiental rio âMbito da energia solar. 1ed.Porto Alegre: Editora FI, 2020, v. 1, p. 248-271. 

2. MACEDO, E.; MACEDO, Erick. . A INCLUSÃO DO ICMS NA BASE DE CÁLCULO DO DIFERENCIAL DE ALIQUOTAS. TEMAS 
ATUAIS DO DIREITO À LUZ DO CONSTRUCTIVLSMO LÓGICO-SEMÂNTICO. led.LONDRINA: THOTH, 2018, v. 1, p. 169-187. 

3. MACEDO, E.. Breves apontamentos sobre a medida proviaria 685/2015. In: Priscila de Souza. (Org.). Direito Tributário e os 
novos horizontes do processo. lec1.5ão Paulo: Noeses, 2015, v. 01, p. 425-444. 

Apresentações de Trabalho 
1. MACEDO, E.. A REFORMA TRIBUTÁRIA E OS IMPACTOS PARA OS PRESTADORES DE SERVIÇOS. 2020. (Apresentação de 

Tratalho, Outra). 
2. MACEDO, E.. Incentivos Fiscais na Reforma 11-ibutária. 2020. (Apresentação de Trabalho/Congresso). 
3. MACEDO, E.. Os incentivos fiscais no Federalismo brasileiro. 2020. (Apresentação de Trabalho/Congresso). 
4. MACEDO, E.. ICMS - Mercadorias. 2019. (Apresentação de Trabalha/Conferência ou palestra). 
5. MACEDO, E.; MACEDO, Erick. . REFORMA TRIBUTÁRIA. 2019. (Apresentação de Trabalho/Conferência ou palestra). 
6. MACEDO, E.; MACEDO, Erick. . MODULAÇÃO DOS EFEITOS PELO STF EM MATÉRIA TRIBUTÁRIA. 2019. (Apresentaçã• e 

Trabalho/Conferência ou palestra). 
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7. MACEDO, E.. Exigibilidade do Complemento do ICMS nas Operações Sujeitas a Substituill'utária. 2019. (Apresentação 
de Trabalho/Congresso). 

8. MACEDO, E.. Exigibilidade do complemento do ICMS nas operações sujeitas a substituição tributária. 2019. (Apresentação 
de Trabalho/Congresso). 

9. MACEDO, E.; MACEDO, Erick. ICMS - NORMAS DE CREDITO II. 2018. (Apresentação de Trabalho/Seminário). 
10. MACEDO, E.. LEI COMPLEMENTAR 160: CONVALIDAÇÃO E O FUTURO DOS INCENTIVOS FISCAIS. 2018. (Apresentação de 

Trabalho/Simpósio). 
11. MACEDO, E.. Autonomia privada para acordos do ICMS. 2018. (Apresentação de Trabalho/Congresso). 

Produção técnica 

Entrevistas, mesas redondas, programas e comentários na mídia 
1. MACEDO, E.: SEGUNDO, H. B. M. ; BOMFIM, D. ; MOURA. F. S. ; CARIBE, L. . Reforma Tributário e o Nordeste. 2020. 

(Programa ce radio ou TV/Entrevista). tã 
2. MACEDO, E.. Revista Nordeste. 2020. (Programa de rádio ou TV/Entrevista). IS 

Demais tipos de produção técnica 

Eventos 

Participação em evi.iitos, congressos, exposições e feiras 

1. XVI Congresso Nadonal de Estudos Tributários - Constructivismo Lógico-Semântico e os Diálogos. Oral. 2019. (Congresso). 
2. Lei Complementar 160 Convalidação e o futuro dos incentivos. Lei Complementar 160 Convalidação e o futuro dos 

Incentivos. 2018. (Exposição). 
3. XIV Congresso Nacional de Estudos Tributários: racionalização do sistema tributário. Base de calculo no diferencia de 

aliquota de ICMS. 2017. (Congresso). 
4. II Fórum Paraibano de Direito Tributário: a tributação em tempos de crise e a retomada do crescimento. Fundo de Equilíbrio 

Fiscal. 2016. (Congresso). 
5. Fórum paraibano de direito tributário. 2014. (Congresso). 
6. VIII Congresso de Direito tributário da ABRADT. 2004. (Congresso). 
7. II Congresso Internacional de Direito Tributário. 2093. (Congresso). 
8. XVII Congresso Brasileiro de Direito Tributário. 2003. (Congresso). 
9. Seminário Internacional de Direito Tributário. 2002. (Seminário). 
10. XIV Congresso Brasileiro de Direito Tributário. 2000. (Congresso). 
11. XXV Simpósio Nacional de Direito Tributário. 2000. (Simpósio). 
12. XIII Congresso Brasileiro de Direito Tributário. 1999. (Congresso). 
13. II Congresso Brasileiro de Direito Tributário e Administrativo. 1998. (Congresso). 
14. II Congresso Nacional da Associação Brasileiro de Direito Tributário. 1998. (Congresso). 
15. Simpósio IOB sobre a Lei Complementar 87/96. 1997. (Simpósio). 
16. 5o Simpósio Nacional IOB de Direito Tributário. 1996. (Simpósio). 
17. IX Congresso Brasileiro de Direito Tributário. 1995. (Congresso). 
18. ProblemasTributárlos e Empresa. 1993. (Seminário). 
19. V Simpósio Nacional de Direito Civil e Processual Civil. 1993. (Congresso). 

Organizaçao de eventos, congressos, exposiçOes e Feiras 

1. MACEDO, E.. CARF em debate. 2019. (Outro). 
2. MACEDO, E.. A Segurança Jurídica como Vetor do Desenvolvimento Econômico. 2018. (Congresso). 
3. MACEDO, E.. II forum Paraibano de Direito Tributário: a tributação em tempos de crise e a retomada do crescimento. 

2016. (Congresso). 
4. MACEDO, E.. Fórum Paraibano de Direito Tributário. 2014. (Congresso). 
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NO 
Instituto Brasileiro de Estudos Tributários 

IBET 

Certificamos que o(a) Professor (a) 

Wletee% 

ministrou conferência presencial sobre o tema 

ICMS - Serviços 

do módulo Exigibilidade do Crédito Tributário no Curso de Especialização em Direito Tributário, 
com carga de 4 horas/aula, no dia 27/05/2023, para sucursal Maceió - AL. 

São Paulo, 20 de junho de 2023. 

Paulo de Barros Carvalho 
Presidente 

aeamewneemaeemewaeacame:e eac &c:c 
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O IBET Instituto Brasileiro de Estudos Tributários certifica que 

. 0/1‘ 
'cOrteiv t_yivweecto 

participou do XIX Congresso Nacional de Estudos Tributários - As Conquistas Comunicacionais 

no Direito Tributário Atual. realizado nos dias 06, 07 e 08 de dezembro de 2022. com carga de 24 horas, 

no Hotel Renaissance - São Paulo (SP), na qualidade de 

palestrante 

Paulo de Barros Carvalho 
Presidente 

Priscila de Souza 
Coordenadora 

IBET 
Instituto Rrasiletrn 
de [mudos Tributanos 
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ATESTADO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO TÉCNICO ESPECIALIZADO 

O MUNICÍPIO DE SÃO BENTO, pessoa jurídica de direito público interno, com 
sede na Praça Tiradentes, 52 - Centro, São Bento/PB, CNPJ n2 09.069.709/0001-18, neste 
ato representado pelo seu Prefeito, Sr. Jarques Lúcio da Silva II, brasileiro, casado, 
regularmente inscrito no CPF sob n° 029.825.074-80, residente e domiciliado na Rua 
Odilon Maia, n° 420, 50 andar, Apto. 503, São Bento/PB, CEP n° 58865-000, declara com 
respeito e clareza que a ERICK MACEDO ADVOCACIA S/C, sociedade civil de advogados, 
inscrita no CNPJ sob n° 03.678.936-0001/64, com sede na Rua Rodrigues de Aquino, n° 
358, Centro, João Pessoa/PB, CEP n° 58013-030, foi contratada por este Município 
devido à sua reconhecida expertise em consultoria e assessoria na área do Direito 
Público. Assim, a sociedade civil de advogados já prestou diversos serviços técnicos 
especializados em âmbitos administrativo e judicial, incluindo a recuperação de valores 
não repassados pelo FUNDEF e o fornecimento de assessoramento jurídico em Direito 
Constitucional e Tributário, relacionados aos repasses ao Fundo de Participação dos 
Municípios (FPM), Programa de Integração Nacional (PIN) e Programa de Redistribuição 
de Terras e de Estimulo à Agroindústria do Norte e Nordeste (PROTERRA), entre outros 
programas. 

São Bento/PB, 28 de julho de 2023. 

Assinado de fon". ~si po-
JARQUES LUCIO DA U.QUES L U00 DA 571.. 

SILVA 11:02982507480

Jarques Lúcio da Silva II 
Prefeito Municipal 
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irar 
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil. 

Consulta realizada em: 21/11/2024 13:22:23 

Informações da Pessoa Jurídica: 
Razão Social: ERICK MACEDO ADVOCACIA S/C 
CNPJ: 03.678.936/0001-64 

Resultados da Consulta Eletrônica: 
Órgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidôneos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI. 

Órgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI.

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n° 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto n° 8.638 de 15, de janeiro de 2016. 
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 06/12/2024 às 11:51:32 foi protocolizado o documento
sob o Nº 134185/24 da subcategoria Contratos , exercício 2024, referente a(o) Prefeitura Municipal de Santa Luzia,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Everaldo Martins de Oliveira.

Número do Contrato: 000002762024
Data da Publicação: 02/12/2024
Data da Assinatura: 02/12/2024
Data Final do Contrato: 02/12/2025
Valor Contratado: R$ 150,00
Situação do Contrato: Vigente
Objeto: Contratação de escritório de advocacia com serviços técnicos especializados, para elaboração, manejo e
acompanhamento judicial de demanda, a fim de pleitear a recuperação de créditos oriundos do Fundo Educacional
(FUNDEB), em face da união, que não foram repassados ao município de Santa Luzia/PB.
Contratado (Nome): Erick Macedo Advocacia S/c
Contratado (CNPJ): 03.678.936/0001-64

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Comprovante de publicidade Sim f72a4893198461096f830fb3b5d5a4ab

Comprovantes de regularidade da contratada Sim f3b5483f1afa4e2c09e3e758ebf0f6b5

Comprovação da existência de dotação orçamentária Sim af858b70dac774c540c22380aea6c46e

Contrato ou instrumento equivalente Sim 7f9493ba556bb8285b02fa215e897b62

Designação da fiscalização técnica do contrato Não

Designação do fiscal administrativo do contrato Não

Designação do gestor do contrato Sim 553d8c840d3a7f1d93a9ba5bcb9507ff

João Pessoa, 06 de Dezembro de 2024

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 01/01/2025 12:42. Validação: 44A7.9F03.4096.4BF4.1B4C.7BAA.F16A.5D6A. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 134180/24. Data: 06/12/2024 11:51. Responsável: tramita.

175

175



Subcategoria:
Jurisdicionado:
Exercício:

Documento:

CERTIDÃO

134180/24
Licitações

Prefeitura Municipal de Santa Luzia
2024

CERTIDÃO DE ANEXAÇÃO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 06/12/2024 às 11:51h o usuário TRAMITA (operação

automática) anexou o Documento 134185/24 ao Documento 134180/24, tendo sido copiados os seguintes arquivos

para os autos eletrônicos do Documento 134180/24:

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoPáginasDocumento

Contrato ou instrumento equivalente 109 - 120 7f9493ba556bb8285b02fa215e897b62

Comprovante de publicidade 121 - 125 f72a4893198461096f830fb3b5d5a4ab

Designação do gestor do contrato 126 553d8c840d3a7f1d93a9ba5bcb9507ff

Comprovação da existência de dotação
orçamentária 127 af858b70dac774c540c22380aea6c46e

Comprovantes de regularidade da contratada 128 - 174 f3b5483f1afa4e2c09e3e758ebf0f6b5

RECIBO PROTOCOLO 175 44a79f0340964bf41b4c7baaf16a5d6a

João Pessoa, 06 de Dezembro de 2024

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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